
REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
* SECCIÓN TERCERA 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o t r a m i t e : J 3 1 - 0 5 6 6 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA. 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120130041700 
DEMANDANTE ORFILIA ECHEVERRY VILLALBA Y OTROS 
DEMANDADO SECRETARIA DISTRITAL DE SALUD 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
CONCEDE APELACIÓN SENTENCIA 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e p r o v i d e n c i a d e f e c h a 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , s e profirió 
s e n t e n c i a d e c l a r a n d o j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a p a r t e d e m a n d a d a y 
condenándola a l p a g o d e u n o s p e r j u i c i o s . 

2. M e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o d e f e c h a 1 4 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e d e m a n d a d a i n t e r p o n e r e c u r s o d e APELACIÓN e n c o n t r a d e l a 
s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 

4. E n a u t o d e f e c h a 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 s e fijó f e c h a y h o r a a e f e c t o s d e 
l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l 
artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 

5. L a a u d i e n c i a d e conciliación a n t e r i o r m e n t e señalada, s e surtió e l día 2 6 
a b r i l d e 2 0 1 7 , c o n l a a s i s t e n c i a d e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e y 
e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a d a , s i n q u e s e l l e g a r a a u n a c u e r d o 
c o n c i l i a t o r i o . 

6. P a s a a l D e s p a c h o p a r a l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

CONSIDERACIONES 

1. Del recurso de apelación interpuesto por la parte demandante. 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , e n c o n t r a d e l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a 
e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a 



c u a l s e declaró j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a p a r t e d e m a n d a d a y 
condenándola a l p a g o d e u n o s p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o c u a r t o d e l 
artículo 1 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o y s u r t i d a l a a u d i e n c i a d e conciliación, s e 
dispondrá l o r e l a c i o n a d o c o n l a concesión d e l r e c u r s o d e apelación 
i n t e r p u e s t o . 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO: TENER POR SURTIDA l a e t a p a p r e v i a d e l a a u d i e n c i a d e 
conciliación q u e d i s p o n e t e x t u a l m e n t e e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l 
C P A C A . 

SEGUNDO: Conceder en el efecto suspensivo el recurso de Apelación 
interpuesto p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , e n c o n t r a l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a día 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , a n t e e l H . T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P O R ANOTACIÓN E N ESTADO N O T I F I C O A L A S P A R T E S D E L A P R O V I D E N C I A 
A N T E R I O R H O Y 25 DE MAYO DE 2017 A L A S 0 8 : 0 0 A . M . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 6 9 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120130038100 

DEMANDANTE OMAR IVAN CIPAGUATA Y OTROS 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 0 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l : 

Primero: REVOCA l a s e n t e n c i a d e l 2 2 d e a b r i l d e 2 0 1 5 p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o 
t r e i n t a y u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá, q u e negó l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e m o t i v a d e 
e s t a p r o v i d e n c i a 

Segundo: e n s u l u g a r , DECLARAR administrativgmente responsoble a l a N A C I O N -
M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - E J E R C I T O N A C I O N A L , p o r l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s a l o s 
d e m a n d a n t e s c o n ocasión d e l a s l e s i o n e s c a u s a d a s a O r n a r I v a n C i p a g u a t a 
F i a g a e l 1 9 d e a g o s t o d e 2 0 1 1 . 

Tercero: c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a a n t e r i o r declaración, CONDENAR a l a 
N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - E J E R C I T O N A C I O N A L a p a g a r a f a v o r d e l o s 
d e m a n d a n t e s l a s s i g u i e n t e s s u m a s d e d i n e r o : 

• p o r p e r j u i c i o s m o r a l e s a f a v o r d e l señor O r n a r I v a n C i p a g u a t a F i a g a 

( v i c t i m a ) l a s u m a d e 1 0 0 s m l m v . 

• p o r p e r j u i c i o s m o r a l e s a f a v o r d e l a señora J e n n y C i p a g u a t a F i a g a ( m a d r e ) 

l a s u m a d e 1 0 0 s m l m v . 

• p o r p e r j u i c i o s m o r a l e s a f a v o r d e l a señora C r i s t i n a C i p a g u a t a F i a g a 

( h e r m a n a ) l a s u m a d e 5 0 s m l m v . 



• p o r p e r j u i c i o s m o r a l e s a f a v o r d e l a señora C l a u d i a C r i s t i n a C a s t e l l a n o s 

( h e r m a n a ) l a s u m a d e 5 0 s m l m v . 

• P o r daño a l a s a l u d a f a v o r d e l señor O r n a r [ v a n C i p a g u a t a F i a g a ( v i c t i m a ) 

l a s u m a d e 1 0 0 s m l m v . 

Cuarto: NIEGUESE l a s demás p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 7 0 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120140051700 
DEMANDANTE FRANCY PUERTO GALAN 
DEMANDADO NACION- FISCALIA GENERAL DE LA NACION 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

(...) " P R I M E R O : revocar el auto preferido el 26 de febrero de 2016 por el 
Juzgado Treinta y Uno Administrativo de Bogotá - Sección Tercera-, en la 
cual se negó la excepción de indebida escogencia del medio de control de 
reparación directa. 
S E G U N D O : Declarar probada las excepciones de indebida escogencia del 

medio de control de reparación directa y caducidad en la pretensión de 
nulidad y restablecimiento fiel derecho por lo cual se dará por terminado el 
proceso... 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

^ DUQ^EAYÁLX 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
SECCIÓN TERCERA 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o t r a m i t e : J 3 1 - 0 5 8 1 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA. 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120130016100 
DEMANDANTE LUZ MI LA PARRA ROJAS Y OTROS 
DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-

POLICIA NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
CONCEDE APELACIÓN SENTENCIA 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , s e profirió s e n t e n c i a 
N E G A N D O l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

Mi 

2. M e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o d e f e c h a 1 8 d e m a y o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e d e m a n d a d a i n t e r p o n e r e c u r s o d e APELACIÓN e n c o n t r a d e l a 
s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . 

3. se deja constancia que la apoderada de la parte demandante 
manifiesta que el escrito de apelación fue enviado mediante la empresa 
DEPRISA el día 24 de abril 2017, pero se desconocía el cambio de sede, por 
lo cual se enviaba a la anterior sede ubicada en la carrera 7 N a 13-27 piso 
8 edificio CASUR (ver folio 356-357). Razón por la cual se encuentra en 
tiempo el recurso de apelación radicado el 18 de mayo de 2017. 

4. P a s a a l D e s p a c h o p a r a l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

CONSIDERACIONES 

1. Del recurso de apelación interpuesto por la parte demandante. 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l aríículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , e n c o n t r a d e l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a 
e l 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a c u a l 
negó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 
S e dispondrá l o r e l a c i o n a d o c o n l a concesión d e l r e c u r s o d e apelación 
i n t e r p u e s t o . 



P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO: Conceder en el efecto suspensivo el recurso de Apelación interpuesto 
p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , e n c o n t r a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a día 3 d e 
a b r i l d e 2 0 1 7 , a n t e e l H . T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYAL 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAi DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P O R ANOTACIÓN E N ESTADO N O T I F I C O A L A S P A R T E S D E L A P R O V I D E N C I A 
A N T E R I O R H O Y 25 DE MAYO DE 2017 A L A S 0 8 : 0 0 A . M . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 7 3 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120150080100 
DEMANDANTE DUVAN FELIPE RODRIGUEZ MURILLO Y OTROS 

DEMANDADO NACIÓN- MINISTERIO DE DEFENSA- POLICIA NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA FECHA PARA AUDIENCIA INICIAL 

1 . L a d e m a n d a f u e a d m i t i d a m e d i a n t e a u t o d e f e c h a d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 6 , n o t i f i c a d a e n e s t a d o d e f e c h a 1 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 a l a 
p a r t e a c t o r a , a l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o , e n l o s 
términos señalados e n e l artículo 1 9 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

2 . t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a c o n t e s t o l a d e m a n d a 
d e f o r m a o p o r t u n a , f o r m u l a n d o e x c e p c i o n e s , l a s c u a l e s s e f i j a r o n e n l i s t a e l 
2 9 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 

P a s a a l D e s p a c h o p a r a l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

II CONSIDERACIONES 

V e n c i d o e l término d e t r a s l a d o d e l a s e x c e p c i o n e s s i n p r o n u n c i a m i e n t o d e 
l a p a r t e a c t o r a , c o n f o r m e l o d e s c r i b e l a s e c r e t a r i a d e l j u z g a d o , s e f i j a r a 
f e c h a p a r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l e n e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

Así m i s m o , a d v i e r t e e l D e s p a c h o q u e si e n l a fijación d e l i t i g i o s e d e t e r m i n a 
q u e e l a s u n t o , c o n t r o v e r t i d o e s d e puro derecho o q u e n o f u e r e necesario 
l a práctica d e l o s m e d i o s d e p r u e b a s o l i c i t a d o s p o r l a s p a r t e s , s e d i c t a r a l a 
r e s p e c t i v a s e n t e n c i a , d e c o n f o r m i d a d a l o c o n s a g r a d o e n e l i n c i s o u l t i m o 
d e l artículo 1 7 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o 1 . 

' A R T I C U L O 179. ETAPAS. El proceso para adelantar y decidir todos los litigios respecto de los cuales este Código u otras 
leyes no señalen un trámite o procedimiento especial, en primera y en única instancia, se desarrollará en las siguientes 
etapas. 
(...) 
Cuando se trate de asuntos de puro derecho o no fuere necesario practicar pruebas, el juez prescindirá de la segunda etapa 
y procederá a dictar la sentencia dentro de la audiencia inicial, dando previamente a las partes la posibilidad de presentar 
alegatos de conclusión. 



P o r l o e x p u e s t o ; s e 
RESUELVE 

PRIMERO: A l n o e n c o n t r a r s e i m p e d i m e n t o , d e o r d e n p r o c e s a l s e señala e l 
día martes diecinueve (19) de septiembre de dos mil diecisiete (2017), a las 
diez de la mañana (10:00 Am), a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 7 d e l E d i f i c i o 
s e d e j u d i c i a l C A N o e n l a q u e a l m o m e n t o d e l a d i l i g e n c i a , s e i n d i q u e e n l a 
S e c r e t a r i a d e l J u z g a d o . 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y deberá 
n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o l o i n d i c a e l 
n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s 
términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 A . m . 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA ~ 

LRHB 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 6 8 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120150032000 
DEMANDANTE JOH JAIRO BUITRAGO LAITON Y OTROS 

DEMANDADO FISCALIA GENERAL DE LA NACION 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA FECHA PARA AUDIENCIA INICIAL 

1 . L a d e m a n d a f u e a d m i t i d a m e d i a n t e a u t o d e f e c h a n u e v e ( 9 ) d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 , n o t i f i c a d a e n e s t a d o d e f e c h a 1 0 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 1 5 a l a p a r t e a c t o r a , a l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o , 
e n l o s términos señalados e n e l artículo 1 9 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

2 . t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a c o n t e s t o l a d e m a n d a 
d e f o r m a o p o r t u n a , f o r m u l a n d o e x c e p c i o n e s , l a s c u a l e s s e f i j a r o n e n l i s t a e l 
0 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . 

P a s a a l D e s p a c h o p a r a l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

II CONSIDERACIONES 

V e n c i d o e l término d e t r a s l a d o d e l a s e x c e p c i o n e s s i n p r o n u n c i a m i e n t o d e 
l a p a r t e a c t o r a , c o n f o r m e l o d e s c r i b e l a s e c r e t a r i a d e l j u z g a d o , s e f i j a r a 
f e c h a p a r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l e n e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

Así m i s m o , a d v i e r t e e l D e s p a c h o q u e si e n l a fijación d e l i t i g i o s e d e t e r m i n a 
q u e e l a s u n t o , c o n t r o v e r t i d o e s d e puro derecho o q u e n o f u e r e necesario 
l a práctica d e l o s m e d i o s d e p r u e b a s o l i c i t a d o s p o r l a s p a r t e s , s e d i c t a r a l a 
r e s p e c t i v a s e n t e n c i a , d e c o n f o r m i d a d a l o c o n s a g r a d o e n e l i n c i s o u l t i m o 
d e l artículo 1 7 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o 1 . 

'ARTÍCULO 179 . ETAPAS. El proceso para adelantar y decidir todos los litigios respecto de los cuales este Código u otras 
leyes no señalen un trámite o procedimiento especial, en primera y en única instancia, se desarrollará en las siguientes 
etapas. 
(...) 
Cuando se trate de asuntos de puro derecho o no fuere necesario practicar pruebas, el juez prescindirá de la segunda etapa 
y procederá a dictar la sentencia dentro de la audiencia inicial, dando previamente a las partes la posibilidad de presentar 
alegatos de conclusión. 



P o r l o e x p u e s t o ; s e 
RESUELVE 

PRIMERO: A l n o e n c o n t r a r s e i m p e d i m e n t o , d e o r d e n p r o c e s a l s e señala e l 
día martes diecinueve (19) de septiembre de dos mil diecisiete (2017), a las 
nueve de la mañana (09:00 Am), a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 7 d e l E d i f i c i o 
s e d e j u d i c i a l C A N o e n l a q u e a l m o m e n t o d e l a d i l i g e n c i a , s e i n d i q u e e n l a 
S e c r e t a r i a d e l J u z g a d o . 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y deberá 
n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o l o i n d i c a e l 
n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s 
términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 A . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

LRHB 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTÁ 
JURISDICCIÓN DE LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . J 3 1 - 0 5 7 4 

Bogotá D . C v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINACUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120140022200 
DEMANDANTE HERNANDO RAMOS Y OTROS 
DEMANDADO HOSPITAL DE FONTIBON II NIVEL E.S.E 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA AUDIENCIA DE CONCILIACIÓN 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n f e c h a d e 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , s e 
resolvió d e c l a r a r j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l HOSPITAL OCCIDENTE DE 
FONTIBON II NIVEL E.S.E hoy SUBRED INTEGRAL DE SERVICIOS DE SALUD 
SUR OCCIDENTE E.S.E p o r l a m u e r t e d e l a señora L u z A u r o r a P r a t o 
B a l l e s t e r o s ( f l s . 2 6 2 - 2 8 8 C . l ) 

2 . M e d i a n t e e s c r i t o d e f e c h a 2 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e d e m a n d a d a , i n t e r p u s o recurso de apelación e n c o n t r a d e l a 
p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . f f l s . 2 9 8 - 3 0 3 C . l ) 

CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a s p a r t e d e m a n d a d a c o n t r a l a s e n t e n c i a d e f e c h a 3 d e 
a b r i l d e 2 0 1 7 d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , medíante l a c u a l s e 
declaró j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l HOSPITAL OCCIDENTE DE FONTIBON II 
NIVEL E.S.E hoy SUBRED INTEGRAL DE SERVICIOS DE SALUD SUR OCCIDENTE 
E.S.E y s e l e condenó a p a g a r u n o s p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o c u a r t o d e l 
artículo 1 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o - , e l D e s p a c h o p r o c e d e m e d i a n t e e l p r e s e n t e 
a u t o a señalar f e c h a y h o r a p a r a l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e 
conciliación a q u e h a c e r e f e r e n c i a l a n o r m a , a l a c u a l deberán a s i s t i r l a s 
p a r t e s d e m a n e r a o b l i g a t o r i a . 



E n c o n s e c u e n c i a s e , 

RESUELVE 

PRIMERO: Señalar e l día miércoles d o c e ( 1 2 ) d e j u l i o d e 2 0 1 7 a l a s o c h o y 
m e d i a d e l a mañana ( 8 : 3 0 a m ) p a r a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a 
d e conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 . L a a s i s t e n c i a e s o b l i g a t o r i a e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n e l J u z g a d o d e c o n o c i m i e n t o d e éste 
p r o c e s o . 

SEGUNDO: Por Secretaría envíese mensaje de datos a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos 
d e l artículo 201 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

LRHB 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTÁ 
JURISDICCIÓN DE LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . J 3 1 - 0 5 7 5 

Bogotá D . C v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120140047300 
DEMANDANTE JAVIER RAMOS TORDECILLA Y OTROS 
DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA AUDIENCIA DE CONCILIACIÓN 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n f e c h a d e 2 7 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , s e 
resolvió d e c l a r a r j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACION- MINISTERIO 
DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL ( f l s . 1 0 8 - 1 2 0 C . l ) 

2. M e d i a n t e e s c r i t o d e f e c h a 1 7 d e m a y o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e d e m a n d a d a , i n t e r p u s o recurso de apelación e n c o n t r a d e l a 
p r o v i d e n c i a d e f e c h a 2 7 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . ( f l s . 2 1 6 - 1 4 2 C . l ) 

CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a s p a r t e d e m a n d a d a c o n t r a l a s e n t e n c i a d e f e c h a 2 7 d e 
a b r i l d e 2 0 1 7 d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a c u a l s e 
declaró j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACION- MINISTERIO DE DEFENSA-
EJERCITO NACIONAL y s e l e condenó a p a g a r u n o s p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o c u a r t o d e l 
artículo 1 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l D e s p a c h o p r o c e d e m e d i a n t e e l p r e s e n t e 
a u t o a señalar f e c h a y h o r a p a r a l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e 
conciliación a q u e h a c e r e f e r e n c i a l a n o r m a , a l a c u a l deberán a s i s t i r l a s 
p a r t e s d e m a n e r a o b l i g a t o r i a . 

E n c o n s e c u e n c i a s e , f 

RESUELVE 



PRIMERO: Señalar e l día miércoles d o c e ( 1 2 ) d e j u l i o d e 2 0 1 7 a l a s n u e v e y 
m e d i a d e l a mañana ( 9 : 3 0 a m ) p a r a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a 
d e conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 . L a a s i s t e n c i a e s o b l i g a t o r i a e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n e l J u z g a d o d e c o n o c i m i e n t o d e éste 
p r o c e s o . 

SEGUNDO: Por Secretaría envíese mensaje de datos a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos 
d e l artículo 201 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

LRHB 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTÁ 
JURISDICCIÓN DE LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . J 3 1 - 0 5 7 8 

Bogotá D . C v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120150003900 
DEMANDANTE JEOVANNYS DE JESUS PEREZ RODRIGUEZ Y OTROS 
DEMANDADO NACIÓN- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA AUDIENCIA DE CONCILIACIÓN 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n f e c h a d e 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , s e 
resolvió d e c l a r a r j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACIÓN- MINISTERIO 
DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL ( f l s . 1 4 7 - 1 6 1 C . l ) 

2. M e d i a n t e e s c r i t o d e f e c h a 2 8 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e d e m a n d a d a , i n t e r p u s o recurso de apelación e n c o n t r a d e l a 
p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . ( f l s . 1 6 8 - 1 8 5 C . l ) 

CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a s p a r t e d e m a n d a d a c o n t r a l a s e n t e n c i a d e f e c h a 3 d e 
a b r i l d e 2 0 1 7 d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a c u a l s e 
declaró j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACIÓN- MINISTERIO DE DEFENSA-
EJERCITO NACIONAL y s e l e condenó a p a g a r u n o s p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o c u a r t o d e l 
artículo 1 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l D e s p a c h o p r o c e d e m e d i a n t e e l p r e s e n t e 
a u t o a señalar f e c h a y h o r a p a r a l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e 
conciliación a q u e h a c e r e f e r e n c i a l a n o r m a , a l a c u a l deberán a s i s t i r l a s 
p a r t e s d e m a n e r a o b l i g a t o r i a . 

E n c o n s e c u e n c i a s e , 



RESUELVE 

PRIMERO: Señalar e l día miércoles d o c e ( 1 2 ) d e j u l i o d e 2 0 1 7 a l a s d i e z d e l a 
mañana ( 1 0 : 0 0 a m ) p a r a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e 
conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 
L a a s i s t e n c i a e s o b l i g a t o r i a e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n e l J u z g a d o ^ d e c o n o c i m i e n t o d e éste 
p r o c e s o . 

SEGUNDO: Por Secretaría envíese mensaje de datos a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos 
d e l artículo 201 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA" 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTÁ 
JURISDICCIÓN DE LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . J 3 1 - 0 5 8 3 

Bogotá D . C v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINADUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120150046200 
DEMANDANTE ALEXIS ROJAS ACOSTA Y OTROS 
DEMANDADO NACION- FISCALIA GENERAL DE LA NACION Y RAMA 

JUDICIAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA AUDIENCIA DE CONCILIACIÓN 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n f e c h a d e 6 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , s e 
resolvió d e c l a r a r j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACION- FISCALIA 
GENERAL DE LA NACION p o r l a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e l señor 
A l e x i s R o j a s A c o s t a ( f l s . 1 5 2 - 1 6 0 C . l ) 

2. M e d i a n t e e s c r i t o d e f e c h a 2 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e d e m a n d a d a FISCALIA GENERAL DE LA NACION, i n t e r p u s o recurso 
de apelación e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 6 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . 
( f l s . 1 6 2 - 1 6 3 C . l ) 

CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a s p a r t e d e m a n d a d a c o n t r a l a s e n t e n c i a d e f e c h a 6 d e 
a b r i l d e 2 0 1 7 d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a c u a l s e 
declaró j u d i c i a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a NACION- FISCALIA GENERAL DE LA 
NACION y s e l e condenó a p a g a r u n o s p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o c u a r t o d e l 
artículo 1 9 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l D e s p a c h o p r o c e d e m e d i a n t e e l p r e s e n t e 
a u t o a señalar f e c h a y h o r a p a r a l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a d e 
conciliación a q u e h a c e r e l e r e n c i a l a n o r m a , a l a c u a l deberán a s i s t i r l a s 
p a r t e s d e m a n e r a o b l i g a t o r i a . 

E n c o n s e c u e n c i a s e , 



RESUELVE 

PRIMERO: Señalar e l día miércoles d o c e ( 1 2 ) d e j u l i o d e 2 0 1 7 a l a s d i e z y 
m e d i a d e l a mañana ( 1 0 : 3 0 a m ) p a r a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a 
a u d i e n c i a d e conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . L a a s i s t e n c i a e s o b l i g a t o r i a e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n e l J u z g a d o d e c o n o c i m i e n t o d e éste 
p r o c e s o . 

SEGUNDO: Por Secretaría envíese mensaje de datos a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos 
d e l artículo 201 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2 0 1 7 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA „ 

LRHB 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 7 2 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120140056200 

DEMANDANTE MIGUEL ANTONIO CARRERA BARRERA Y OTROS 

DEMANDADO NACION- FISCALIA GENERAL DE LA NACION Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 2 9 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: M O D I F I C A R el numeral segundo (2) de la sentencia del 15 de 
septiembre de 2016, proferida por el Juzgado 31 Administrativo del Distrito 
judicial de Bogotá D.C... 

S E G U N D O : REVOCAR el numeral cuarto [A] de la sentencia del 15 de 
septiembre de 2016 

TERCERO: CONFIRMAR en sus demás partes la sentencia del 15 de 
septiembre de 2016 

CUARTO: sin condena en costas de segunda instancia 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

CORINA DUQUESA Y ALA 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 7 1 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120140005600 

DEMANDANTE LUCIA PEÑA DE ARIZA Y OTROS 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 0 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l : 

Primero: CONFIRMA l a s e n t e n c i a d e l 1 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 p r o f e r i d a p o r e l 
J u z g a d o t r e i n t a y u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá. 

Segundo: s i n c o n d e n a s e n c o s t a s 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

CORINA DUQUE AYALA ^ 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2 0 1 7 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

/ 
LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 

SECRETARIA 
L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 6 7 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120140010400 

DEMANDANTE JORGE ELIECER VASQUEZ SANDOVAL 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 2 9 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l : 

Primero: CONFIRMA e l n u m e r a l 1 d e l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a p r o f e r i d a 
e l 1 6 d e j u n i o d e 2 0 1 6 . 

Segundo: MODIFICAR e l n u m e r a l 2 d e l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , s o b r e l a 
indemnización d e p e r j u i c i o s e l c u a l q u e d a r a d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

SEGUNDO: c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a declaración a n t e r i o r , 
condénese a l a Nación- M i n i s t e r i o d e D e f e n s a - E j e r c i t o N a c i o n a l , a 
i n d e m n i z a r a l a p a r t e d e m a n d a n t e p o r l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s así: 

2.1 P o r c o n c e p t o d e p e r j u i c i o m o r a l , a f a v o r d e l señor J O R G E 
E L I C E R V A S Q U E Z S A N D O V A L e n c a l i d a d d e v i c t i m a d i r e c t a , s e 
reconocerá e l e q u i v a l e n t e a d i e z ( 1 0 ) s a l a r i o s mínimos m e n s u a l e s 
l e g a l e s v i g e n t e s . 

2.2 P o r c o n c e p t o , d e p e r j u i c i o m a t e r i a l a f a v o r d e l señor J O R G E 
E L I E C E R V A S Q U E Z S A N D O V A L e n c a l i d a d d e v i c t i m a d i r e c t a , s e 
reconocerá l a s u m a d e C A T O R C E M I L L O N E S C U A T R O C I E N T O S 
N O V E N T A M I L S E I S C I E N T O S S E T E N T A Y O C H O P E S O S ( 1 4 . 4 9 0 . 6 7 8 . o o ) 
M / C T E 

Tercero: e n sus demás portes, confirmor la sentencig d e p r i m e r a i n s t a n c i a profería 
e l 1 6 d e j u n i o d e 2 0 1 6 p o r e l j u z g a d o 3 1 A d m i n i s t r a t i v o d e Bogotá D . C , l o a n t e r i o r , 
d e c o n f o r m i d a d c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e l a p a r t e m o t i v a . 

http://14.490.678.oo


Cuarto: CONDENAR e n c o s t a s d e s e g u n d a i n s t a n c i a a Nación- M i n i s t e r i o d e 
D e f e n s a - E j e r c i t o N a c i o n a l y a f a v o r d e l a p a r t e a c t o r a ; s u liquidación s e 
r e a l i z a r a p o r l a s e c r e t a r i a d e l a q u o y e n l a m i s m a s e incluirán c o m o a g e n c i a s 
e n d e r e c h o e l e q u i v a l e n t e a d o s ( 2 ) s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s 
a l a f e c h a d e e j e c u t o r i a d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a ( 1 . 3 8 7 . 9 0 8 . o o ) ; l o a n t e r i o r , 
d e c o n f o r m i d a d c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s d e l a p a r t e m o t i v a . 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

CORINA DUQUE/AYAL 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

¿r A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 8 4 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120140013900 

DEMANDANTE ARNULFO BRAVO MENDOZA Y OTROS 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 1 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: M O D I F I C A R la sentencia del 18 de agosto de 2015 proferida por el 
Juzgado 31 Administrativo del Distrito judicial de Bogotá D.C... 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

^ Q Ú E A Y k CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 8 5 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120130049400 

DEMANDANTE DAIR BALDOVINO TORRES 

DEMANDADO NACION-MINISTERIO DE DEFENSA- ARMADA NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 3 0 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: M O D I F I C A R la sentencia proferida del 11 de abril de 2016 proferida 
por el Juzgado 31 Administrativo del Distrito judicial de Bogotá D.C... 

S E G U N D O : No condenar en costas en esta instancia. 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFIQUESE, Y CUMPLASE 

<3s "7 - c - v ^ 
CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 8 6 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120150030300 
DEMANDANTE LUIS ENRIQUE PINTO DE LA ROSA Y OTROS 
DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 1 9 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: RECOVAR la sentencia del 27 de octubre de 2016 proferida por el 
Juzgado 31 Administrativo del Distrito judicial de Bogotá D.C y en su lugar se 
dispone... -r 

S E G U N D O : condenar en constas de segunda instancia... 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFIQUESE, Y CUMPLASE 

C^RMNAD^ul ÁYALV ^ 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 8 8 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120140010300 

DEMANDANTE EDINSON ALEXANDER PEREZ 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 1 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: RECOVAR la sentencia del 7 de octubre de 2015 proferida por el 
Juzgado 31 Administrativo del Distrito judicial de Bogotá D.C y en su lugar se 
dispone... negarlas pretensiones de la demanda 
S E G U N D O : condenar en constas de segunda instancia... 

P o r s e c r e t a r i a , archívese e l p r e s e n t e a s u n t o p r e v i a verificación d e l e s t a d o d e l 
p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 8 9 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA BUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120130024800 

DEMANDANTE ARGENIS QUIJANO DE SANCHEZ Y OTROS 

DEMANDADO NACION- MINISTERIO DE DEFENSA- POLICIA NACIONAL 
Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
AUTO OBEDÉZCASE Y CÚMPLASE 

C o n f o r m e a l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 1 6 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , obedézcase y 
cúmplase, l a decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l resolvió: 

PRIMERO: RECOVAR la decisión adoptada por el Juzgado 31 Administrativo 
del Distrito judicial de Bogotá, en la audiencia inicial del treinta y uno (31) de 
enero de 2017, en la cual resolvió declarar ineficaz el llamado en garantía 
de i) DIAGNOSTICOS CARDIOLOGOS ESPECIALIZADOS SAS DIACORSAS y de 
Ü) ALLIANZ SEGUROS S.A, 

NOTIFIQUESE, Y CUMPLASE 

CÓRINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2 0 1 7 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

L R H B 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o t r a m i t e N o . J 3 1 - 0 5 9 1 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 11001333603120130024800 
Demandante ARGENIS QUIBANO DE SANCHEZ Y OTROS 
Demandado NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL- POLICIA 

NACIONAL Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA FECHA PARA CONTINUACIÓN DE AUDIENCIA INICIAL 

I. ANTECEDENTES 

1. L a a u d i e n c i a i n i c i a l s e practicó e l día 3 1 d e e n e r o d e 2 0 1 7 y s e concedió 
a n t e e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , e l r e c u r s o d e 
apelación i n t e r p u e s t o e n l a a u d i e n c i a e n c o n t r a d e l a decisión q u e 
resolvió d e c l a r a r n o p r o b a d a l a excepción d e legitimación e n l a c a u s a 
p o r p a s i v a . 

2. U n a v e z r e g r e s a d o e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o , s e pasó a l D e s p a c h o e l día 
1 8 d e m a y o d e 2 0 1 7 , c o n e l o b j e t o d e q u e s e continúe c o n e l trámite d e l 
p r o c e s o y m e d i a n t e a u t o d e trámite N° 0 5 8 9 s e obedeció y cumplió l a 
decisión p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . 

II CONSIDERACIONES 

A t e n d i e n d o l o s a n t e c e d e n t e s d e l c a s o , e l D e s p a c h o procederá m e d i a n t e 
e l p r e s e n t e a u t o , a señalar n u e v a m e n t e f e c h a y h o r a p a r a c o n t i n u a r l a 
a u d i e n c i a d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l a l e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 

Así m i s m o , a d v i e r t e e l D e s p a c h o q u e si e n l a fijación d e l i t i g i o s e d e t e r m i n a 
q u e e l a s u n t o , c o n t r o v e r t i d o e s d e puro derecho o q u e n o f u e r e n e c e s a r i o 
l a práctica d e l o s m e d i o s d e p r u e b a s o l i c i t a d o s p o r l a s p a r t e s , s e d i c t a r a l a 
r e s p e c t i v a s e n t e n c i a , d e c o n f o r m i d a d a l o c o n s a g r a d o e n e l i n c i s o u l t i m o 
d e l artículo 1 7 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

P o r l o e x p u e s t o ; s e 

RESUELVE 



PRIMERO: S e señala e l día m a r t e s d i e c i n u e v e ( 1 9 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 
d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) , a l a s o n c e d e l a mañana ( 1 1 : 0 0 a m ) , a e f e c t o s d e 
c o n t i n u a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . L a 
a s i s t e n c i a d e l o s a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a S a l a d e A u d i e n c i a s Número 7 d e l a S e d e 
J u d i c i a l C A N o e n l a q u e a l m o m e n t o d e l a d i l i g e n c i a , s e i n d i q u e e n l a 
S e c r e t a r i a d e l J u z g a d o . 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y deberá 
n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o l o i n d i c a e l 
n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos d e l 
artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE A Y A l A ^ 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

LRHB 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

A u t o d e Trámite N o J 3 1 - 0 5 9 2 

JUEZ CORINA DUQUE AYALA 

REF. EXPEDIENTE 11001333603120150083700 
DEMANDANTE JOHAN SEBASTIAN ALVAREZ QUINTERO Y OTROS 

DEMANDADO NACIÓN- MINISTERIO DE DEFENSA- EJERCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
FIJA FECHA PARA AUDIENCIA INICIAL 

1 . L a d e m a n d a f u e a d m i t i d a m e d i a n t e a u t o d e f e c h a t r e s ( 3 ) d e f e b r e r o 
d e 2 0 1 6 , n o t i f i c a d a e n e s t a d o d e f e c h a 4 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 a l a p a r t e 
a c t o r a , a l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o , e n l o s términos 
señalados e n e l artículo 1 9 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l 
Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

2 . t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a c o n t e s t o l a d e m a n d a 
d e f o r m a o p o r t u n a , f o r m u l a n d o e x c e p c i o n e s , l a s c u a l e s s e f i j a r o n e n l i s t a e l 
3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 . 

P a s a a l D e s p a c h o p a r a l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

II CONSIDERACIONES 

V e n c i d o e l término d e t r a s l a d o d e l a s e x c e p c i o n e s s i n p r o n u n c i a m i e n t o d e 
l a p a r t e a c t o r a , c o n f o r m e l o d e s c r i b e l a s e c r e t a r i a d e l j u z g a d o , s e f i j a r a 
f e c h a p a r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l e n e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

Así m i s m o , a d v i e r t e e l D e s p a c h o q u e si e n l a fijación d e l i t i g i o s e d e t e r m i n a 
q u e e l a s u n t o , c o n t r o v e r t i d o e s d e puro derecho o q u e n o f u e r e necesario 
l a práctica d e l o s m e d i o s d e p r u e b a s o l i c i t a d o s p o r l a s p a r t e s , s e d i c t a r a l a 
r e s p e c t i v a s e n t e n c i a , d e c o n f o r m i d a d a l o c o n s a g r a d o e n e l i n c i s o u l t i m o 
d e l artículo 1 7 9 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o 1 . 

'ARTÍCULO 179 . ETAPAS. El proceso para adelantar y decidir todos los litigios respecto de los cuales este Código u otras 
leyes no señalen un trámite o procedimiento especial, en primera y en única instancia, se desarrollará en las siguientes 
etapas. / 
(...) 
Cuando se trate de asuntos de puro derecho o no fuere necesario practicar pruebas, el juez prescindirá de la segunda etapa 
y procederá a dictar la sentencia dentro de la audiencia inicial, dando previamente a las partes la posibilidad de presentar 
alegatos de conclusión. 



P o r l o e x p u e s t o ; s e 
RESUELVE 

PRIMERO: A l n o e n c o n t r a r s e i m p e d i m e n t o , d e o r d e n p r o c e s a l s e señala e l 
día jueves veintiuno (21) de septiembre de dos mil diecisiete (2017), a las 
ocho de la mañana (8:00 Am), a e f e c t o s d e l l e v a r a c a b o l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 9 d e l E d i f i c i o 
s e d e j u d i c i a l C A N o e n l a q u e a l m o m e n t o d e l a d i l i g e n c i a , s e i n d i q u e e n l a 
S e c r e t a r i a d e l J u z g a d o . 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y deberá 
n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o l o i n d i c a e l 
n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s 
términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 A . m . 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PÍNULA 
SECRETARIA 

LRHB 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o trámite N o . 5 7 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031200900177 01 
Demandante MARIA DOLORES ROA DE PAEZ 
Demandado INPEC . 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
ORDENA ENVIAR EXPEDIENTE A TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE 

CUNDINAMARCA 
I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a d e f e c h a t r e c e ( 1 3 ) d e d i c i e m b r e d e d o s m i l o n c e 
( 2 0 1 1 ) s e declaró e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l I N S T I T U T O 
N A C I O N A L P E N I T E N C I A R I O Y C A R C E L A R I O I N P E C , p o r l o s p e r j u i c i o s 
o c a s i o n a d o s a l o s d e m a n d a n t e s c o n ocasión a l o s h e c h o s o c u r r i d o s e l 
1 9 m a y o d e 2 0 0 7 p o r l o s c u a l e s perdió l a v i d a e l señor E L I E C E R PÁEZ 
P A R D O . 

2. L a a n t e r i o r decisión f u e o b j e t o d e r e c u r s o d e apelación p o r l a p a r t e 
d e m a n d a d a y c o n s e c u e n t e m e n t e m o d i f i c a d a m e d i a n t e s e n t e n c i a d e 
s e g u n d a i n s t a n c i a d e l 0 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a - Sección T e r c e r a -Subsección " B " M . P . 
L e o n a r d o A u g u s t o T o r r e s Calderón. 

3. E n o f i c i o 8 1 2 0 - O F A J U - 8 1 2 0 2 - G R U D E N o . 0 0 2 6 1 c o n f e c h a d e r a d i c a d o 
t r e c e ( 1 3 ) d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , l a e n t i d a d d e m a n d a y c o n d e n a d a d e n t r o 
d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , c o n e l f i n d e d a r c u m p l i m i e n t o a l a m i s m a 
s o l i c i t a a e s t e D e s p a c h o aclaración d e l f a l l o r e s p e c t o d e l n o m b r e d e l a 
d e m a n d a n t e M A R I A D O L O R E S R O A D E P A E Z . 

II. CONSIDERACIONES 

De la Procedencia de corrección de la sentencia 

L a s p r o v i d e n c i a s podrán c o r r e g i r s e , p o r disposición e x p r e s a d e l artículo 3 1 0 
d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l , d i c h a aplicación n o r m a t i v a s e h a c e , 
t e n i e n d o e n c u e n t a q u e , e l p r e s e n t e p r o c e s o p e r t e n e c e a l s i s t e m a e s c r i t u r a l 
y l a f e c h a d e expedición d e l a s e n t e n c i a s e h i z o e n v i g e n c i a d e d i c h a n o r m a 
e n l a q u e s e l e e : 

"ARTÍCULO 310. CORRECCION DE ERRORES ARITMETICOS Y OTROS. 
<Artículo modificado por el artículo 1, numeral 140 del Decreto 
2282 de 1989 del Decreto 2282 de 1989. El nuevo texto es el 
siguiente:> Toda providencia en que se haya incurrido en error 
puramente aritmético,, es c o r r e g i b l e por e l j u e z que l a dictó, en 



EXPEDIENTE: 2009-00177 
REMITIR EXPEDIENTE 

cualquier tiempo, de oficio o a solicitud de parte, mediante auto 
susceptible de los mismos recursos que procedían contra ella, 
salvo los de casación y revisión. 

Si la corrección se hiciere luego de terminado el proceso, el auto 
se notificará en la forma indicada en los numerales I. y 2. del 
artículo 320. 

Lo d i s p u e s t o e n los i n c i s o s a n t e r i o r e s s e a p l i c a a los c a s o s d e e r r o r 
p o r omisión o c a m b i o d e p a l a b r a s o alteración d e éstas, s i e m p r e 
q u e estén c o n t e n i d a s e n l a p a r t e r e s o l u t i v a o i n f l u y a n e n e l l a . ' ' 
(Subrayas y negrita del despacho) 

P o r l o y a e x p u e s t o y d a n d o aplicación a l a n o r m a b a j o c i t a , o b s e r v a e l 
D e s p a c h o q u e d i c h a corrección mecanográfica r e s p e c t o d e l n o m b r e d e l a 
d e m a n d a n t e MARIA DOLORES ROA DE PAEZ, e s d e c o m p e t e n c i a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a - Sección T e r c e r a - Subsección " B " M . P . 
L e o n a r d o A u g u s t o T o r r e s Calderón, t o d a v e z q u e e l m i s m o profirió l a 
s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a m o d i f i c a t o r i a d e l a p r i m e r a . 

Así l a s c o s a s , e l D e s p a c h o ordenará e l envío d e l a p r o v i d e n c i a a l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a - Sección T e r c e r a - Subsección " B " M . P . 
L e o n a r d o A u g u s t o T o r r e s Calderón, p a r a l o d e s u c a r g o . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e , 

RESUELVE: 

PRIMERO: P o r Secretaría envíese a la mayor brevedad el expediente a l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a - Sección T e r c e r a - Subsección 
" B " M . P . L e o n a r d o A u g u s t o T o r r e s Calderón, p a r a l o d e s u c a r g o , c o n f o r m e 
a l o e x p u e s t o e n l a p a r t e m o t i v a d e l p r e s e n t e proveído. 

SEGUNDO: Déjense l a s c o n s t a n c i a s r e s p e c t i v a s . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE'AYAtA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o Trámite N o . 5 6 4 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201300203 01 
Demandante JOSE MANUEL BERNAL LATORRE 
Demandado NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
APRUEBA LIQUIDACIÓN DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

-. E l 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 , l a s e c r e t a r i a d e l D e s p a c h o realizó l a r e s p e c t i v a 
liquidación e n c o s t a s . 

II. CONSIDERACIONES 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , e s t e D e s p a c h o procederá a p r o b a r l a 
liquidación d e c o s t a s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 3 6 6 d e l C . G . P ' . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 
RESUELVE 

PRIMERO: S e a p r u e b a l a liquidación d e c o s t a s r e a l i z a d a p o r l a s e c r e t a r i a d e l 
D e s p a c h o e l día 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 . 

SEGUNDO: S e o r d e n a a s e c r e t a r i a a r c h i v a r e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

'Artículo 366. liquidación, las costas y a g e n c i a s en d e r e c h o serán liquidadas d e m a n e r a c o n c e n t r a d a en el 
juzgado q u e h a y a c o n o c i d o del proceso en primera o única instancia, inmediatamente q u e d e ejecutor iada la 
providencia que le p o n g a fin al proceso o notif icado el auto d e obedecimiento a lo dispuesto por el superior, c o n 
sujeción a las siguientes reglas: 
1. el secretario hará la liquidación y corresponderá al juez aprobar la o rehacer la . (...). 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o Trámite N o . 5 6 2 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 
JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201400332 00 
Demandante ANDRES FELIPE FLOYD AGUIRRE 
Demandado NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL -

EJÉRCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
APRUEBA LIQUIDACIÓN DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

-. E l 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , l a s e c r e t a r i a d e l D e s p a c h o realizó l a r e s p e c t i v a 
liquidación e n c o s t a s . 

II. CONSIDERACIONES 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , e s t e D e s p a c h o procederá a p r o b a r l a 
liquidación d e c o s t a s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 3 6 6 d e l C . G . P 1 . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 
RESUELVE 

PRIMERO: S e a p r u e b a l a liquidación d e c o s t a s r e a l i z a d a p o r l a s e c r e t a r i a d e l 
D e s p a c h o e l día 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 

SEGUNDO: S e o r d e n a a s e c r e t a r i a a r c h i v a r e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALÁ 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

'Artículo 366. liquidación, las costas y a g e n c i a s en d e r e c h o serán liquidadas d e m a n e r a c o n c e n t r a d a e n el 
juzgado que h a y a c o n o c i d o del proceso^en primera o única instancia, inmediatamente q u e d e ejecutor iada la 
providencia q u e le p o n g a fin al proceso o notificado el auto d e obedecimiento a lo dispuesto por el superior, c o n 
sujeción a las siguientes reglas: 
1. el secretario hará la liquidación y corresponderá al juez aprobar la o rehacer la . (...). 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o Trámite N o . 5 6 0 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201400148 00 
Demandante LUIS ANTONIO OLIVO MORENO 
Demandado INSTITUTO NACIONAL PENITENCIARIO Y CARCELARIO -

INPEC 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
APRUEBA LIQUIDACIÓN DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

-. E l 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , l a s e c r e t a r i a d e l D e s p a c h o realizó l a r e s p e c t i v a 
liquidación e n c o s t a s . 

II. CONSIDERACIONES 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , e s t e D e s p a c h o procederá a p r o b a r l a 
liquidación d e c o s t a s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 3 6 6 d e l C . G . P 1 . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 
RESUELVE 

PRIMERO: S e a p r u e b a l a liquidación d e c o s t a s r e a l i z a d a p o r l a s e c r e t a r i a d e l 
D e s p a c h o e l día 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 

SEGUNDO: S e o r d e n a a s e c r e t a r i a a r c h i v a r e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
- JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

'Artículo 366. liquidación, las costas y a g e n c i a s en d e r e c h o serán liquidadas d e manera c o n c e n t r a d a e n el 
juzgado que h a y a c o n o c i d o del proceso en primera o única instancia, inmediatamente q u e d e ejecutor iada la 
providencia que le p o n g a fin al proceso o notificado el auto d e obedecimiento a lo dispuesto por el superior, c o n 
sujeción a las siguientes reglas: 
1. el secretario hará la liquidación y corresponderá al juez aprobar la o rehacer la . (...). 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o Trámite N o . 5 6 3 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 
JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201300457 02 
Demandante PABLO ANDRES CANO ARISTIZABAL 
Demandado NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL -

EJÉRCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
APRUEBA LIQUIDACIÓN DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

-. E l 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 , l a s e c r e t a r i a d e l D e s p a c h o realizó l a r e s p e c t i v a 
liquidación e n c o s t a s . 

II. CONSIDERACIONES 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , e s t e D e s p a c h o procederá a p r o b a r l a 
liquidación d e c o s t a s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 3 6 6 d e l C . G . P 1 . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 
RESUELVE 

PRIMERO: S e a p r u e b a l a liquidación d e c o s t a s r e a l i z a d a p o r l a s e c r e t a r i a d e l 
D e s p a c h o e l día 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 . 

SEGUNDO: S e o r d e n a a s e c r e t a r i a a r c h i v a r e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

'Artículo 366. liquidación, las costas y a g e n c i a s en d e r e c h o serán liquidadas d e m a n e r a c o n c e n t r a d a en el 
juzgado q u e h a y a c o n o c i d o del proceso en primera o única instancia, inmediatamente q u e d e ejecutor iada la 
providencia q u e le p o n g a fin al proceso o notif icado el auto d e obedecimiento a lo dispuesto por el superior, c o n 
sujeción a las siguientes reglas: 
1. el secretario hará la liquidación y corresponderá al juez aprobar la o rehacer la . (...). 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o Trámite N o . 5 6 1 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 
JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201300405 00 
Demandante OLGER PEDREROS DAZA 
Demandado NACIÓN - MINISTEIRO DE DEFENSA -

NACIONAL 
- POLICIA 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
APRUEBA LIQUIDACIÓN DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

-. E l 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , l a s e c r e t a r i a d e l D e s p a c h o realizó l a r e s p e c t i v a 
liquidación e n c o s t a s . 

II. CONSIDERACIONES 
» 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , e s t e D e s p a c h o procederá a p r o b a r l a 
liquidación d e c o s t a s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 3 6 6 d e l C . G . P 1 . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 
RESUELVE 

PRIMERO: S e a p r u e b a l a liquidación d e c o s t a s r e a l i z a d a p o r l a s e c r e t a r i a d e l 
D e s p a c h o e l día 0 3 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 

SEGUNDO: S e o r d e n a a s e c r e t a r i a a r c h i v a r e l p r e s e n t e p r o c e s o . 

NGTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

'Artículo 366. liquidación, las costas y a g e n c i a s en d e r e c h o serán liquidadas d e manera c o n c e n t r a d a en el 
juzgado que h a y a c o n o c i d o del proceso en primera o única instancia, inmediatamente q u e d e ejecutor iada la 
providencia q u e le p o n g a fin al proceso o notificado el auto d e obedecimiento a lo dispuesto por el superior, c o n 
sujeción a las siguientes reglas: 
1. el secretario hará la liquidación y corresponderá al juez aprobar la o rehacer la . (...). 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 5 1 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ : DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien ; 110013336031 -2015-00697-00 
Demandante AURELIA MARTINEZ SEGURA Y OTROS 
Demandado * NACIÓN MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL- EJÉRCITO 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA DILIGENCIA INICIAL 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o f u e p o s i b l e l a celebración d e l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p r o g r a m a d a p a r a e l día dieciséis ( 1 6 ) d e m a y o d e 
2 0 1 7 , a través d e l a u t o d e l veintiséis ( 2 6 ) d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , debido 
al paro judicial, e l d e s p a c h o procederá a REPROGRAMAR l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p a r a e l día miércoles veintiocho (28) de junio de 2017 
a las ocho y treinta de la mañana (08:30 am). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a celebración 
d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l , p a r a e l día miércoles veintiocho (28) de junio 
de 2017 a las ocho y treinta de la mañana (08:30 am).. L a a s i s t e n c i a 
d e l o s a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 27, S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 



EXPEDIENTE: 2014-00003 
REPARACIÓN DIRECTA 

2 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTA 

SECCIÓN T E R C E R A 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLQ PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o trámite N o . 0 5 8 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA. 
Ref. Expediente 110013336031 -2015-00018-00 
Demandante EDUIN BATISTA HERNANDEZ 
Demandados NACIÓN MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL -

EJÉRCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
-. Concede apelación sentencia -

I. - ANTECEDENTES 

-. M e d i a n t e s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a d e f e c h a p r i m e r o ( 0 1 ) d e m a r z o 
d e 2 0 1 7 , s e resolvió a c c e d e r l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 1 

-. E l día p r i m e r o ( 0 1 ) d e m a r z o d e 2 0 1 7 , s e envió m e n s a j e a l buzón electrónico 
p a r a n o t i f i c a c i o n e s j u d i c i a l e s a p o r t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e 
d e m a n d a n t e y d e m a n d a d a 2 . 

-. E n e s c r i t o d e f e c h a 1 5 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e 
d e m a n d a d a , presentó r e c u r s o d e apelación c o n t r a l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a 
i n s t a n c i a 3 . 

II. - CONSIDERACIONES 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o y d e b i d a m e n t e s u s t e n t a d o e l r e c u r s o d e apelación 
i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a e n c o n t r a d e l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e l p r i m e r o ( 0 1 ) d e m a r z o d e 2 0 1 7 , d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a 
r e f e r e n c i a , m e d i a n t e l a c u a l s e n e g a r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l D e s p a c h o s u s t a n c i a d o r , 

1 Ver folio 109, c.l. 
2 Ver folio 121 a 125 c.l 
3 Ver folio 126 a 133, c. 1 



RESUELVE: 

PRIMERO.- Conceder en el efecto suspensivo el recurso de Apelación, 
interpuesto p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , e n c o n t r a l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a día p r i m e r o ( 0 1 ) d e m a r z o d e 2 0 1 7 , a n t e e l H . T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . 

SEGUNDO: REMÍTASE e l e x p e d i e n t e a l H . T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a , p a r a s u s f i n e s p e r t i n e n t e s . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINULA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o trámite N o . 5 8 0 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 11001333603120170010600 
DEMANDANTE EMPRESA DE TELECOMUNICACIONES DE 

BOGOTÁ S.A. E.S.P. 
DEMANDADO • LIMPIEZA METROPOLITANA S.A. E.S.P.-LIME S.A. 

E.S.P. 

CONCILIACIÓN EXTRAJUDICIAL 
PREVIO A DECIDIR 

R e v i s a d o e l e x p e d i e n t e , a d v i e r t e e l D e s p a c h o q u e n o s e allegó o r i g i n a l o 
c o p i a auténtica d e l ACTA DEL COMITÉ DE CONCILIACIÓN DE LIMPIEZA 
METROPOLITANA S.A. E.S.P.-LIME S.A. E.S.P. y de SEGUROS COMERCIALES 
BOLIVAR a través d e l c u a l s e autorizó c o n c i l i a r y p a g a r a EMPRESA DE 
TELECOMUNICACIONES DE BOGOTÁ S.A. E.S.P. l a s u m a d e $ 1 . 1 2 9 . 6 6 5 p o r 
c o n c e p t o d e indemnización p o r l o s daños c a u s a d o s a l a i n f r a e s t r u c t u r a d e 
r e d d e E T B . 

Es d e a n o t a r q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l o señalado e n e l artículo 9 o , n u m e r a l 
3 o , i n c i s o 3 o d e l D e c r e t o 1 7 1 6 d e 2 0 0 9 , a l a c t a d e conciliación q u e e x p i d a l a 
Procuraduría d e b e a n e x a r s e original o copia auténtica del ac ta del Comité 
de Conciliación de la entidad o c e r t i f i c a d o s u s c r i t o p o r e l r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l q u e c o n t e n g a l a determinación t o m a d a p o r ésta, r e q u e r i m i e n t o q u e 
n o s e v e r i f i c a e n e l p r e s e n t e a s u n t o . 

T e n i e n d o e n c u e n t a l o a n t e r i o r , s e l e concederá a l a s p a r t e s e l término d e 
d i e z ( 1 0 ) días, c o n t a d o s a p a r t i r d e l a notificación d e l p r e s e n t e a u t o , p a r a 
q u e a l l e g u e Copia auténtica e íntegra d e l ACTA DEL COMITÉ DE 
CONCILIACIÓN DE LIMPIEZA METROPOLITANA S.A. E.S.P.-LIME S.A. E.S.P. y de 
SEGUROS COMERCIALES BOLIVAR o e n s u d e f e c t o e l c e r t i f i c a d o s u s c r i t o p o r 
e l R e p r e s e n t a n t e L e g a l a través d e l c u a l s e a u t o r i z a c o n c i l i a r y a f e c t a r l a 
r e s p e c t i v a póliza. 

«O" 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l D e s p a c h o 



2017-00106 
PREVIO A DECIDIR 

RESUELVE 

PRIMERO: REQUERIR a l a s p a r t e s c o n v o c a n t e y / o c o n v o c a d a p a r a q u e e n e l 
término d e d i e z ( 1 0 ) días a l l e g u e Copla auténtica e íntegra d e l ACTA DEL 
COMITÉ DE CONCILIACIÓN DE LIMPIEZA METROPOLITANA S.A. E.S.P.-LIME S.A. 
E.S.P. y de SEGUROS COMERCIALES BOLIVAR o e n s u d e f e c t o e l c e r t i f i c a d o 
s u s c r i t o p o r e l R e p r e s e n t a n t e L e g a l a través d e l c u a l s e a u t o r i z a c o n c i l i a r y 
a f e c t a r l a r e s p e c t i v a póliza. 

SEGUNDO: C u m p l i d o l o a n t e r i o r y v e n c i d o e l término señalado, p a s e e l 
e x p e d i e n t e a l D e s p a c h o p a r a d e c i d i r l o p e r t i n e n t e . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 4 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien ; 110013336031 -2015-00217-00 
Demandante ; MARCO TULIO CORTES RICO Y OTROS 
Demandado ; EMPRESA DE ACUEDUCTO Y ALCANTARILLADO DE BOGOTA 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA DILIGENCIA DE PRUEBAS 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o f u e p o s i b l e l a celebración d e l a 
a u d i e n c i a d e p r u e b a s p r o g r a m a d a p a r a e l día dieciséis ( 1 6 ) d e m a y o 
d e 2 0 1 7 , a través d e l a u t o d e l s i e t e ( 0 7 ) d e m a r z o d e 2 0 1 7 ( f o l i o 2 0 3 , 
c . l ) , debido al paro judicial, e l d e s p a c h o procederá a REPROGRAMAR 
l a a u d i e n c i a d e p r u e b a s p a r a e l día miércoles catorce (14) de junio 
de 2017 a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a celebración 
d e l a a u d i e n c i a d e p r u e b a s , p a r a e l día miércoles catorce (14) de 
junio de 2017 a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). L a a s i s t e n c i a 
d e l o s a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 30, S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
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e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 

SECCIÓN T E R C E R A 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . 0 5 7 9 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2017-00097-00 
Demandante RUBER LEONARDO MONTENEGRO Y OTROS. 
Demandado NACION-RAMA JUDICIAL Y FISCALIA GENERAL DE LA 

NACIÓN 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
PREVIO ADMITIR 

I. ANTECEDENTES 

El d o s ( 0 2 ) d e m a y o d e 2 0 1 7 , l o s señores RUBER LEONARDO MONTENEGRO 
(víctima), ELIZABETH ALBORNOZ ARÉVALO ( e s p o s a d e l a víctima), q u i e n e s actúan 
e n n o m b r e p r o p i o y e n representación d e s u s m e n o r e s h i j o s ESTEFANIA 
MONTENEGRO ALBORNOZ, NICOLAS MONTENEGRO ALBORNOZ y GERALDINE 
MONTENEGRO ALBORNOZ; RUBEN MONTENEGRO SÁNCHEZ y MARÍA INES ROMERO 
BELTRÁN ( p a d r e s d e l a víctima); MARTHA INES MONTENEGRO ROMERO, ANGELA 
MIREYA MONTENEGRO ROMERO, MARÍA DEL CARMEN MONTENEGRO ROMERO y 
ADRIANA MARCELA MONTENEGRO ROMERO ( h e r m a n a s d e l p e r j u d i c a d o ) , 
a c t u a n d o e n s u p r o p i o n o m b r e y a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , i n t e r p u s i e r o n e l 
M e d i o d e C o n t r o l d e reparación d i r e c t a e n c o n t r a d e l a NACIÓN- RAMA JUDICIAL 
y FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, c o n e l f i n d e q u e s e l e s d e c l a r e r e s p o n s a b l e s 
p o r l o s daños c a u s a d o s c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a privación d e l a l i b e r t a d d e q u e 
f u e o b j e t o e l señor RUBER LEONARDO MONTENEGRO. 

II. CONSIDERACIONES 

El artículo 1 7 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o 1 , e s t a b l e c e q u e s e inadmitirá l a d e m a n d a q u e c a r e z c a d e l o s 
r e q u i s i t o s y f o r m a l i d a d e s p r e v i s t o s p a r a l a presentación d e l a m i s m a . 

1. DEL CUMPLIMIENTO DE LOS REQUISITOS DE LA DEMANDA. 

' ARTÍCULO 170. INADMISIÓN DE LA DEMANDA. Se inadmitirá la demanda que carezca de los requisitos 
señalados en la ley por auto susceptible de reposición, en el que se expondrán sus defectos, para que el 
demandante los corrija en el plazo de diez (10) días. Si no lo hiciere se rechazará la demanda. 
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R e v i s a d a l a p r e s e n t e d i l i g e n c i a p a r a e f e c t o s d e p r o v e e r s o b r e l a admisión d e l a 
d e m a n d a , s e o b s e r v a q u e l a m i s m a p r e s e n t a c i e r t o s d e f e c t o s q u e deberán s e r 
s u b s a n a d o s d e n t r o d e l término l e g a l , e n l a f o r m a q u e s e p a s a a e x p o n e r : 

a) Nombre de uno de los accionantes. 

R e v i s a d o e l c u e r p o d e l a d e m a n d a ( v e r f o l i o 1 , c . l ) , e l a p o d e r a d o j u d i c i a l h a c e 
mención a l a señora E L I Z A B E T H BORNOZ A R E V A L O , n o o b s t a n t e s e o b s e r v a e n e l 
r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o , q u e e l n o m b r e c o r r e c t o e s E L I Z A B E T H ALBORNOZ 
A R E V A L O . E n c o n s e c u e n c i a , s e deberá c o r r e g i r t a l e r r o r . 

C o n f u n d a m e n t o e n t o d o l o a n t e r i o r , s e inadmitirá l a d e m a n d a p a r a q u e l a p a r t e 
a c t o r a p r o c e d a a s u b s a n a r l a d e n t r o d e l término l e g a l , e n l a f o r m a q u e s e a c a b a d e 
señalar. 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

PRIMERO: INADMITIR l a p r e s e n t e d e m a n d a , p a r a q u e e n e l término d e d i e z ( 1 0 ) 
días c o n t a d o s a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e a l a notificación p o r e s t a d o d e l a p r e s e n t e 
p r o v i d e n c i a , l a p a r t e a c t o r a l o s u b s a n e , s o p e n a d e r e c h a z o , d e l a s i g u i e n t e 
m a n e r a : 

0) CORREGIR el nombre de la una de las demandadas, esto es, ELIZABETH 
ALBORNOZ AREVALO, fal y como está descrito en el registro civil de 
nacimiento". 

(ii) I n t e g r a r e n u n s o l o e s c r i t o l a d e m a n d a y l a subsanación, a p o r t a n d o l a s 
c o r r e s p o n d i e n t e s c o p i a s , p a r a e l t r a s l a d o a l a e n t i d a d d e m a n d a d a , a l 
M i n i s t e r i o Público, l a A g e n c i a d e D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o y p a r a e l 
a r c h i v o d e l j u z g a d o , así c o m o e n m e d i o magnético - C D e n f o r m a t o 
p d f - d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 5 d e l artículo 1 6 6 
d e l C P A C A , 1 9 9 ibídem y e l artículo 6 1 0 d e l Código G e n e r a l d e l 
P r o c e s o e n a r a s d e q u e s e s u r t a l a notificación d e l a p a r t e 
d e m a n d a d a , así c o m o d e l a A g e n c i a N a c i o n a l d e D e f e n s a Jurídica 
d e l E s t a d o (Parágrafo d e l artículo 3 , D e c r e t o 1 3 6 5 d e 2 0 1 3 ) y d e l señor 
A g e n t e d e l M i n i s t e r i o público. 

SEGUNDO: C u m p l i d o l o a n t e r i o r y v e n c i d o e l término señalado, i n g r e s e e l 
e x p e d i e n t e a l D e s p a c h o p a r a c o n t i n u a r c o n e l trámite p r o c e s a l c o r r e s p o n d i e n t e . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 25 de 
mayo de 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

RESUELVE 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 4 8 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien 110013336031 -2015-00618-00 
Demandante BEATRIZ PATRICIA BARBOSA RODRIGUE Y OTROS 
Demandado INSTITUTO DE BIENESTAR FAMILIAR 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA DILIGENCIA DE INICIAL 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o f u e p o s i b l e l a celebración d e l a 
a u d i e n c i a d e i n i c i a l p r o g r a m a d a p a r a e l día dieciséis ( 1 6 ) d e m a y o 
d e 2 0 1 7 , a través d e l a u t o d e l veintiséis ( 2 6 ) d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , 
debido al paro judicial, e l d e s p a c h o procederá a REPROGRAMAR l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p a r a e l día miércoles veintiuno (21) de junio de 2017 
a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a celebración 
d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l , p a r a e l día miércoles veintiuno (21) de junio de 
2017 a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 28, S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
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e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 

SECCIÓN T E R C E R A 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 
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REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 4 6 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ ; DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien ; 110013336031-2015-00546 -00 
Demandante ; WILFRE NAVAS GÓMEZ Y OTROS 
Demandado • NACIÓN MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL - EJE'RCITO 

NACIONAL Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA DILIGENCIA DE INICIAL 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o f u e p o s i b l e l a celebración d e l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p r o g r a m a d a p a r a e l día dieciséis ( 1 6 ) d e m a y o d e 
2 0 1 7 , a través d e l a u t o d e l d i e c i n u e v e ( 1 9 ) d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 ( f o l i o 
1 0 8 , c . l ) , d e b i d o a l p a r o j u d i c i a l , e l d e s p a c h o procederá a 
REPROGRAMAR l a a u d i e n c i a i n i c i a l p a r a e l día miércoles catorce (14) 
de junio de 2017 a las ocho y treinta de la mañana (08:30 am). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a celebración 
d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l , p a r a e l día miércoles catorce (14) de junio de 
2017 a las ocho y treinta de la mañana (08:30 am). L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 30, S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 
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I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

IQUE AY CORINA DU 

JUEZ 

ALA 

JUZGADO TREINTA Y UNO 

Por anotación en ESTADO r/otifio 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

TIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTA 

T E R C E R A 

5S de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 

,P. 
•GADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 5 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedlen 110013336031 -2013-00246-00 
Demandante ANA YANETH GUARIN 
Demandado NACION HOSPITAL DE SUBA Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA AUDIENCIA INICIAL 

M e d i a n t e a u t o d e trámite d e l 1 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 ( v e r f o l i o 2 5 4 , 
c . l ) , e l j u z g a d o fijó f e c h a y h o r a p a r a l a celebración d e l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l p a r a e l día q u i n c e ( 1 5 ) d e j u n i o d e 2 0 1 7 a l a s d o s d e l a t a r d e 
( 0 2 : 0 0 p m ) , n o o b s t a n t e a n t e e l c r u c e c o n o t r a a u d i e n c i a , s e h a c e 
n e c e s a r i o e l c a m b i o d e h o r a . 

E n c o n s e c u e n c i a s e REPROGRAMARÁ LA HORA DE LA AUDIENCIA 
INICIAL, l a q u e s e llevará a c a b o e l m i s m o día quince (15) de junio de 
2017, a las diez y treinta de la mañana (10:30 a.m) 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l , p a r a e l día JUEVES quince (15) de junio de 2017, a las diez y 
treinta de la mañana (10:30 a.m). L a a s i s t e n c i a d e l o s a p o d e r a d o s e s 
o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 6 , S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 
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I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 

SECCIÓN T E R C E R A 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

CORINA DUQUE AYÁLA 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 5 2 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ ; DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien ; 110013336031 -2015-00425-00 
Demandante ; DIEGO FERNANDO DOMINGUEZ PRECIADO 
Demandado * NACIÓN MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL- ARMADA 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA DILIGENCIA INICIAL 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o f u e p o s i b l e l a celebración d e l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p r o g r a m a d a p a r a e l día dieciséis ( 1 6 ) d e m a y o d e 
2 0 1 7 , a través d e l a u t o d e l d i e c i n u e v e ( 1 9 ) d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , 
debido al paro judicial, e l d e s p a c h o procederá a REPROGRAMAR l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l p a r a e l día miércoles veintiocho (28) de junio de 2017 
a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a celebración 
d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l , p a r a e l día miércoles veintiocho (28) de junio 
de 2017 a las tres y treinta de la tarde (03:30 pm). L a a s i s t e n c i a d e l o s 
a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 27, S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 
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I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 

SECCIÓN T E R C E R A 

JUEZ 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Clbm 



JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO 
DEL CIRCUITO JUDICIAL BOGOTA 

-SECCIÓN TERCERA-

A u t o d e T r a m i t e N o . 0 5 9 3 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA. 
Ref. Expediente 110013336031 -2013-00181 -00 
Demandante CORPORACION AUTONOMA REGIONAL DE 

CUNDINAMARCA "CAR" 
Demandado NACION MINISTERIO DE AMBIENTE 

ACCIÓN EJECUTIVA 
APRUEBA LIQUIDACION DE COSTAS 

I. ANTECEDENTES 

A f o l i o 2 1 9 c . l , e l d e s p a c h o fijó l a s c o s t a s e n l a s u m a d e $ 2 6 . 0 0 0 . o o , s i n q u e f u e r a n 
o b j e t a d a s 

E n c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , e l D e s p a c h o DISPONE: 

PRIMERO: APROBAR l a liquidación d e c o s t a s e l a b o r a d a p o r l a Secretaría 
d e l J u z g a d o - , o b r a n t e a f o l i o s 2 1 9 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l , d e c o n f o r m i d a d 
c o n e l artículo 5 2 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l . 

SEGUNDO: E n f i r m e e l p r e s e n t e a u t o , dése c u m p l i m i e n t o a l a u t o d e l 3 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 6 ( f o l i o 2 1 8 ) , e s t o e s , procédase a l a r c h i v o d e l p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

CORINA DUQUE AÍALA 
Juez 

CIb 
JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO 

DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a 
a n t e r i o r h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

SECRETARIA 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o ¡nterlocutorio N o . 0 2 1 2 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2017-00107-00 
Demandante JHON LEONARDO ALDANA LOZANO Y OTROS. 
Demandado NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

L o s señores JHON LEONARDO ALDANA LOZANO ( v i c t i m a d i r e c t a ) , NILTON 
LOZANO NUÑEZ, EDISON LOZANO NUÑEZ y WILSON LOZANO NUÑEZ ( p r i m o s 
d e l l e s i o n a d o ) , a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y a través d e a p o d e r a d o 
j u d i c i a l , p r e s e n t a r o n a n t e e s t o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s , acción 
c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a - a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación 
d i r e c t a , e n c o n t r a d e l a NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-
EJÉRCITO NACIONAL, c o n l a f i n a l i d a d q u e s e l e d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a y 
e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e , p o r l o s p e r j u i c i o s o c a s i o n a d o s a l señor 
JHON LEONARDO ALDANA LOZANO, c o n ocasión d e l a s l e s i o n e s s u f r i d a s e l 3 1 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 , e n l a b a s e m i l i t a r c e r r o d e L e t i c i a , c o m o 
c o n s e c u e n c i a d e u n a d e s c a r g a eléctrica. 

2. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

2.1. Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

2.2. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e 
q u e e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a 
s u s c r i t a p o r l a PROCURADURÍA 55 JUDICIAL II PARA ASUNTOS 
ADMINISTRATIVOS ( f l . 2 7 , c . l j . 
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2.3. Caduc idad . P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico 
d e l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos 
p l a n t e a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a 
p u e d a s e r t r a t a d o c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d 
p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E l D e s p a c h o e s d e l c r i t e r i o q u e l a c a d u c i d a d s e c u e n t a a p a r t i r d e l a 
c e r t e z a d e l a configuración d e l daño antijurídico, e s d e c i r l a p r e s u n t a lesión, 
afectación o limitación d e l a víctima d i r e c t a . 

A h o r a b i e n , e n e l p r e s e n t e a s u n t o , e l h e c h o g e n e r a d o r d e l daño antijurídico, 
según e l a c t o r ocurrió e l 31 de noviembre de 2015, presentándose s o l i c i t u d 
d e conciliación a n t e l a Procuraduría e l 7 de septiembre de 2016, e s d e c i r , n o 
h a o p e r a d o e l fenómeno d e l a c a d u c i d a d , p o r c u a n t o l a d e m a n d a s e 
presentó e l 10 de mayo de 2017. 

Nótese c o n f o r m e a l o a n t e r i o r , q u e e n e l p r e s e n t e a s u n t o n i s i q u i e r a s e t u v o 
e n c u e n t a l a suspensión d e l o s términos c o n e l trámite d e conciliación 
p r e j u d i c i a l . 

3. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

3.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($ 100.000.000) 
p o r daño m a t e r i a l p a r a e l l e s i o n a d o , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 
S . M . M . L . V . e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s 
e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 
d e l artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a . 

3.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

. JHON LEONARDO ALDANA LOZANO ( v i c t i m a d i r e c t a ) , NILTON 
LOZANO NUÑEZ, EDISON LOZANO NUÑEZ y WILSON LOZANO NUÑEZ 
( p r i m o s d e l l e s i o n a d o ) . 

b. Parte demandada: 
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• NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO NACIONAL, a l 
s e r e s t a e n t i d a d a l a q u e s e l e i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a 
p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a p r e s e n t e d e m a n d a c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s 
p r o c e s a l e s y l o s demás r e q u i s i t o s d e admisión e s t a b l e c i d o s e n e l código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l 
D e s p a c h o procederá a a d m i t i r l a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r l o s señores 
JHON LEONARDO ALDANA LOZANO ( v i c t i m a d i r e c t a ) , NILTON LOZANO 
NUÑEZ, EDISON LOZANO NUÑEZ y WILSON LOZANO NUÑEZ ( p r i m o s d e l 
l e s i o n a d o ) , a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l . 
NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l d e m a n d a n t e y a l c o r r e o 
electrónico i n d i c a d o c o n l a presentación d e l a d e m a n d a . 

Parágrafo: El apoderado de la parte actora aportó en medio magnético (C.D.), en 
formato PDF del escrito de demanda y anexos para la correspondiente 
notificación. 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a NACIÓN-MINISTERIO DE 
DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO NACIONAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e 
l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e 
j u l i o d e 2 0 1 2 - Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 
dé la L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

CUARTO: De acuerdo al inciso quinto Í5°V del artículo 199 del CPACA, se 
conmina a la parte accionante para que retire v tramite los traslados de la 
demanda. Para lo anterior se le c o n c e d e un término de diez (10) días: 
contados a partir de la notificación de la presente providencia, término en 
el cual a su vez la parte deberá allegar constancia conforme a la norma 
ci tada. 

QUINTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r 
e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l 
artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e 
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e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o 
e s t a t u t o . ' 

S E X T O : L a e n t i d a d d e m a n d a d a , d e n t r o d e l término d e contestación d e l a 
d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l parágrafo 1 d e l artículo 1 7 5 d e l 
C P A C A , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r l o s a n t e c e d e n t e s a d m i n i s t r a t i v o s q u e s e 
e n c u e n t r e n e n s u p o d e r , l o s c u a l e s estén r e l a c i o n a d o s c o n l o s h e c h o s 
o c u r r i d o s e l 3 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 5 , e n l o s q u e resultó l e s i o n a d o e l 
señorJHON L E O N A R D O A L D A N A L O Z A N O , además d e l e x p e d i e n t e 
p r e s t a c i o n a l d e l m i s m o . 

SÉPTIMO: S e r e c o n o c e personería a l d o c t o r J U V E A L E J O GARZÓN c o m o 
a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e a c t o r a e n e l p r e s e n t e p r o c e s o , c o n f o r m e a l 
p o d e r c o n f e r i d o a f o l i o 1 , c . l . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

C O R I N A D U Q U E A Y A L A 
J U E Z 

J U Z G A D O T R E I N T A Y U N O A D M I N I S T R A T I V O O R A L D E L C I R C U I T O D E B O G O T A 
SECCIÓN T E R C E R A 

P o r anotación e n E S T A D O n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 2 5 D E M A Y O D E 2 0 1 7 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

L I L I A N A D E L P I L A R D E L G A D I L L O P I N I L L A 
S E C R E T A R I A 

CIBM 

1 Artículo modificado por el artículo ó Í2 de/ Código General del Proceso, el cual en su Inciso quinto dlspone:(...)En 
e s f e evento, las coplas de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición del notificado y 
el traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco (25) días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera Inmediata y 
a través del servido postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban quedar en el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este 
Inciso. 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . 0 5 7 6 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2017-00109-00 
Demandante NORRI FERZON CORREDOR QUINTERO Y OTROS. 
Demandado NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
PREVIO ADMITIR 

I. ANTECEDENTES 

E l d o c e ( 1 2 ) d e m a y o d e 2 0 1 7 , l o s señores NORRI FERZON CORREDOR 
QUINTERO (víctima), MARTHA INES QUINTERO RIAÑO ( m a d r e d e l 
p e r j u d i c a d o ) , q u i e n actúan e n n o m b r e p r o p i o y e n representación d e l a 
m e n o r KAREN LISETH ROZO QUINTERO ( h e r m a n a d e l l e s i o n a d o ) ; CARLOS 
EDUARDO QUINTERO CORONEL, MARÍA ELVINIA RIAÑO BARRERA ( p a d r e s d e 
l a señora MARTHA INES QUINTERO RIAÑO, ésta última m a d r e d e l l e s i o n a d o ) 
y , JAKBLEIDER CORREDOR QUINTERO ( h e r m a n o d e l l e s i o n a d o ) , a c t u a n d o e n 
s u p r o p i o n o m b r e y a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , i n t e r p u s i e r o n e l M e d i o 
d e C o n t r o l d e reparación d i r e c t a e n c o n t r a d e l a NACIÓN-MINISTERIO DE 
DEFENSA NACIONAL- EJÉRCITO NACIONAL, c o n e l f i n d e o b t e n e r e l 
r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l o s p e r j u i c i o s i r r o g a d o s c o m o c o n s e c u e n c i a d e 
l a s l e s i o n e s s u f r i d a s p o r e l j o v e n NORRI FERZON CORREDOR QUINTERO, e l día 
2 0 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , d u r a n t e l a prestación d e l s e r v i c i o m i l i t a r o b l i g a t o r i o . 

II. CONSIDERACIONES 

E l artículo 1 7 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o 1 , e s t a b l e c e q u e s e inadmitirá l a d e m a n d a q u e 
c a r e z c a d e l o s r e q u i s i t o s y f o r m a l i d a d e s p r e v i s t o s p a r a l a presentación d e 
l a m i s m a . 

1 ARTÍCULO 170. INADMISIÓN DE LA DEMANDA. Se inadmitirá la demanda que carezca de los requisitos 
señalados en la ley por auto susceptible de reposición, en el que se expondrán sus defectos, para que el 
demandante los corrija en el plazo de diez (10) días. Si no lo hiciere se rechazará la demanda. 
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1. DEL CUMPLIMIENTO DE LOS REQUISITOS DE LA DEMANDA. 

R e v i s a d a l a p r e s e n t e d i l i g e n c i a p a r a e f e c t o s d e p r o v e e r s o b r e l a admisión 
d e l a d e m a n d a , s e o b s e r v a q u e l a m i s m a p r e s e n t a c i e r t o s d e f e c t o s q u e 
deberán s e r s u b s a n a d o s d e n t r o d e l término l e g a l , e n l a f o r m a q u e s e p a s a 
a e x p o n e r : 

a) Nombre de los accionantes. 

E n p r i m e r l u g a r , r e v i s a d o e l c u e r p o d e l a d e m a n d a s e h a l l a e n e l acápite 
d e l a s d e c l a r a c i o n e s y c o n d e n a s y l o s h e c h o s q u e s e h a c e mención a l 
señor NORRI FERZON CORREDOR QUINTERO (víctima), a q u i e n e l a p o d e r a d o 
l o d e s i g n a c o n e l n o m b r e d e NORRI, sin "Y" griega; s i n e m b a r g o d e n t r o d e l 
p o d e r q u e éste o t o r g a , s e t o m a e l n o m b r e con "Y" griega, e s t o e s , NORRY. 
E n c o n s e c u e n c i a , y r e v i s a n d o e l r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o v i s i b l e a f o l i o 4 , 
c . l , l e s o l i c i t a m o s a l a p o d e r a d o j u d i c i a l a l l e g a r e l p o d e r e n l e g a l f o r m a , t a l 
y c o m o a p a r e c e e l n o m b r e d e l a víctima e n e l r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o . 

E n según l u g a r , e n l o q u e c o n c i e r n e a l señor JAKBLEIDER CORREDOR 
QUINTERO, i g u a l m e n t e s e d e n o t a e n e l acápite d e l a s d e c l a r a c i o n e s y 
c o n d e n a s y l o s h e c h o s q u e s e h a c e mención a l señor JAK BLEIDER, de 
forma separa, n o o b s t a n t e r e v i s a n d o e l r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o v i s i b l e a 
f o l i o 5 , c . l , s e e n c u e n t r a q u e e l n o m b r e d e JAKBLEIDER, está unido, p o r e l l o 
s e s o l i c i t a a l a p o d e r a d o j u d i c i a l a l l e g a r e l p o d e r e n l e g a l f o r m a , t a l y c o m o 
a p a r e c e e l n o m b r e d e l aquí m e n c i o n a d o e n e l r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o . 

a) Registro civil de nacimiento de las partes demandantes dentro de la 
presente Litis. 

S e o b s e r v a d e n t r o d e l p l e n a r i o q u e l o s señores CARLOS EDUARDO 
QUINTERO CORONEL y MARÍA ELV1NIA RIAÑO BARRERA ( p a d r e s d e l a señora 
MARTHA INES QUINTERO RIAÑO, ésta última m a d r e d e l l e s i o n a d o ) , 
o t o r g a r o n p o d e r p a r a d e m a n d a r ( v e r f o l i o 2 , c . l ) , e m p e r o n o s e allegó e l 
c o r r e s p o n d i e n t e r e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o , d e e s t o s , p o r e l l o s e r e q u i e r e 
a l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , a d j u n t a r l o s r e g i s t r o s c i v i l e s d e 
n a c i m i e n t o d e l o s a n t e s m e n c i o n a d o s , d e b i d a m e n t e a c t u a l i z a d o s . 

C o n f u n d a m e n t o e n t o d o l o a n t e r i o r , s e inadmitirá l a d e m a n d a p a r a q u e l a 
p a r t e a c t o r a p r o c e d a a s u b s a n a r l a d e n t r o d e l término l e g a l , e n l a f o r m a q u e 
s e a c a b a d e señalar. 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO: INADMITIR l a p r e s e n t e d e m a n d a , p a r a q u e e n e l término d e d i e z 
( 1 0 ) días c o n t a d o s a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e a l a notificación p o r e s t a d o d e 
l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , l a p a r t e a c t o r a l o s u b s a n e , s o p e n a d e r e c h a z o , 
d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

( i ) ALLEGUESE e n l e g a l f o r m a l o s p o d e r e s d e l o s señores NORRI FERZON 
CORREDOR QUINTERO (víctima) y , JAKBLEIDER CORREDOR QUINTERO, d e 
a c u e r d o c o n l a p a r t e c o n s i d e r a t i v a d e l p r e s e n t e a u t o . 
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(i¡) ADJUNTESE a l p r e s e n t e p r o c e s o l o s r e g i s t r o s c i v i l e s d e n a c i m i e n t o d e 
l o s señores CARLOS EDUARDO QUINTERO CORONEL y MARÍA ELVINIA RIAÑO 
BARRERA, t e n i e n d o e n c u e n t a l o e x p u e s t o e n l a p a r t e c o n s i d e r a t i v a . 

( i i i ) I n t e g r a r e n u n s o l o e s c r i t o l a d e m a n d a y l a subsanación, a p o r t a n d o 
l a s c o r r e s p o n d i e n t e s c o p i a s , p a r a e l t r a s l a d o a l a e n t i d a d d e m a n d a d a , a l 
M i n i s t e r i o Público, l a A g e n c i a d e D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o y p a r a e l 
a r c h i v o d e l j u z g a d o , así c o m o e n m e d i o magnético - C D e n f o r m a t o p d f -
d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 5 d e l artículo 1 6 6 d e l 
C P A C A , 1 9 9 ibídem y e l artículo 6 1 0 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o e n 
a r a s d e q u e s e s u r t a l a notificación d e l a p a r t e d e m a n d a d a , así c o m o d e 
l a A g e n c i a N a c i o n a l d e D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o (Parágrafo d e l 
artículo 3 , D e c r e t o 1 3 6 5 d e 2 0 1 3 ) y d e l señor A g e n t e d e l M i n i s t e r i o público. 

SEGUNDO: C u m p l i d o l o a n t e r i o r y v e n c i d o e l término señalado, i n g r e s e e l 
e x p e d i e n t e a l D e s p a c h o p a r a c o n t i n u a r c o n e l trámite p r o c e s a l 
c o r r e s p o n d i e n t e . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 de mayo de 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPUBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 0 9 

Bogotá, D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
REF. EXPEDIENTE 110013336031 -2015-00899 00 
DEMANDANTE AUMENTOS SPRESS LTDA 
DEMANDADO DISTRITO CAPITAL-SECRETARÍA DE EDUCACIÓN 

MEDIO DE CONTROL DE CONTROVERSIAS CONTRACTUALES 
REPONE AUTO E INADMITE DEMANDA. 

D e c i d e e l d e s p a c h o l o q u e e n d e r e c h o c o r r e s p o n d a f r e n t e a l r e c u r s o d e 
reposición y e n s u b s i d i o apelación i n t e r p u e s t o o p o r t u n a m e n t e p o r e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e a c t o r a , d e n t r o d e l a p r e s e n t e , e n c o n t r a d e l a u t o d e f e c h a 11 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 , q u e rechazó l a d e m a n d a . 

I. ANTECEDENTES 

L a s o c i e d a d A L I M E N T O S S P R E S S L T D A i n t e r p u s o acción c o n t e n c i o s a e n e j e r c i c i o d e l 
m e d i o d e c o n t r o l d e c o n t r o v e r s i a s c o n t r a c t u a l e s e l día 1 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 , 
e n c o n t r a d e l DISTRITO CAPITAL- SECRETARÍA DE EDUCACIÓN-, c o n e l f i n d e q u e s e 
d e c l a r e e l i n c u m p l i m i e n t o d e l c o n t r a t o d e s u m i n i s t r o d e a l i m e n t o s N o . 2 0 3 2 d e 
2 0 1 4 y c o m o c o n s e c u e n c i a d e e l l o s e p a g u e l a cláusula p e n a l p e c u n i a r i a , y p o r 
l o t a n t o s e h a g a e f e c t i v a l a póliza única d e s e g u r o d e c u m p l i m i e n t o N o . 0 3 8 - B O -
2 3 4 8 2 6 . 

1.1. TRÁMITE DEL PROCESO 

1 . M e d i a n t e a u t o d e f e c h a 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 s e admitió l a d e m a n d a y s e 
notificó a l a e n t i d a d d e m a n d a d a e l día 1 9 d e m a y o d e 2 0 1 6 . 

2 . L a S o c i e d a d AUMENTOS SPRESS LTDA -, d e n t r o d e l término reformó l a d e m a n d a 
( f o l i o 5 6 , c . l ) . 

3 . A través d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 5 4 d e l 2 6 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 s e admitió 
l a r e f o r m a d e l a d e m a n d a ( f o l i o 7 0 , c . l ) . 

4 . L a SECRETARÍA DE EDUCACIÓN DISTRITAL-, d e n t r o d e l término contestó l a 
d e m a n d a y promovió d e m a n d a d e reconvención r a d i c a d a e l día 1 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 6 . 
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5 . El J u z g a d o m e d i a n t e a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 5 3 d e l 2 6 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , 
admitió l a d e m a n d a d e reconvención ( f o l i o 6 7 , c . l ) . 

6 . El 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 l a S o c i e d a d A l i m e n t o s S p r e s s L t d a , i n t e r p u s o 
r e c u r s o d e reposición y e n s u b s i d i o e l d e apelación c o n t r a e l a n t e r i o r a u t o . 

2. FUNDAMENTO DE LA IMPUGNACIÓN: 

M a n i f i e s t a e l r e c u r r e n t e q u e a l a d m i t i r s e l a d e m a n d a d e reconvención, s e estaría 
f r e n t e a u n a n u l i d a d p o r i n d e b i d a representación. T o d a v e z , q u e e l artículo 3 5 d e 
D e c r e t o 1 4 2 1 d e 1 9 9 3 , e s t a b l e c e q u e e l A l c a l d e M a y o r d e Bogotá, e s e l j e f e d e 
g o b i e r n o y d e l a administración d i s t r i t a l y r e p r e s e n t a l e g a l , j u d i c i a l y 
e x t r a j u d i c i a l m e n t e a l D i s t r i t o C a p i t a l , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l artículo 3 1 5 n u m e r a l 
3 o , s u p e r i o r . 

P o r l o a n t e r i o r d e n t r o d e l s u b j u d i c e , s e p r e s e n t a i n c a p a c i d a d p a r a e l a b o g a d o 
C a m i l o José O r r e g o , p a r a r e p r e s e n t a r a l a Alcaldía M a y o r d e Bogotá, p o r e l 
p o d e r e s p e c i a l a n e x o a l a d e m a n d a d e reconvención, t e n i e n d o e n c u e n t a q u e 
l o c o n f i e r e l a SECRETARIA DE EDUCACIÓN del Distrito, q u i e n C o n s t i t u c i o n a l y 
l e g a l m e n t e n o t i e n e l a representación l e g a l d e l a ALCADÍA MAYOR DE BOGOTÁ. 

II.CONSIDERACIONES 

a. Del recurso procedente contra el auto que admite la demanda de 
reconvención. 

E n e l p r e s e n t e a s u n t o , e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , i n t e r p o n e e l r e c u r s o d e 
reposición y e n s u b s i d i o e l d e apelación c o n t r a e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 5 3 d e l 
2 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , e l c u a l a d m i t e l a d e m a n d a d e reconvención, n o 
o b s t a n t e , e l D e s p a c h o d e b e e n t r a r a p r e c i s a r a l g u n o s a s p e c t o s s o b r e l a p r e s e n t e 
actuación p r o c e s a l , c o n f u n d a m e n t o e n l o s artículos 2 4 2 y 2 4 3 d e l Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 , e s t a b l e c e n l o s i g u i e n t e : 

"ARTÍCULO 242. REPOSICIÓN Salvo norma legal en contrario, el recurso de 
reposición procede contra los autos que no sean susceptibles de apelación o de súplica... " 

"ARTÍCULO 243. APELACIÓN. Son apelables las sentencias de primera instancia de los 
Tribunales y de los Jueces. También serán apelables Jos siguientes autos proferidos en la 
misma instancia por los jueces administrativos: 

1. El que. rechace la demanda. 

2. El que decrete una medida cautelar y el que resuelva los incidentes de responsabilidad y 
desacato en ese mismo trámite. 

3. El que ponga fin al proceso. 

4. El que apruebe conciliaciones extrajudiciales o judiciales, recurso que solo podrá ser 
interpuesto por el Ministerio Público. 

5. El que resuelva la liquidación de la condena o de los perjuicios. 

6. El que decreta las nulidades procesales. 

7. El que niega la intervención de terceros. 
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S. El que prescinda de la audiencia de pruebas. 

9. El que deniegue el decreto o práctica de alguna prueba pedida oportunamente. 

Los autos a que se refieren los numerales l. 2, 3 y 4 relacionados anteriormente, serán 
apelables cuando sean proferidos por los tribunales administrativos en primera instancia-. 

El recurso de apelación se concederá en el efecto suspensivo, salvo en los casos a que se 
refieren Jos numerales 2. 6, 7 y 9 de este artículo, que se concederán en el efecto 
devolutivo. 

P A R A G R A F O . La apelación solo procederá de conformidad con las normas del presente 
Código, incluso en aquellos trámites e incidentes que se rijan por el 
procedimiento civil. 

Así l a s c o s a s , t e n i e n d o c l a r o q u e e n e l c a s o o b j e t o d e d e b a t e , s e p r e s e n t a u n a 
admisión d e l a d e m a n d a d e reconvención y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e c o n t r a e l 
a u t o q u e admitió d i c h a d e m a n d a s e i n t e r p u s o r e c u r s o d e reposición y e n s u b s i d i o 
apelación, s e d e b e e s t u d i a r si d i c h a p r o v i d e n c i a e s d e n a t u r a l e z a a p e l a b l e , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a s n o r m a s y l a j u r i s p r u d e n c i a r e f e r i d a . 

E n l o q u e t i e n e q u e v e r c o n l a p r o c e d e n c i a d e l r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a 
d e l o s a u t o s p r o f e r i d o s p o r l o s j u e c e s a d m i n i s t r a t i v o s , e l artículo 2 4 3 d e l C P A C A , 
a n t e s r e f e r i d o , e s t a b l e c e d e m a n e r a e x p r e s a y c o n c r e t a , cuáles s o n a q u e l l o s 
s u s c e p t i b l e s d e d i c h o r e c u r s o . 

C o n e x o a l o a n t e r i o r e n r e c i e n t e p r o n u n c i a m i e n t o , l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o , a l r e f e r i r s e a l a s m o d i f i c a c i o n e s i n t r o d u c i d a s p o r l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , 
e n relación c o n l a apelación d e a u t o s , h i z o énfasis e n q u e únicamente s o n 
a p e l a b l e s d e m a n e r a t a x a t i v a , a q u e l l o s c o n t e n i d o s e n e l artículo 2 4 3 d e l C P A C A 
y l o s q u e s e e n c u e n t r a n e n n o r m a s e s p e c i a l e s , c o m o e l A r t i c u l o 2 2 6 r e f e r e n t e a l a 
impugnación d e l a s d e c i s i o n e s d e vinculación a t e r c e r o s , p o r e j e m p l o . 

A l r e s p e c t o l a A l t a Corporación, manifestó:1 

"Ahora bien, con la expedición del aludido Código de Procedimiento Administrativo y de 
lo Contencioso Administrativo - CPACA- fueron modificados ciertos aspectos referentes al 
trámite de la apelación contra autos, en relación con los cuales, para mayor claridad, se 
hará una breve mención: 

Autos apelables. 

E l artículo 243 del Código de Procedimiento Administrativo y de lo Contencioso 
Administrativo determinó, de m a n e r a t a x a t i v a , nueve (9) providencias de carácter 
interlocutorio pasibles del recurso de apelación, entre las cuales se encuentran las 
siguientes: (Destaca el Despacho) ( . . . ) 

Aunado a ello, el parágrafo de la pluricitada norma estableció que "la apelación sólo 
procederá de conformidad, con las normas del presente Código, incluso en aquellos 
trámites e incidentes que se rijan por el procedimiento civil" (Destaca la Sala). 

' CONSEJO DE ESTADO, SALA DE LO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, SECCION TERCERA, 
SUBSECCION A, Consejero ponente: MAURICIO FAJARDO GOMEZ, Bogotá, D.C, trece (13) de febrero 
de dos mil trece (2013), Radicación número: 630012333000201200052 01 (AG), Actor: Manuel JOSE ISAZA 
CASTAÑO Y OTROS, Demandado: LA NACION - MINISTERIO DEL INTERIOR Y OTROS. 
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E n t o n c e s , si e l d e m a n d a d o s e p e r c a t a , q u e l a d e m a n d a s e a d m i t e s i n e l l l e n o d e 
l o r e q u i s i t o s l e g a l e s , d e b e i n t e r p o n e r c o n t r a d i c h o a u t o e l r e c u r s o d e reposición y 
n o c o m o s u b s i d i a r i o e l d e apelación; p o r m e d i o d e e s t e r e c u r s o s e b u s c a q u e e l 
j u e z r e c o n s i d e r e si e n r e a l i d a d l a d e m a n d a d e reconvención debió s e r a d m i t i d a o 
n o . 

T o d a v e z q u e e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a d e reconvención n o e s u n a u t o 
s u s c e p t i b l e d e l r e c u r s o d e apelación, p e r o p o r e l c o n t r a r i o sí l o e s d e l r e c u r s o d e 
reposición d e c o n f o r m i d a d c o n l o señalado e n e l artículo 2 4 2 e l c o m e n t o . 

S i n e m b a r g o , a e f e c t o s d e e v i t a r s e u n a s e n t e n c i a i n h i b i t o r i a r e s p e c t o a l a 
d e m a n d a d e reconvención f o r m u l a d a p o r l a S e c r e t a r i a d e Educación D i s t r i t a l y 
h a c i e n d o e l d e s p a c h o énfasis q u e , c o n t r a e l a u t o q u e a d m i t e l a d e m a n d a d e 
reconvención, s i n e l l l e n o d e l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s únicamente p r o c e d e e l r e c u r s o 
d e reposición y n o c o m o s u b s i d i a r i o e l d e apelación, l o c u a l i m p l i c a 
c o n s e c u e n t e m e n t e l a i m p r o c e d e n c i a d e l r e c u r s o d e reposición y apelación 
i n t e r p u e s t o s p o r l a p a r t e a c t o r a , p o r l a s r a z o n e s q u e s e p a s a n a e x p o n e r : 

- E n c u a n t o a l r e c u r s o d e reposición, s e c o n c l u y e t a x a t i v a m e n t e d e l a n o r m a , q u e 
e s t e p r o c e d e c o n t r a a u t o s q u e n o s e a n s u s c e p t i b l e s d e apelación o d e súplica. 

- A s i m i s m o , tratándose d e l r e c u r s o d e apelación, l a n o r m a t i v i d a d r e f e r i d a 
a n t e r i o r m e n t e d i s p o n e q u e éste r e c u r s o p r o c e d e únicamente c o n t r a l o s a u t o s allí 
e n u n c i a d o s , y p o r n o e n c o n t r a r s e e l a u t o q u e a d m i t e l a d e m a n d a d e 
reconvención; e l r e c u r s o q u e debió i n t e r p o n e r s e f u e e l r e c u r s o d e reposición d e 
m a n e r a d i r e c t a y n o c o m o s u b s i d i a r i o e l d e apelación, 

C o n b a s e e n l o a n t e r i o r , e l D e s p a c h o a d v i e r t e q u e así e l r e c u r s o d e reposición n o 
h a y a s i d o i n t e r p u e s t o e n d e b i d a f o r m a , procederá a e s t u d i a r s o b r e s u concesión 
o r e c h a z o e n atención a l p r i n c i p i o d e l a primacía d e l d e r e c h o s u s t a n c i a l s o b r e e l 
f o r m a l . 

b. Del caso concreto. 

E n e l c a s o c o n c r e t o s e o b s e r v a l o s i g u i e n t e : 

• L a SECRETARIA DE EDUCACIÓN DISTRITAL, otorgó p o d e r a l d o c t o r Camilo 
José Orrego Morales, p a r a q u e i n t e r p u s i e r a d e m a n d a d e reconvención 
c o n t r a l a SOCIEDAD AUMENTOS SPRESS LTDA2. 

• P o r s u p a r t e , l a p a r t e a c t o r a , m a n t i e n e q u e a l a d m i t i r s e l a d e m a n d a d e 
reconvención, s e estaría f r e n t e a u n a n u l i d a d p o r i n d e b i d a representación, 
t o d a v e z , q u e e l artículo 3 5 d e D e c r e t o 1 4 2 1 d e 1 9 9 3 , e s t a b l e c e q u e e l 
A l c a l d e M a y o r d e Bogotá, e s e l j e f e d e g o b i e r n o y d e l a administración 
d i s t r i t a l y r e p r e s e n t a l e g a l , j u d i c i a l y e x t r a j u d i c i a l m e n t e a l D i s t r i t o C a p i t a l , e n 
c o n c o r d a n c i a c o n e l artículo 3 1 5 n u m e r a l 3 o , s u p e r i o r . Y , p o r e l l o , q u i e n 
debió o t o r g a r p o d e r f u e e l A l c a l d e M a y o r y n o e l S e c r e t a r i o d e G o b i e r n o 

P a r a e l d e s p a c h o , l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s p o r e l r e c u r r e n t e , s o n d e r e c i b o 
t e n i e n d o e n c u e n t a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 5 9 d e l C P A C A , q u e r e z a : 

ARTÍCULO 1 5 9 . C A P A C I D A D Y REPRESENTACIÓN. Las entidades públicas, tos 
particulares que cumplen funciones públicas y los demás sujetos de derecho que de 
acuerdo con la ley tengan capacidad para comparecer al proceso, podrán obrar como 

2 Ver cuaderno No. 3. 
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demandantes, demandados o intervinientes en Jos procesos contencioso administrativos, 
por medio de sus representantes, debidamente acreditados. 

"(•••)"• 

Las entidades y órganos que conforman el sector central de las administraciones del nivel 
territorial están representadas por el respectivo gobernador o alcalde distrital o 
municipal. En los procesos originados en la actividad de los órganos de control del nivel 
territorial, la representación judicial corresponderá al respectivo per soñera o contralor. 

P o r l o a n t e r i o r , d e n t r o d e l s u b j u d i c e , e f e c t i v a m e n t e , e l Alcaldía M a y o r d e Bogotá, 
e s q u i e n d e b e o t o r g a r p o d e r p a r a q u e s e r e p r e s e n t e j u d i c i a l m e n t e a l a 
SECRETARIA DE EDUCACIÓN DISTRITAL. 

Así l a s c o s a s , e l d e s p a c h o revocará e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 5 3 d e l 2 6 d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 6 , p a r a e n s u l u g a r p r o c e d e r a i n a d m i t i r l a d e m a n d a , s o l i c i t a n d o a 
l a S e c r e t a r i a d e Educación D i s t r i t a l , a l l e g u e p o d e r e n d e b i d a f o r m a , b a j o l o s 
parámetros aquí señalados. 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO.- REPONER l a decisión p r o f e r i d a e n a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 5 3 d e l 2 6 
d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 , m e d i a n t e e l c u a l s e admitió l a d e m a n d a d e 
reconvención, p a r a q u e e n s u l u g a r , s e r e s u e l v a : 

" P R I M E R O : INADMITIR la demanda de reconvención presentada por el DISTRITO 
CAPITAL - SECRETARIA DE EDUCACIÓN, para que en el término de diez (10) días 
contados a partir del día siguiente de la notificación por estado de la presente providencia, 
so pena de rechazo, la parte actora la subsane allegando en debida forma el poder para 
representar judicialmente a dicha entidad, de acuerdo con los lincamientos de la parte 
motiva de Ja presente decisión. 

" S E G U N D O : A p o r t a r en debida forma el m e d i o magnético (C.D.) en 
f o r m a t o PDF q u e contenga el escrito de l a demanda de reconvención y el 
p o d e r d e b i d a m e n t e i n t e g r a d a c o n el escrito de subsanación, j u n t o con 
cada uno de los correspondientes anexos, de conformidad c o n lo 
dispuesto en el ari 612 del C.G.P, en el numeral 5 del artículo 166 del 
C P A C A , el artículo 610 del Código General del Proceso y el artículo 3 del 
Decreto Número 1365 del 27 de j u n i o de 2013, a efectos de la notificación 
electrónica de la p a r t e demandada, así como del señor A g e n t e del 
M i n i s t e r i o público y de la A g e n c i a Nacional de Defensa Jurídica del 
E s t a d o . 

" T E R C E R O : por Secretaría envíese mensaje de datos a los sujetos procesales a las 
direcciones electrónicas suministradas en el proceso en los términos del artículo 201 del 
Código de Procedimiento Administrativo y de lo Contencioso Administrativo. 



E X P E D I E N T E : 2 0 1 5 - 8 9 9 
D E M A N D A N T E : A L I M E N T O S S P R E S S L T D A 
N o r e p o n e a u t o y c o n c e d e apelación 

C U A R T O : Una vez vencido el término antes señalado, pase el expediente al despacho 
con el trámite procesal correspondiente. 

SEGUNDO.- Cumplido l o d i s p u e s t o e n e l p r e s e n t e a u t o , continúese c o n e l 
trámite p r o c e s a l r e s p e c t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
H o y 25 DE mayo DE 2016 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e Trámite N o . 0 5 5 6 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. 
Expediente 

• 110013336031 -2013- 00467-00 

Demandante YEISON GERMAN SEGURA CAMARGO Y OTROS 
Demandado DISTRITO CAPITAL - ALCALDÍA MAYOR DE BOGOTÁ Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACION DIRECTA 
ACCEDE RECURSO DE REPOSICIÓN - FIJA FECHA Y HORA PARA CELEBRACION 

AUDIENCIA DE CONCILIACIÓN 

ANTECEDENTES 

1 . M e d i a n t e a u t o d e l 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 e l d e s p a c h o fijó f e c h a d e 
a u d i e n c i a d e conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a 
L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , p a r a e l día 2 6 d e a b r i l d e 2 0 1 7 ( F o l i o 2 5 3 c . l ) 

2 . A f o l i o 2 5 9 e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a i n t e r p o n e r e c u r s o d e 
reposición c o n t r a l a a n t e r i o r decisión, t e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o s e 
h i z o mención a l r e c u r s o d e apelación p o r él i n t e r p u e s t o c o n t r a l a 
s e n t e n c i a d e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 ( f o l i o 2 3 2 , c . l ) . 

II. CONSIDERACIONES 

1 . DEL RECURSO DE APELACION FORMULADO POR LA PARTE ACTORA 

1.1. R e v i s a d o e l e x p e d i e n t e , s e o b s e r v a q u e e f e c t i v a m e n t e e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e a c t o r a , t i e n e razón e n s u r e c u r s o d e reposición i n t e r p u e s t o 
c o n t r a e l a u t o d e l 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 p r o f e r i d o p o r éste d e s p a c h o , 
y a q u e p o r e r r o r i n v o l u n t a r i o n o s e h i z o mención a l r e c u r s o d e 
apelación p o r él i n t e r p u e s t o c o n t r a l a s e n t e n c i a d e l 1 d e m a r z o d e 
2 0 1 7 . 
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1.2. E n c o n s e c u e n c i a , s e procederá e l j u z g a d o r e v o c a r a e l a u t o d e trámite 
N o . 3 2 8 f e c h a d o 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , y e n s u l u g a r , s e dispondrá: 

"(•••) 

1 . Mediante sentencia de fecha 0 1 de marzo de 2017, se resolvió declarar 
administrativamente responsable a la entidad demandada I N S T I T U T O D E 
D E S A R R O L L O U R B A N O " I D U " y se condenará a pagar perjuicios. 

2. Mediante escrito de fecha 0 7 de marzo de 2017, el apoderado de la parte 
demandada I D U , interpone recurso de apelación en contra de la providencia 
de fecha 0 1 de marzo de 2 0 1 7 . 

3. Mediante escrito de fecha 1 5 de marzo de 2017, el apoderado de la parte 
demandante, interpone recurso de apelación en contra de la providencia de 
fecha 0 1 de marzo de 2 0 1 7 ( . . . ) "-

D e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 4 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e l D e s p a c h o 
e n c u e n t r a e n t i e m p o l o s r e c u r s o s d e apelación i n t e r p u e s t o s t a n t o p o r l a p a r t e 
a c t o r a c o m o p o r l a p a r t e d e m a n d a d a INSTITUTO DE DESARROLLO URBANO 
"IDU", e n c o n t r a d e l a p r o v i d e n c i a d e f e c h a 01 de marzo de 2017 q u e , 
resolvió d e c l a r a r a d m i n i s t r a t i v a m e n t e r e s p o n s a b l e a l a e n t i d a d d e m a n d a d a 
INSTITUTO DE DESARROLLO URBANO "IDU" y l o condenó a l p a g o d e p e r j u i c i o s . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , a t e n d i e n d o l o d i s p u e s t o e n e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 
d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , e l d e s p a c h o procederá a f i j a r f e c h a y h o r a p a r a l a 
celebración d e l a Audiencia de Conciliación, para el día miércoles catorce 
(14) de junio de 2017, a las diez (10) de la mañana (10:00 am). 

S e a d v i e r t e a l a s p a r t e s , q u e e l i n c i s o c u a r t o d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 
d e 2 0 1 1 , i m p o n e u n a c a r g a p r o c e s a l a l o s a p e l a n t e s , c o n s i s t e n t e e n : a s i s t i r a 
l a a u d i e n c i a , e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a obligación g e n e r a l a d e c l a r a t o r i a d e 
d e s i e r t o d e l r e c u r s o . 

L a disposición m e n c i o n a d a e s d e l s i g u i e n t e t e n o r : 

•'(...) 

Cuando el fallo de primera instancia sea de carácter condenatorio y contra el mismo 
se interponga el recurso de apelación, el Juez o Magistrado deberá citar a audiencia 
de conciliación, que deberá celebrarse antes de resolver sobre la concesión del 
recurso. La asistencia a esta audiencia será obligatoria. Si el apelante no asiste a la 
audiencia, se declarará desierto el recurso 
(...)". 

Así l a s c o s a s , e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a c a r g a p o r p a r t e d e l r e c u r r e n t e 
c o n s i s t e n t e e n n o a s i s t i r a l a A u d i e n c i a p r o g r a m a d a p o r e l J u z g a d o p a r a e l 
día miércoles catorce (14) de junio de 2017, a las diez (10) de la mañana 
(10:00 am), g e n e r a la declaratoria de desierto del Recurso de Apelación. 
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D e c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

Primero.- Dejar sin efectos e l a u t o d e trámite N o . 3 2 8 d e l 2 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , 
p o r l o e x p u e s t o e n l a p a r t e m o t i v a . 

Segundo.- Se fija c o m o f e c h a y h o r a p a r a l a celebración d e l a a u d i e n c i a d e 
conciliación d e q u e t r a t a e l i n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , 
p a r a e l día miércoles catorce (14) de junio de 2017, a las diez (10) de la 
mañana (10:00 am). L a a s i s t e n c i a d e l o s a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n l o s 
términos aquí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 30, S e d e e l 
C A N , u b i c a d o e n l a c a r r e r q . 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

Tercero.- C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y deberá 
n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o l o i n d i c a e l 
n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o , y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s 
a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o e n l o s términos d e l 
artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

Por anotación en ESTADO notifico á las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO DE 2017 
a las 08:00 a.m 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
S E C R E T A R I A 

Clbm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 1 8 
Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2017-00069-000 
Demandante CONSORCIO ARMI 
Demandado CLUB MILITAR 

MEDIO DE CONTROL EJECUTIVO 
LIBRA MANDAMIENTO DE PAGO 

I. ANTECEDENTES 

E l CONSORCIO ARMI-, i n t e r p o n e l a p r e s e n t e acción e j e c u t i v a , c o n e l f i n 
q u e s e l i b r e m a n d a m i e n t o d e p a g o e n c o n t r a d e l CLUB MILITAR p o r l a s 
s i g u i e n t e s s u m a s d e d i n e r o : 

" L - Por la cantidad de NOVECIENTOS CUARENTA Y TRES MILLONES 
DOSCIENTOS VEINTE MIL QUINIENTOS VEINTIDÓS PESOS CON 
VEINTIDOÓS CENT A VOS M/CTE ($943.220.522.22) 

2. - Por el valor el valor de los intereses moratorios respecto de la anterior 
suma, desde la fecha en que debió hacerse el pago, hasta la fecha en que se 
efectúe en su totalidad. 

3. - Se condene al ejecutado al pago de las costas del proceso, agencias en 
derecho y demás gastos, conforme lo disponga su decisión. 

1. HECHOS 

S o n h e c h o s q u e f u n d a m e n t a n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a p r e s e n t e acción d e 
t u t e l a l o s s i g u i e n t e s : 

1.1. Q u e e n t r e e l CONSORCIO ARMI y e l CLUB MILITAR, s e suscribió 
c o n t r a t o d e m a n t e n i m i e n t o N o . 1 3 8 e l 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , c u y o 
O b j e t o e r a "...EL MANTENIMIENTO CORRECTIVO DE LAS ÁREAS 
OCCIDENTALES MISIONALES DE LA SEDE PRINCIPAL DEL CLUB MILITAR 
QUE COMPRENDE EL SALÓN COLOMBIA, LA PLAZOLETA CENTRAL Y LOS 
CAMINOS PEATONALES QUE LAS CONECTAN, INCLUIDA LA ADQUISICIÓN 
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DE BIENES MUEBLES, ENSERES Y EQUIPOS NECESARIOS PARA LA 
ADECUADA UTILIZACIÓN". 

1.2. Q u e e l p l a z o d e ejecución s e pactó e n 5 m e s e s y e l v a l o r d e l 
c o n t r a t o s e acordó p o r l a s u m a d e $ 9 . 4 2 4 . 2 4 2 . 8 9 6 ; n o o b s t a n t e e l 
c o n t r a t o s e adicionó h a s t a e l 3 1 d e m a y o d e 2 0 1 6 . 

1.3. U n a v e z c u m p l i d o e l C o n s o r c i o c o n l o s r e q u i s i t o s d e ejecución e l 3 1 
d e a g o s t o d e 2 0 1 6 s e firmó e l a c t a d e liquidación d e o b r a - c o n t r a t o 
d e m a n t e n i m i e n t o , d o n d e s e consignó q u e C L U B M I L I T A R , l e 
a d e u d a b a a l C o n s o r c i o l a s u m a d e $ 9 4 3 . 2 2 0 . 5 2 2 . 2 2 , s i n q u e h a s t a l a 
f e c h a s e h a y a c a n c e l a d o d i c h o s a l d o . 

II. CONSIDERACIONES 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a e s t u d i a r s i e n e l p r e s e n t e a s u n t o s e c u m p l e n l o s 
p r e p u e s t o s p a r a l i b r a r e l m a n d a m i e n t o d e p a g o s o l i c i t a d o p o r e l 
CONSORCIO ARMI-. 

D e m a n e r a q u e e l D e s p a c h o e n t r a a e s t u d i a r s i e l título f u n d a m e n t o d e l a 
p r e s e n t e ejecución c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s f o r m a l e s p a r a q u e s e l i b r e e l 
m a n d a m i e n t o d e p a g o s o l i c i t a d o . 

1. DEL TÍTULO EJECUTIVO 

L a d o c t r i n a n a c i o n a l h a señalado q u e e l título e j e c u t i v o 1 e s e l d o c u m e n t o 
o c o n j u n t o d e d o c u m e n t o s c o n t e n t i v o s d e u n a obligación c l a r a , e x p r e s a y 
exigióle a f a v o r d e l a c r e e d o r y a c a r g o d e l d e u d o r , q u e p r o v e n g a 
d i r e c t a m e n t e d e e s t e o d e s u c a u s a n t e o s e e n c u e n t r e c o n t e n i d a e n u n a 
decisión j u d i c i a l q u e d e b a c u m p l i r s e o e n o t r o d o c u m e n t o a l c u a l l a l e y l e 
o t o r g a e x p r e s a m e n t e e s a c a l i d a d . 

L a a n t e r i o r definición g u a r d a i d e n t i d a d c o n l o señalado e n e l artículo 4 2 2 
d e l a l e y 1 5 6 4 d e 2 0 1 2 , n o r m a q u e c o n s a g r a l o s d o c u m e n t o s q u e p u e d e n 
d e m a n d a r s e c o m o título e j e c u t i v o , s e l e e : 

"ARTÍCULO 4 2 2 . TÍTULO E J E C U T I V O , Pueden demandarse ejecutivamente las 
obligaciones expresas, claras y exigibles que consten en documentos que provengan 
del deudor o de su causante, y constituyan plena prueba contra él. o las que emanen 
de una sentencia de condena proferida por juez o tribunal de cualquier jurisdicción, 
o de otra providencia judicial, o de las providencias que en procesos de policía 
aprueben liquidación de costas o señalen honorarios de auxiliares de la justicia, y 
los demás documentos que señale la ley. La confesión hecha en el curso de un 
proceso no constituye título ejecutivo, pero sí la que conste en el interrogatorio 
previsto en el artículo 184". 

r 

* 
2 

' AZULA Camocho Jaime, Manual de Derecho Procesal Tomo IV editorial Temis S.A. Pág. 9 
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2. DEL TITULO EJECUTIVO EN IA JURISDICCIÓN CONTENCIOSO ADMINISTRATIVA 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e e l artículo 2 9 7 d e l C P A C A , 
e s t a b l e c e l o s d o c u m e n t o s q u e c o n s t i t u y e n título e j e c u t i v o a n t e l a 
jurisdicción c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a así: 

"ARTÍCULO 2 9 7 . TÍTULO E J E C U T I V O . Para los efectos de este Código, 
constituyen título ejecutivo: 

(...) 

3. Sin perjuicio de la prerrogativa del cobro coactivo que corresponde a los 
organismos y entidades públicas, prestarán mérito ejecutivo los contratos, los 
documentos en que consten sus garantías, junto con el acto administrativo a 
través del cual se declare su incumplimiento, el acta de liquidación del 
contrato, o cualquier acto proferido con ocasión de la actividad contractual, en 
los que consten obligaciones claras, expresas y exigibles, a cargo de las partes 

intervinientes en tales actuaciones. 

" (•••)" 

D e l m i s m o m o d o e l n u m e r a l 6 d e l artículo 1 0 4 d e l C P A C A , señala: 

"La Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo está instituida para conocer, 
además de lo dispuesto en la Constitución Política y en leyes especiales, de las 
controversias y litigios originados en actos, contratos, hechos, omisiones y 
operaciones, sujetos al derecho administrativo, en los que estén involucradas las 
entidades públicas, o los particulares cuando ejerzan función administrativa. 

Igualmente conocerá de los siguientes procesos: 

2. Los relativos a los contratos, cualquiera que sea su régimen, en los que sea parte una 
entidad pública o un particular en ejercicio de funciones propias del Estado... " 

E n c o n s e c u e n c i a , p a s a e l D e s p a c h o a v e r i f i c a r l o s tácticos y jurídicos d e l a 
conformación d e l título e j e c u t i v o o b j e t o d e e s t e p r o c e s o , a p a r t i r d e l c u a l , 
s e d e t e r m i n e s i e s p r o c e d e n t e o n o l i b r a r m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

3. DEL TITULO EJECUTIVO EN EL PRESENTE CASO 

L a p a r t e a c t o r a i n v o c a c o m o título e j e c u t i v o e n e l p r e s e n t e c a s o , e l 
c o n t r a t o d e m a n t e n i m i e n t o N o . 1 3 8 e l 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 , c u y o o b j e t o 
e r a "...EL MANTENIMIENTO CORRECTIVO DE LAS ÁREAS OCCIDENTALES 
MISIONALES DE LA SEDE PRINCIPAL DEL CLUB MILITAR QUE COMPRENDE EL 
SALÓN COLOMBIA, LA PLAZOLETA CENTRAL Y LOS CAMINOS PEATONALES QUE LAS 
CONECTAN, INCLUIDA LA ADQUISICIÓN DE BIENES MUEBLES, ENSERES Y EQUIPOS 

NECESARIOS PARA LA ADECUADA UTILIZACIÓN" y , e l a c t a d e liquidación d e l 
c o n t r a t o s u s c r i t a e l 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 . 

3.1 De los requisitos Formales del Título Ejecutivo 

E n c u a n t o a l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s , c o n s i s t e n e n q u e e l d o c u m e n t o o 
c o n j u n t o d e d o c u m e n t o s q u e d a n c u e n t a d e l a e x i s t e n c i a d e l a obligación 
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s e a n auténticos y e m a n e n d e l d e u d o r o d e s u c a u s a n t e , d e u n a s e n t e n c i a 
d e c o n d e n a p r o f e r i d a p o r e l j u e z o T r i b u n a l d e c u a l q u i e r jurisdicción, d e u n 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e b i d a m e n t e e j e c u t o r i a d o o d e o t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l 
q u e t u v i e r e f u e r z a e j e c u t i v a c o n f o r m e a l a l e y , d e u n c o n t r a t o , o u n título 
v a l o r . 

A h o r a b i e n , c o m o e l título e j e c u t i v o e n e l p r e s e n t e c a s o l o c o n s t i t u y e e l 
c o n t r a t o d e m a n t e n i m i e n t o N o . 1 3 8 d e l 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 y e l a c t a d e 
liquidación d e o b r a d e l c o n t r a t o e n c o m e n t o ; p o r e l l o s e d e b e e n t e n d e r 
q u e e x i s t e u n a obligación c l a r a , e x p r e s a y exigióle. 

• De los Presupuestos Sustanciales del Título Ejecutivo 

S e e n t i e n d e q u e u n título e j e c u t i v o c u m p l e c o n l o s r e q u i s i t o s o s u p u e s t o s 
s u s t a n c i a l e s , c u a n d o d e n t r o d e l m i s m o s e e n c u e n t r a u n a obligación c l a r a , 
e x p r e s a y exigióle, e s d e c i r q u e c u m p l e l a s características e s t a b l e c i d a s e n 
e l artículo 4 2 2 d e l C . G . P . 

L a obligación e s clara, p o r c u a n t o e n e l c o n t e n i d o d e l c o n t r a t o d e 
m a n t e n i m i e n t o N o . 1 3 8 d e l 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 5 y e n e l a c t a d e 
liquidación d e o b r a d e l c o n t r a t o s u s c r i t a e l 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 , s e 
e s t a b l e c e u n a obligación a f a v o r d e l C o n s o r c i o y e n c o n t r a d e l C L U B 
M I L I T A R , p o r u n a s u m a d e d i n e r o d e t e r m i n a d a , e s t o e s , e l s a l d o d e l 
c o n t r a t o q u e c o r r e s p o n d e a l a s u m a d e $ 9 4 3 . 2 2 0 . 5 2 2 . 2 2 . ( F o l i o 4 2 
c u a d e r n o N o . l ) . 

L a obligación r e s u l t a expresa, t o d a v e z q u e d e n t r o d e l a c t a d e liquidación 
d e o b r a d e l c o n t r a t o e n mención y s u s c r i t a e l 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 , s e 
c o n s i g n a q u e f o r m a e x p r e s a q u e e l CLUB MILITAR, a d e u d a a l C o n s o r c i o l a 
s u m a d e $ 9 4 3 . 2 2 0 . 5 2 2 . 2 2 , c o m o s a l d o d e l c o n t r a t o d e m a n t e n i m i e n t o 
N o . 1 3 8 . P u e s aquí l a d e u d a , está e x p r e s a m e n t e d e c l a r a d a , s i n q u e h a y a 
p a r a e l l o q u e a c u d i r a l u c u b r a c i o n e s o s u p o s i c i o n e s . 

P o r último, l a obligación e s exigible, h a b i d a c u e n t a q u e l a obligación s e 
e n c u e n t r a d e n t r o d e l a c t a d e liquidación y a está v e n c i d a p a r a s u p a g o , y l a 
q u e e s p u r a y s i m p l e p o r n o h a b e r s e s o m e t i d o a p l a z o n i condición, p r e v i o 
r e q u e r i m i e n t o . 

E n c u a n t o a l o s p r e s u p u e s t o s f o r m a l e s y s u s t a n c i a l e s q u e d e b e c o n t e n e r e l 
título e j e c u t i v o , e l C o n s e j o d e E s t a d o s e h a P r o n u n c i a d o e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"Reiteradamente, la jurisprudencia ha señalado que los títulos ejecutivos deben gozar de 
ciertas condiciones formales y sustantivas esenciales. Las formales consisten en que el 
documento o conjunto de documentos que dan cuenta de l a existencia de l a obligación 
sean auténticos, y emanen del deudor o de su causante, de una sentencia de condena 
proferida por el juez o Tribunal de cualquier jurisdicción, o de otra providencia judicial 
que tenga fuerza ejecutiva conforme a la ley. El título ejecutivo bien puede ser singular, 
esto es, estar contenido o constituido en un solo documento, como por ejemplo un título 
valor (v.gr. letra de cambio, cheque, pagaré, etc.); ó bien puede ser complejo, cuando 
q u i e r a que esté integrado por u n conjunto de documentos, como por ejemplo - entre 
otros - por u n contrato, más las constancias de cumplimiento o recibo de las obras. 
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servicios o bienes contratados, el reconocimiento del co-contratante del precio 
pendiente de paso, el acta de liquidación, etc. Las condiciones sustanciales se traducen 
en que las obligaciones que se acrediten a favor del ejecutante o de su causante y a 
cargo del ejecutado o del causante, sean claras, expresas y exigibles. La Sala ha 
aclarado que es expresa la obligación que aparece nítida y manifiesta de la redacción 
misma del título; es decir, que en el documento que contiene la obligación deben constar 
en forma nítida, en primer término, el crédito del ejecutante y, en segundo término, la 
deuda del ejecutado, tienen que estar expresamente declaradas estas dos situaciones, sin 
que, para ello, sea necesario acudir a elucubraciones o suposiciones. La obligación es 
clara cuando aparece fácilmente determinada en el título; debe ser fácilmente inteligible 
y entenderse en un solo sentido. Por último, es exigible cuando puede demandarse el 
cumplimiento de la misma por no estar sometida a plazo o condición. "2 

C o n f u n d a m e n t o e n t o d o l o a n t e r i o r , s e d e b e c o n c l u i r , q u e e l título 
e j e c u t i v o e n e l p r e s e n t e c a s o l o c o n s t i t u y e e l c o n t r a t o N o . 1 3 8 d e l 8 d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 5 y e l a c t a d e liquidación d e o b r a d e l c o n t r a t o e n 
c o m e n t o , p o r e l l o s e d e b e e n t e n d e r q u e e x i s t e u n a obligación c l a r a , 
e x p r e s a y e x i g i b l e y , p o r e l l o habrá d e l i b r a r s e m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

4. DE LOS INTERESES DE MORA 

E n c u a n t o a l o s intereses de mora s e utilizarán d e s d e l a f e c h a d e l a s e n t e n c i a 
d e s e g u n d a i n s t a n c i a , e s t o e s , d e l e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 y h a s t a q u e s e 
r e a l i c e e l p a g o e f e c t i v o d e l a obligación, l i q u i d a d o s a l a t a s a e q u i v a l e n t e 
a u n a m e d i a v e c e s e l interés b a n c a r i o c o r r i e n t e c e r t i f i c a d o p o r l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a F i n a n c i e r a , d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n l o s 
artículos 1 9 2 y 1 9 5 d e l C P A C A y 8 8 4 d e l Código d e C o m e r c i o . 

P o r l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO. Líbrese m a n d a m i e n t o d e p a g o a f a v o r d e l CONSORCIO ARMI y 
e n c o n t r a d e l CLUB MILITAR, p o r l a s s i g u i e n t e s s u m a s d e d i n e r o : 

Por la cantidad de NOVECIENTOS CUARENTA Y TRES MILLONES 
DOSCIENTOS VEINTE MIL QUINIENTOS VEINTIDÓS PESOS CON 
VEINTIDOÓS CENT A VOS M/CTE ($943.220.522.22) 

2. - Por el valor el valor de los intereses moratorios respecto de la anterior 
suma, desde la fecha en que debió hacerse el pago, hasta la fecha en que se 
efectúe en su totalidad. 

3. - Se condene al ejecutado al pago de las costas del proceso, agencias en 
derecho y demás gastos, conforme lo disponga su decisión. 

SEGUNDO. El p a g o o r d e n a d o e n e l l i t e r a l p r e c e d e n t e deberá e f e c t u a r s e 
d e n t r o d e l o s c i n c o ( 5 ) días s i g u i e n t e s a l a notificación d e l a p r e s e n t e 
p r o v i d e n c i a . 

2 Sentencia del 7 de octubre de 2004. Consejo de Estado- Sección Tercera. MP Alier Hernández Enriquez. 
Rad (23989) 
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TERCERO. NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l a e n t i d a d 
e j e c u t a n t e CONSORCIO ARMI-, a través d e s u a p o d e r a d o j u d i c i a l , y a l 
c o r r e o electrónico q u e aportó 

CUARTO. NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l CLUB MILITQAR, c o n f o r m e a l o 
d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - . 

QUINTO: De acuerdo al inciso quinto (5°), del artículo 199 del CPACA, se 
conmina a la parte accionante para que retire y tramite los traslados de la 
demanda. Para lo anterior se le c o n c e d e un término de diez (10) días: 
contados a partir de la notificación de la presente providencia, término en 
el cual a su vez la parte deberá allegar constancia conforme a la norma 
citada. 

SEXTO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO y a l a 
AGENCIA NACIONAL DE DEFENSA JURÍDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a l o 
d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a 
L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - . 

SÉPTIMO: S e l e r e c o n o c e personería jurídica a l d o c t o r JUAN MIGUEL 
ROMERO VILLA, i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 7 9 . 2 8 7 . 7 4 9 d e Bogotá y , 
T . P . N o . 6 2 . 8 4 6 d e l C . S . J . , c o m o a p o d e r a d o d e l C O N S O R C I O A R M I , e n l o s 
términos d e l p o d e r o t o r g a d o a f o l i o 1 , d e l c u a d e r n o i n i c i a l . 

NOTIFÍQUESE, Y CÚMPLASE 

CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 1 5 
Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2013-00355-000 
Demandante DE LA SOCIEDAD SALGADO MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS 

INGENIEROS CONSULTORES 
Demandado • INSTITUTO DE DESARROLLO URBANO "IDU" 

MEDIO DE CONTROL EJECUTIVO 
LIBRA MANDAMIENTO DE PAGO 

I. ANTECEDENTES 

E l CONSORCIO ARMI-, i n t e r p o n e l a p r e s e n t e acción e j e c u t i v a , c o n e l t i n 
q u e s e o r d e n e m a n d a m i e n t o d e p a g o e n c o n t r a d e l a SOCIEDAD 
SALGADO MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES, p o r l a s 
s i g u i e n t e s s u m a s d e d i n e r o : 

"L- Por la cantidad de SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL CUARENTA 
PESOS CON SETECIENTOS TRECE CENT A VOS M/CTE ($765.040.713) 

2.- Por los intereses moratorios causados desde la ejecutoria de la sentencia 
de segunda instancia del 16 de febrero de 2017 hasta que se realice el pago 
total de la suma de dinero adeudada. 

(...)" 

1. HECHOS 

S o n h e c h o s q u e f u n d a m e n t a n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , s o n q u e d e 
a c u e r d o c o n e l artículo 3 0 6 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o s e l i b r e 
m a n d a m i e n t o d e p a g o p o r l a s u m a d e S E T E C I E N T O S S E S E N T A Y C I N C O M I L 
C U A R E N T A P E S O S C O N S E T E C I E N T O S T R E C E C E N T A V O S M / C T E 
( $ 7 6 5 . 0 4 0 . 7 1 3 ) , q u e fijó e l T r i b u a l e n s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a 
f e c h a d a 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , c o m o a g e n c i a s e n d e r e c h o . 
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II. CONSIDERACIONES 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a e s t u d i a r s i e n e l p r e s e n t e a s u n t o s e c u m p l e n l o s 
p r e p u e s t o s p a r a l i b r a r e l m a n d a m i e n t o d e p a g o s o l i c i t a d o p o r e l I N S T I T U T O 
D E D E S A R R O L L O U R B A N O - I D U -

D e m a n e r a q u e e l D e s p a c h o e n t r a a e s t u d i a r s i e l título f u n d a m e n t o d e l a 
p r e s e n t e ejecución c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s f o r m a l e s p a r a q u e s e l i b r e e l 
m a n d a m i e n t o d e p a g o s o l i c i t a d o . 

1. DEL TÍTULO EJECUTIVO 

L a d o c t r i n a n a c i o n a l h a señalado q u e e l título e j e c u t i v o 1 e s e l d o c u m e n t o 
o c o n j u n t o d e d o c u m e n t o s c o n t e n t i v o s d e u n a obligación c l a r a , e x p r e s a y 
e x i g i b l e a f a v o r d e l a c r e e d o r y a c a r g o d e l d e u d o r , q u e p r o v e n g a 
d i r e c t a m e n t e d e e s t e o d e s u c a u s a n t e o s e e n c u e n t r e c o n t e n i d a e n u n a 
decisión j u d i c i a l q u e d e b a c u m p l i r s e o e n o t r o d o c u m e n t o a l c u a l l a l e y l e 
o t o r g a e x p r e s a m e n t e e s a c a l i d a d . 

L a a n t e r i o r definición g u a r d a i d e n t i d a d c o n l o señalado e n e l artículo 4 2 2 
d e l a l e y 1 5 6 4 d e 2 0 1 2 , n o r m a q u e c o n s a g r a l o s d o c u m e n t o s q u e p u e d e n 
d e m a n d a r s e c o m o título e j e c u t i v o , s e l e e : 

"ARTÍCULO 4 2 2 . TÍTULO E J E C U T I V O . Pueden demandarse ejecutivamente las 
obligaciones expresas, claras y exigibles que consten en documentos que provengan 
del deudor o de su causante, y constituyan plena prueba contra él, o las que emanen 
de una sentencia de condena proferida por juez o tribunal de cualquier jurisdicción, 
o de otra providencia judicial, o de las providencias que en procesos de policía 
aprueben liquidación de costas o señalen honorarios de auxiliares de la justicia, y 
los demás documentos que señale la ley. La confesión hecha en el curso de un 
proceso no constituye título ejecutivo, pero si la que conste en el interrogatorio 
previsto en el artículo 184 ". 

2. DEL TITULO EJECUTIVO EN LA JURISDICCIÓN CONTENCIOSO ADMINISTRATIVA 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , d e b e t e n e r s e e n c u e n t a q u e e l artículo 2 9 7 d e l C P A C A , 
e s t a b l e c e l o s d o c u m e n t o s q u e c o n s t i t u y e n título e j e c u t i v o a n t e l a 
jurisdicción c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a así: 

"ARTÍCULO 297. TÍTULO E J E C U T I V O . Para los efectos de este Código, 
constituyen título ejecutivo: 

(...) 

1. Las sentencias debidamente ejecutoriadas proferidas por la 
Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo, mediante las cuales se 
condene a una entidad pública al pago de sumas dinerarias. 

"(...)" 

1 AZULA Camacho Jaime, Manual de Derecho Procesal Tomo IV editorial Temis S.A. Pág. 9 
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D e l m i s m o m o d o e l n u m e r a l 6 d e l artículo 1 0 4 d e l C P A C A , señala: 

"La Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo está instituida para conocer, 
además de lo dispuesto en la Constitución Política y en leyes especiales, de las 
controversias y litigios originados en actos, contratos, hechos, omisiones y 
operaciones, sujetos al derecho administrativo, en los que estén involucradas las 
entidades públicas, o los particulares cuando ejerzan función administrativa. 

Igualmente conocerá de los siguientes procesos: 

6 . Los ejecutivos derivados de las condenas impuestas y las conciliaciones aprobadas 
por esta jurisdicción, así como los provenientes de laudos arbitrales en que 
hubiere sido parte u n a entidad pública; e, igualmente los originados en los 
contratos celebrados por esas entidades...." 

E n c o n s e c u e n c i a , p a s a e l D e s p a c h o a v e r i f i c a r l o s tácticos y jurídicos d e l a 
conformación d e l título e j e c u t i v o o b j e t o d e e s t e p r o c e s o , a p a r t i r d e l c u a l , 
s e d e t e r m i n e s i e s p r o c e d e n t e o n o l i b r a r m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

3. DEL TITULO EJECUTIVO EN EL PRESENTE CASO 

L a p a r t e a c t o r a i n v o c a c o m o título e j e c u t i v o e n e l p r e s e n t e c a s o , l a 
s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a p r o f e r i d a e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , p o r 
m e d i o d e l a c u a l e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . Sección 
T e r c e r a , Subsección " A " , fijó c o m o a g e n c i a s e n d e r e c h o l a s u m a d e 
"SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL CUARENTA PESOS CON SETECIENTOS 
TRECE CENT A VOS M/CTE ($765.040.713) " 

3.1 De los requisitos Formales del Título Ejecutivo 

A h o r a b i e n , c o m o e l título e j e c u t i v o e n e l p r e s e n t e c a s o l o c o n s t i t u y e l a 
s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a p r o f e r i d a e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , 
p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a . Sección T e r c e r a , 
Subsección " A " y , p o r e l l o a b r a d e t e n e r s e q u e e x i s t e u n a obligación c l a r a , 
e x p r e s a y exigióle. 

• De los Presupuestos Sustanciales del Título Ejecutivo 

S e e n t i e n d e q u e u n título e j e c u t i v o c u m p l e c o n l o s r e q u i s i t o s o s u p u e s t o s 
s u s t a n c i a l e s , c u a n d o d e n t r o d e l m i s m o s e e n c u e n t r a u n a obligación c l a r a , 
e x p r e s a y exigióle, e s d e c i r q u e c u m p l e l a s características e s t a b l e c i d a s e n 
e l artículo 4 2 2 d e l C . G . P . 

L a obligación e s c lara, p o r c u a n t o e n e l c o n t e n i d o d e l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o 
d e C u n d i n a m a r c a . Sección T e r c e r a , Subsección " A " , s e e s t a b l e c e s i n l u g a r 
l a obligación a c a r g o d e l a e j e c u t a d a p o r h a b e r s e d e c l a r a d o s u 
r e s p o n s a b i l i d a d p o r l a f a l l a e n e l s e r v i c i o e n q u e incurrió a f a v o r d e l a 
e j e c u t a n t e . ( f l s 3 6 0 a 3 6 5 c u a d e r n o N o . 3 ) 
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L a obligación r e s u l t a expresa, t o d a v e z q u e d e n t r o l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a 
e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a . Sección T e r c e r a , Subsección " A " , s e condenó a l a 
SOCIEDAD SALGADO MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES a 
pagar a favor del IDU, l a s u m a d e SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL 
CUARENTA PESOS CON SETECIENTOS TRECE CENTAVOS M/CTE 
($765.040.713), p o r c o n c e p t o d e a g e n c i a s e n d e r e c h o . 

P o r último, l a obligación e s exigible, h a b i d a c u e n t a q u e l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o 
d e C u n d i n a m a r c a . Sección T e r c e r a , Subsección " A " , ordenó a l a 
SOCIEDAD SALGADO MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES, 
p a g a r l a s u m a d e SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL CUARENTA PESOS 
CON SETECIENTOS TRECE CENTAVOS M/CTE ($765.040.713), p o r c o n c e p t o 
d e a g e n c i a s e n d e r e c h o . 

E n c u a n t o a l o s p r e s u p u e s t o s f o r m a l e s y s u s t a n c i a l e s q u e d e b e c o n t e n e r e l 
título e j e c u t i v o , e l C o n s e j o d e E s t a d o s e h a P r o n u n c i a d o e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"Reiteradamente, la jurisprudencia ha señalado que los títulos ejecutivos deben gozar de 
ciertas condiciones formales y sustantivas esenciales. Las formales consisten en que el 
documento o conjunto de documentos que dan cuenta de l a existencia de l a obligación 
sean auténticos, y emanen del deudor o de su causante, de una sentencia de condena 
proferida por el juez o Tribunal de cualquier jurisdicción, o de otra providencia judicial 
que tenga fuerza ejecutiva conforme a la ley. El título ejecutivo bien puede ser singular, 
esto es, estar contenido o constituido en un solo documento, como por ejemplo un título 
valor (v.gr. letra de cambio, cheque, pagaré, etc.); ó bien puede ser complejo, cuando 
q u i e r a que esté integrado por u n conjunto de documentos, como por ejemplo - entre 
otros - por u n contrato, más las constancias de cumplimiento o recibo de las obras, 
servicios o bienes contratados, el reconocimiento "del co-contratante del precio 
pendiente de pago, el acta de liquidación, etc. Las condiciones sustanciales se traducen 
en que las obligaciones que se acrediten a favor del ejecutante o de su causante y a 
cargo del ejecutado o del causante, sean claras, expresas y exigibles. La Sala ha 
aclarado que es expresa la obligación que aparece nítida y manifiesta de la redacción 
misma del título; es decir, que en el documento que contiene la obligación deben constar 
en forma nítida, en primer término, el crédito del ejecutante y, en segundo término, la 
deuda del ejecutado, tienen que estar expresamente declaradas estas dos situaciones, sin 
que, para ello, sea necesario acudir a elucubraciones o suposiciones. La obligación es 
clara cuando aparece fácilmente determinada en el título; debe ser fácilmente inteligible 
y entenderse en un solo sentido. Por último, es exigible cuando puede demandarse el 
cumplimiento de la misma por no estar sometida a plazo o condición. "2 

C o n f u n d a m e n t o e n t o d o l o a n t e r i o r , s e d e b e c o n c l u i r , q u e l a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o 
d e C u n d i n a m a r c a . Sección T e r c e r a , Subsección " A " , q u e ordenó a l a 
SOCIEDAD SALGADO MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES, 
p a g a r l a s u m a d e SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL CUARENTA PESOS 
CON SETECIENTOS TRECE CENTAVOS M/CTE ($765.040.713), p o r c o n c e p t o 
d e a g e n c i a s e n d e r e c h o a f a v o r d e IDU, c o n s t i t u y e e l "título e j e c u t i v o " y , 
p o r e l l o habrá d e l i b r a r s e m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

2 Sentencia del 7 de octubre de 2004. Consejo de Estado- Sección Tercera. MP Alier Hernández Enriquez. 
Rad (23989) 
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4. DE LOS INTERESES DE MORA 

E n c u a n t o a l o s intereses de mora s e utilizarán d e s d e l a f e c h a d e l a s e n t e n c i a 
d e s e g u n d a i n s t a n c i a , e s t o e s , d e l e l 1 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 y h a s t a q u e s e 
r e a l i c e e l p a g o e f e c t i v o d e l a obligación, l i q u i d a d o s a l a t a s a e q u i v a l e n t e 
a u n a m e d i a v e c e s e l interés b a n c a r i o c o r r i e n t e c e r t i f i c a d o p o r l a 
S u p e r i n t e n d e n c i a F i n a n c i e r a , d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n l o s 
artículos 1 9 2 y 1 9 5 d e l C P A C A y 8 8 4 d e l Código d e C o m e r c i o . 

P o r l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO. Líbrese m a n d a m i e n t o d e p a g o a f a v o r d e l NSTITUTO DE 
DESARROLLO URBANO - IDU- y , e n c o n t r a d e l a SOCIEDAD SALGADO 
MÉLÉNDEZ Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES, por las siguientes 
sumas de dinero: 

"7.- Por la cantidad de SETECIENTOS SESENTA Y CINCO MIL CUARENTA 
PESOS CON SETECIENTOS TRECE CENTA VOS M/CTE ($765.040.713) 

2.- Por los intereses moratorios causados desde la ejecutoria de la sentencia 
de segunda instancia del 16 de febrero de 2017 hasta que se realice el pago 
total de la suma de dinero adeudada. 

(...)" 

SEGUNDO. E l p a g o o r d e n a d o e n e l l i t e r a l p r e c e d e n t e deberá e f e c t u a r s e 
d e n t r o d e l o s c i n c o ( 5 ) días s i g u i e n t e s a l a notificación d e l a p r e s e n t e 
p r o v i d e n c i a . 

TERCERO. NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l a e n t i d a d 
e j e c u t a n t e IDU a través d e - s u a p o d e r a d o j u d i c i a l , y a l c o r r e o electrónico 
q u e aportó 

CUARTO. NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a SOCIEDAD SALGADO MÉLÉNDEZ 
Y ASOCIADOS INGENIEROS CONSULTORES, c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l 
artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 
1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - . 

CUARTO: De acuerdo al inciso quinto (5°). del artículo 199 del CPACA, se 
conmina a la parte accionante para que retire v trqmite los troslqdos de la 
demanda. Para lo anterior se le c o n c e d e un término de diez (10) días: 
contados a partir de la notificación de la presente providencia, término en 
el cual a su vez la parte deberá allegar constancia conforme a la norma 
ci tada. 
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SEXTO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO y a l a 
AGENCIA NACIONAL DE DEFENSA JURÍDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a l o 
d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a 
L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - . 

NOTIFIQUESE, Y CUMPLASE 

CORINA DUQUE AYALA 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C l b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL DE BOGOTÁ 
SECCIÓN T E R C E R A 

CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ, D.C. 

A u t o d e trámite N o . 0 5 5 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ ; DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expedien ; 110013336031 -2016-00008-00 
Demandante CARLOS MAURICIO PORRAS BEDOYA 
Demandado NACIÓN MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL - EJÉRCITO 

NACIONAL Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL ACCIÓN DE REPARACIÓN DIRECTA 

REPROGRAMA AUDIENCIA INICIAL 

M e d i a n t e a u t o d e trámite d e l 1 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 6 ( v e r f o l i o 8 4 , 
c . l ) , e l j u z g a d o fijó f e c h a y h o r a p a r a l a celebración d e l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l p a r a e l día q u i n c e ( 1 5 ) d e j u n i o d e 2 0 1 7 a l a s c u a t r o d e l a t a r d e 
( 0 4 : 0 0 p m ) , n o o b s t a n t e ~ a n t e e l c r u c e c o n o t r a a u d i e n c i a , s e h a c e 
n e c e s a r i o e l c a m b i o d e h o r a . 

E n c o n s e c u e n c i a s e REPROGRAMARÁ LA HORA DE LA AUDIENCIA 
INICIAL, l a q u e s e llevará a c a b o e l m i s m o día quince (15) de junio de 
2017, a las 12 del mediodía (12:00 m). 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO.- REPROGRAMAR d e n t r o d e l a p r e s e n t e L i t i s , l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l , p a r a e l día JUEVES quince (15) de junio de 2017, a las 12 del 
mediodía (12:00 m). L a a s i s t e n c i a d e l o s a p o d e r a d o s e s o b l i g a t o r i a , e n 
l o s términos allí señalados. 

L a m i s m a s e l l e v a r a a c a b o e n l a Sala de Audiencias Número 6 , S e d e 
e l C A N , u b i c a d o e n l a c o f r e r a 5 7 N o . 4 3 - 9 1 d e Bogotá. 

SEGUNDO: C o n t r a l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a n o p r o c e d e r e c u r s o y 
deberá n o t i f i c a r s e a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o P u b l i c o p o r e s t a d o , c o m o 
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l o i n d i c a e l n u m e r a l 1 d e l artículo 1 8 0 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o , y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

I g u a l m e n t e p o r s e c r e t a r i a envíese m e n s a j e d e d a t o s a l o s s u j e t o s 
p r o c e s a l e s a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas s u m i n i s t r a d a s e n e l p r o c e s o 
e n l o s términos d e l artículo 2 0 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 

Por anotación en ESTADO notifico a las partes de la providencia anterior hoy 25 DE MAYO 
DE 2017 a las 08:00 a.m 

JUEZ 

SECCIÓN T E R C E R A 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 

S E C R E T A R I A 

Cibm 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 0 2 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ ; DRA. CORINA DUQUE AYALA 

Ref. 
Expediente 

: 110013336031 -2015-00690-00 

Demandante • BOGOTÁ - DISTRITO CAPITAL - SECRETARÍA DISTRITAL DE 
EDUCACIÓN 

Demandado • ERNESTO TORRES ARDILA Y OTROS 

MEDIO DE CONTROL CONTRACTUAL 
NIEGA MEDIDA CAUTELAR 

I. ANTECEDENTES 

BOGOTÁ - DISTRITO CAPITAL - SECRETARÍA DISTRITAL DE EDUCACIÓN, e n e l 
e s c r i t o d e l a d e m a n d a solicitó m e d i d a c a u t e l a r c o n s i s t e n t e e n l a 
restitución y e n t r e g a i n m e d i a t a d e l i n m u e b l e u b i c a d o e n l a D i a g o n a l 2 2 B 
N o . 4 8 - 5 3 c o n número d e matrícula i n m o b i l i a r i a N o . 5 0 C - 5 4 8 8 9 2 y l a 
inscripción d e l a p r e s e n t e d e m a n d a e n e l f o l i o d e matrícula i n m o b i l i a r i a d e l 
m e n c i o n a d o p r e d i o . 

II. CONSIDERACIONES 

1.- En el artículo 229 del CPACA se describen las medidas cautelares así: 
"En todos los procesos declarativos que se adelanten ante esta jurisdicción, antes de ser 
notificado, el auto admisorio de la demanda o en cualquier estado del proceso, a petición 
de parte debidamente sustentada, podrá el juez o Magistrado Ponente decretar, en 
providencia motivada, las medidas cautelares que considere necesarias para proteger y 
garantizar, provisionalmente, el objeto del proceso y la efectividad de la sentencia, de 
acuerdo con lo regulado en el presente capítulo ". 

"La decisión sobre la medida cautelar no significa prejuzgamiento ". 

"La medida cautelar en los procesos que tengan por finalidad la defensa y protección de 
los intereses colectivos y en los procesos de tutela de conocimiento de la jurisdicción de 
¡o contencioso administrativo se regirán por lo dispuesto en este capítulo y podrán ser 
decretadas de oficio ". 

D e l a a n t e r i o r definición s e p u e d e c o n c l u i r q u e : 
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• E l D e s p a c h o p u e d e a d o p t a r m e d i d a s c a u t e l a r e s q u e considere 
necesarias p a r a p r o t e g e r y g a r a n t i z a r p r o v i s i o n a l m e n t e e l o b j e t o d e l 
p r o c e s o y l a e f e c t i v i d a d d e l a s e n t e n c i a . 

• L a s m e d i d a s a n t i c i p a d a s p u e d e n s e r s o l i c i t a d a s y d e c r e t a d a s 
e n cualquier c l a s e d e p r o c e s o declarativo q u e s e t r a m i t e e n l a 
jurisdicción d e l o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o y n o s o l a m e n t e e n l o s 
j u i c i o s d e anulación d e a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s . 

• E l D e s p a c h o podrá o r d e n a r l a s u n a v e z p r e s e n t a d a l a d e m a n d a , en 
cualquier estado del proceso. 

• L a s o l i c i t u d deberá e s t a r s u s t e n t a d a p o r l a p a r t e y t e n e r relación 
directa y necesaria con las pretensiones d e l a d e m a n d a . 

P o r s u p a r t e , e n c u a n t o a l o s r e q u i s i t o s p a r a d e c r e t a r u n a m e d i d a c a u t e l a r , 
e l artículo 2 3 1 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 d i s p o n e l o s i g u i e n t e : 

Artículo 231. Requisitos para decretar las medidas cautelares. Cuando se pretenda la 
nulidad de un acto administrativo, la suspensión provisional de sus efectos procederá por 
violación de las disposiciones invocadas en la demanda o en la solicitud que se realice en 
escrito separado, cuando tal violación surja del análisis del acto demandado y su 
confrontación con las normas superiores invocadas como violadas o del estudio de las 
pruebas allegadas con la solicitud. Cuando adicionalmente se pretenda el restablecimiento 
del derecho y la indemnización de perjuicios deberá probarse al menos sumariamente la 
existencia de los mismos. 

E n los demás casos, las medidas cautelares serán procedentes cuando c o n c u r r a n los 
siguientes requisitos: 

1. Que la demanda esté razonablemente fundada en derecho. 

2. Que el demandante haya demostrado, así fuere sumariamente, la titularidad del derecho 
o de los derechos invocados. 

3. Que el demandante haya presentado los documentos, informaciones, argumentos y 
justificaciones que permitan concluir, mediante un juicio de ponderación de intereses, que 
resultaría más gravoso para el interés público negar la medida cautelar que concederla. 

4. Que, adicionalmente, se cumpla una de las siguientes condiciones: 

a) Que al no otorgarse la medida se cause un perjuicio irremediable, o 

b) Que existan serios motivos para considerar que de no otorgarse la medida los efectos de 
la sentencia serían nugatorios. Subrayo fuera de texto Despacho 

C o n f u n d a m e n t o e n l o a n t e r i o r , p r o c e d e e l d e s p a c h o a a n a l i z a r l o s 
r e q u i s i t o s p a r a l a p r o c e d e n c i a d e l d e c r e t o d e l a m e d i d a c a u t e l a r 
s o l i c i t a d a p o r l a e n t i d a d d e m a n d a n t e , d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 3 1 
d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . 
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R e s p e c t o d e l a s o l i c i t u d d e o r d e n a r l a m e d i d a c a u t e l a r c o n s i s t e n t e e n l a 
restitución y e n t r e g a i n m e d i a t a d e l i n m u e b l e u b i c a d o e n l a D i a g o n a l 2 2 B 
N o . 4 8 - 5 3 c o n número d e matrícula i n m o b i l i a r i a N o . 5 0 C - 5 4 8 8 9 2 y l a 
inscripción d e l a p r e s e n t e d e m a n d a e n e l f o l i o d e matrícula i n m o b i l i a r i a d e l 
m e n c i o n a d o p r e d i o , p r e c i s a e l D e s p a c h o , q u e n o e x i s t e n s e r i o s m o t i v o s 
p a r a c o n s i d e r a r q u e d e n o o t o r g a r s e l a m e d i d a l o s e f e c t o s d e l a s e n t e n c i a 
s e r i a n n u g a t o r i o s , además l a d e m a n d a n o v e r s a s o b r e e l d o m i n i o u o t r o 
d e r e c h o r e a l o p r i n c i p a l d e l d e m a n d a d o , a u n a d o a e l l o e x i s t e c e r t e z a q u e 
e l p r e d i o e s d e p r o p i e d a d d e l G O B I E R N O N A C I O N A L , t a l c o m o s e c o n s i g n a 
a f o l i o 4 7 d e l c u a d e r n o i n i c i a l y n o d e l o s aquí d e m a n d a d o s y , f i n a l m e n t e , 
s o b r e e l b i e n o b j e t o d e m e d i d a c a u t e l a r y a p e s a n d o s gravámenes, razón 
p o r l a c u a l s e negará l a s o l i c i t u d e f e c t u a d a . 

P o r l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , e l J u z g a d o 3 1 A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e 
Bogotá. 

PRIMERO: NIEGUESE la medida cautelar s o l i c i t a d a p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a 
p r o v i d e n c i a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 25 de 
MAYO de 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m V 

RESUELVE: 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C i b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o Trámite N o . 5 8 2 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 88001232600020150015701 
Demandante NACIÓN RAMA JUDICIAL - DIRECCIÓN EJECUTIVA 
Demandado STELA RAMIREZ VARGAS 

DESPACHO COMISORIO 
- Devuelve despacho comisorio sin auxiliar -

I. ANTECEDENTES 

-. E n a u t o d e sustanciación N o . 3 0 2 - 1 7 d e l 0 4 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , d e n t r o d e l 
p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a , e l J u z g a d o Único A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e S a n 
Andrés, P r o v i d e n c i a y S a n t a C a t a l i n a I s l a s , ordenó l i b r a r d e s p a c h o c o m i s o r i o 
a l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s d e l C i r c u i t o d e Bogotá - R e p a r t o p a r a a u x i l i e 
comisión, c o n e l f i n d e l l e v a r a c a b o notificación p e r s o n a l d e l a u t o e n 
mención m e d i a n t e e l c u a l s e f i j a n u e v a f e c h a a p a r a a u d i e n c i a i n i c i a l a l a 
señora S T E L L A R A M I R E Z V A R G A S q u i e n s e e n c u e n t r a p r i v a d a d e l a l i b e r t a d 
e n e l e s t a b l e c i m i e n t o d e reclusión d e M u j e r e s e l b u e n P a s t o r d e l a c i u d a d 
d e Bogotá 1. 

II. CONSIDERACIONES 

U n a v e z r e v i s a d o l a comisión p l a n t e a d a p o r e l D e s p a c h o d e o r i g e n , l a 
s u s c r i t a J u e z e n c u e n t r a q u e l a m i s m a e s i m p r o c e d e n t e 2 l o q u e i m p o s i b i l i t a s u 
a u x i l i o . 

1 Ver folio 1 c . l 
2 Artículo 37 C.G.P . Reglas generales. La comisión solo podrá conferirse para la práctica d e pruebas en los casos 
q u e autoriza el artículo 171, p a r a la d e otras diligencias que d e b a n surtirse fuera d e la sede del juez del 
conocimiento, y p a r a secuestro y ent rega d e bienes en d i c h a sede, en cuan to fuere menester. No podrá 
comisionarse p a r a la práctica d e medidas cautelares extraprocesales. 

La comisión podrá consistir en la solicitud, por cualquier vía expedi ta, d e auxilio a otro servidor público para que 
real ice las dil igencias necesar ias q u e faciliten la práctica d e las pruebas por medio d e v ideoconferencia, 
te leconferencia o cualquier otro medio idóneo d e comunicación simultánea. 

C u a n d o se o rdene pract icar medidas cautelares antes d e la notificación del auto admisorio d e la d e m a n d a o del 
mandamiento ejecutivo, a petición y cos ta d e la parte ac to ra y sin n e c e s i d a d d e que el juez lo ordene, se anexará 
al d e s p a c h o comisorio una c o p i a del auto admisorio d e la d e m a n d a o del mandamiento ejecutivo, p a r a efectos 
d e q u e el comis ionado real ice la notificación personal. 

El retiro y ent rega d e copias d e la d e m a n d a y sus anexos así c o m o la f e c h a a partir d e la cua l d e b e computarse 
el término d e traslado d e la d e m a n d a , estará sujeto a lo previsto en el artículo 91 d e este código. 

C u a n d o el d e s p a c h o judicial comitente y el comis ionado tengan habilitado el Plan d e Justicia Digital, no será 
necesar ia la remisión física d e dichos documentos por parte del comitente. 
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L a a n t e r i o r consideración, s e h a c e t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a f o r m a d e 
notificación d e l a u t o q u e señale f e c h a y h o r a p a r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l s e 
h a c e p o r e s t a d o y n o e s s u s c e p t i b l e d e r e c u r s o s , t a l y c o n f o r m e l o o r d e n a e l 
artículo 1 8 0 d e l a l e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , i n d e p e n d i e n t e m e n t e q u e l a d e m a n d a d a 
s e e n c u e n t r e p r i v a d a d e l a l i b e r t a d e n d o m i c i l i o d i f e r e n t e d e d o n d e c u r s o e l 
p r o c e s o . 

Además, n o s e p u e d e p e r d e r d e v i s t a q u e e l l e g i s l a d o r imprimió 
t a x a t i v a m e n t e l o s a u t o s q u e s o n s u s c e p t i b l e s d e notificación p e r s o n a l 3 y 
d e n t r o d e l o s c u a l e s n o s e e n c u e n t r a n l o s q u e f i j a n f e c h a y h o r a p a r a l l e v a r 
a c a b o a u d i e n c i a s , p u e s s e e n t i e n d e q u e e n e s t e p u n t o d e l p r o c e s o y a s e 
e n c u e n t r a t r a b a d a l a Litis, p o r l o q u e l a s p a r t e s d e b e n e s t a r d e b i d a m e n t e 
r e p r e s e n t a d a s p o r u n a p o d e r a d o j u d i c i a l e n razón d e l d e r e c h o d e 
postulación4, o e n s u d e f e c t o p o r c u r a d o r ad litem. 

E n mérito d e l o e x p u e s t o s e , 

PRIMERO. P o r secretaría DEVOLVER e l d e s p a c h o c o m i s o r i o s i n a u x i l i a r , p o r l a s 
r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a p a r t e c o n s i d e r a t i v a d e e s t a p r o v i d e n c i a . 

SEGUNDO: Déjense l a s c o n s t a n c i a s r e s p e c t i v a s . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

3 Artículo 198 C.P.A.C.A. Procedencia de la notificación personal. Deberán notificarse personalmente las siguientes 
providencias: 
1. Al d e m a n d a d o , el auto q u e admi ta la d e m a n d a . 

2. A los terceros, la primera providencia q u e se dicte respecto d e ellos. 
3. Al Ministerio Público el auto admisorio d e la d e m a n d a , salvo que intervenga c o m o d e m a n d a n t e . Igualmente, 
se le notificará el auto admisorio del recurso en segunda instancia o del fecurso extraordinario en cuan to no actúe 
c o m o d e m a n d a n t e o d e m a n d a d o . 
4. Las demás p a r a las cua les este Código ordene expresamente la notificación personal. 
4 Artículo 73. Derecho de postulación C.G.P. Las personas que h a y a n d e c o m p a r e c e r al proceso deberán hacer lo 
por c o n d u c t o d e a b o g a d o legalmente autorizado, excepto en los casos en que la ley permita su intervención 
directa. 

RESUELVE 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 2 0 7 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201300086 00 
Demandante RONALD ESTIVEN BENTANCUR MANRIQUE 
Demandado NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL -

EJÉRCITO NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
ACLARACIÓN Y CORRECCIÓN SENTENCIA No. 0018 

I. ANTECEDENTES 

1. M e d i a n t e s e n t e n c i a d e f e c h a d o s ( 0 2 ) d e m a y o d e 2 0 1 7 , p r o f e r i d a p o r 
e s t e D e s p a c h o , s e resolvió l a acción d e Reparación D i r e c t a i n s t a u r a d a 
p o r e l señor R O N A L D E S T I V E N B E N T A N C U R M A N R I Q U E y o t r o s , c o n t r a l a 
NACIÓN - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L - EJÉRCITO N A C I O N A L , 
accediéndose a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a 1 . 

2. L a a n t e r i o r decisión f u e n o t i f i c a d a p o r buzón electrónico e l t r e s ( 0 3 ) d e 
m a y o 2 0 1 7 2 . 

3. E n m e m o r i a l d e f e c h a c i n c o ( 0 5 ) d e m a y o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a , p r e s e n t o s o l i c i t u d d e corrección o aclaración d e l a 
s e n t e n c i a N o . 4 7 d e f e c h a 0 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 , a r g u m e n t a d o q u e e n 
l a p a r t e r e s o l u t i v a s e r e g i s t r a r o n v a r i a s i m p r e c i s i o n e s m e c a n o g r a f i e o s 3 . 

II. . CONSIDERACIONES 

I. De la Procedencia de la aclaración y corrección de la sentencia 

E l artículo 2 8 5 y 2 8 6 d e l C G P , d e t e r m i n a n : 

"Artículo 2 8 5 . - Aclaración. 

La sentencia no es revocable ni reformable por el juez que la 
pronuncio. Sin embargo podrá ser aclarada, de oficio o a solicitud 

1 V e r f o l i o s 1 6 8 a 1 7 9 c . l 
2 V e r f o l i o s 1 8 0 a 1 8 5 c . l 
3 V e r f o l i o s 1 8 6 a 1 8 7 c . l 
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de parte, cuando contenga conceptos o frases que ofrezcan 
verdadero motivo de duda, siempre que estén contenidas en la 
parte resolutiva de la sentencia o influyan en ella. 

En las mismas circunstancias procederá la aclaración de auto. La 
aclaración procederá de oficio o a petición de parte formulada 
dentro del término de ejecutoria de la providencia. 

La providencia que resuelva sobre la aclaración no admite 
recursos, pero dentro de su ejecutorio podr-án interponerse los que 
procedan contra la providencia objeto de aclaración. 

Artículo 2 8 6 . Corrección d e e r r o r e s aritméticos y o t r o s . 

Toda providencia en que se haya incurrido en error puramente 
aritmético puede ser corregida por el juez que la dictó en 
cualquier tiempo, de oficio o a solicitud de parte, mediante auto. 

Si la corrección se hiciere luego de terminado el proceso, el auto 
se notificará por aviso. 

Lo dispuesto en los incisos anteriores se aplica a los casos de error 
por omisión o cambio de palabras o alteración de estas, siempre 
que estén contenidas en la parte resolutiva o influyan en ella. 

B a j o e s t a óptica, o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e l e a s i s t e razón a l a p o d e r a d o d e 
l a p a r t e a c t o r a , a l s o l i c i t a r a c l a r a r y / o c o r r e g i r l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a 
s e n t e n c i a , e n e l n u m e r a l s e g u n d o y c u a r t o . 

Así l a s c o s a s , y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e s o n v a r i o s e r r o r e s m e c a n o g r a f i e o s e l 
d e s p a c h o p r o c e d e a c o r r e g i r íntegramente t o d a l a p a r t e r e s o l u t i v a p a r a 
m a y o r c l a r i d a d . 

P o r l o e x p u e s t o , s e 

RESUELVE 

PRIMERO. CORREGIR íntegramente l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a S e n t e n c i a N o . 4 7 
d e f e c h a 0 2 d e m a y o d e 2 0 1 7 , l a c u a l quedará así: 

P R I M E R O : D E C L A R A R judicialmente responsable a la NACIÓN -
EJERCITO N A C I O N A L , por los perjuicios ocasionados al 
demandante, como consecuencia de las lesiones padecidas por 
el señor R O N A L D ESTIVEN B E T A N C U R M A N R I Q U E , de conformidad 
con la parte motiva de esta providencia. 

S E G U N D O : Como consecuencia de la declaración anterior, 
C O N D E N A R a la NACIÓN - M I N I S T E R I O DE DEFENSA - EJERCITO 
N A C I O N A L , a indemnizar a la parte demandante, por los perjuicios 
causados así: 
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P O R P E R J U I C I O S MATERIALES 

Por concepto de p e r j u i c i o m a t e r i a l , a favor del señor R O N A L D 
ESTIVEN B E T A N C U R M A N R I Q U E en calidad de victima directa, se 
reconocerá la suma de C I N C U E N T A Y C U A T R O M I L L O N E S 
D O S C I E N T O S SETENTA Y TRES M I L N O V E C I E N T O S O C H E N T A Y SIETE 
M I L PESOS, C O N C I N C U E N T A Y C U A T R O C E N T A V O S M / C T E . ($ 
5 4 . 2 7 3 . 9 8 7 , 5 4 ) . 

1.2. P O R DAÑO A LA SALUD 

Por concepto de p e r j u i c i o a l daño a l a s a l u d , a favor del señor 
R O N A L D ESTIVEN B E T A N C U R M A N R I Q U E , en calidad de victima 
directa, se reconocerá el equivalente a veinte (20) s a l a r l o s 
mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s . 

1.3. P O R P E R J U I C I O S M O R A L E S 

a . Por concepto de p e r j u i c i o m o r a l , a favor del señor R O N A L D 
ESTIVEN B E T A N C U R M A N R I Q U E , en calidad de victima directa, y 
a la señora C L A U D I A Y A N E T H M A N R I Q U E A R I A S , se reconocerá 
el equivalente a v e i n t e (20) s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s 
v i g e n t e s , p a r a c a d a u n o . 

b . Por concepto de p e r j u i c i o m o r a l , a favor de los señores 
C R I S T I A N M A T E O M A N R I Q U E A R I A S , S I N D Y N A T A L I A B E T A N C U R 
M A N R I Q U E Y M A R I A D E L F I N A M A N R I Q U E A R I A S , en calidad de 
hermanos y abuela de la víctima, se reconocerá el equivalente 
a d i e z (10) s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s , p a r a 
c a d a u n o . 

TERCERO: S e f i j a p o r a g e n c i a s e n d e r e c h o a favor de la parte 
actora, la suma de Q U I N I E N T O S V E I N T I C U A T R O M I L C I N C U E N T A Y 
U N PESOS ( $ 5 2 4 . 0 5 1 t o o ) la cual deberá pagar la demandada 
NACIÓN- M I N I S T E R I O DE D E F E N S A - EJÉRCITO N A C I O N A L a la parte 
actora, una vez quede ejecutoriada la presente sentencia. 

C U A R T O : Para el cumplimiento de la presente sentencia, se dará 
aplicación a lo establecido en el artículo 192 de la Ley 1437 de 
2011 

Q U I N T O : La presente sentencia se notifica de conformidad con lo 
establecido en el artículo 203 del CPACA. 

SEXTO: Ejecutoriada la presente providencia, liquídense por 
Secretaría los gastos ordinarios del proceso, y en caso de 
remanentes devuélvanse al interesado, lo anterior de 
conformidad a lo establecido por el Artículo 7o y 9o del Acuerdo 
No. 2552 de 2004 de la Sala Administrativa del Consejo Superior de 
la Judicatura. 
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SEGUNDO. E n f i r m e l a a n t e r i o r decisión p a s e e l e x p e d i e n t e a l d e s p a c h o p a r a 
l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTA 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 6 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700043 00 
Demandante JOSE MOISES MELO VEGA 
Demandado NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN - RAMA 

JUDICIAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

-. E l señor JOSÉ MOISES MELO VEGA a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n 
representación d e s u s h i j o s m e n o r e s d e e d a d JUAN STEVEN MELO VEGA y 
DARSY KATALINA MELO VEGA, e n c a l i d a d d e d i r e c t o s a f e c t a d o s , y GLORIA 
INES VEGA DE GARCÍA a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e 
a f e c t a d a , p r e s e n t a r o n a n t e e s t o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s , acción 
c o n t e n c i o s a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , e n c o n t r a 
d e l a NACIÓN - MINISTERIO DE JUSTICIA Y DEL DERECHO MINISTERIO DE 
DEFENSA - POLICÍA NACIONAL - GRUPO GAULA - FISCALÍA GENERAL DE LA 
NACIÓN - RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO, c o n l a f i n a l i d a d q u e s e l e s 
d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e , c o n ocasión d e 
l a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d q u e f u e o b j e t o e l señor JOSÉ M O I S E S M E L O 
V E G A p o r u n término d e ( 8 6 ) días, c o m o p r e s u n t o a u t o r d e l d e l i t o d e extorsión 
a g r a v a d a , c o n s u m a d a , e n c o n c u r s o homogéneo y s u c e s i v o c o n 
c i r c u n s t a n c i a d e m a y o r p u n i b i l i d a d . 

-. E n a u t o d e f e c h a 0 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l D e s p a c h o ordenó i n a d m i t i r l a 
p r e s e n t e d e m a n d a , p a r a q u e l a p a r t e a c t o r a s u b s a n a r a e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"(...)¡. Especifique el título de imputación que se endilga al 
MINISTERIO DE JUSTICIA Y DEL DERECHO - MINISTERIO DE DEFENSA -
POLICÍA NACIONAL - GRUPO GAULA, en relación al daño 
imputado, precisando de forma clara los hechos y pretensiones, 
conforme lo señalado en la parte considerativa de esta 
providencia, frente a la falla del servicio en que haya incurrido 
cada entidad demandada. 
De considerarse necesario se deberá ajusfar los hechos de la 
demanda frente a las pretensiones y las imputaciones que se 
hagan. 
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//. Adecué el poder y escrito de demanda a la normatividad 
vigente, por lo dicho en la parte motiva de esta providencia. 

i) Integre de ser necesario en un solo escrito la demanda y la 
subsanación, y aportar las correspondientes copias de traslados 
con sus nuevos anexos, así como en medio magnético,-CD- y 
cuantas copias del traslado de la demanda inicial con sus anexos, 
sean necesarios, de conformidad con lo establecido en el 
numeral 5 del artículo 166 del CPACA, en aras a surtir la 
notificación de los entes demandados así como del señor Agente 
del Ministerio Público y la Agencia Nacional Defensa Jurídica del 
Estado, de acuerdo a lo señalado en el artículo 610 del Código 
General del Proceso. (...)" 

-. M e d i a n t e m e m o r i a l d e f e c h a 0 3 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e 
a c t o r a allegó e s c r i t o d e subsanación d e l a d e n t a n d o , d a n d o c u m p l i m i e n t o 
a l a u t o a n t e r i o r , d e s i s t i e n d o d e l a s i m p u t a c i o n e s e n d i l g a d a s a l MINISTERIO 
DE JUSTICIA Y DEL DERECHO, MINISTERIO DE DEFENSA - POLICÍA NACIONAL -
GRUPO GAULA. 

I. CONSIDERACIONES 

E n t r a e s t e D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e c a s o s e c u m p l e n l o s 
p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l a acción y l o s r e q u i s i t o s p a r a a d m i t i r l a 
d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

1.1. Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

1.2. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e q u e 
e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a s u s c r i t a p o r 
l a PROCURADURÍA I a JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS1. 

1.3. Caduc idad . P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e 
l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s 
p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a p u e d a s e r t r a t a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a 
s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

D e m a n e r a q u e e l d e s p a c h o c o n e l f i n d e l l e v a r a c a b o e l e s t u d i o d e 
c a d u c i d a d d e l a p r e s e n t e acción y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e a c t o r a i m p u t a l a p r e s u n t a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e q u e 
f u e víctima e l señor JOSÉ M O I S E S M E L O V E G A . 

1 Ver folio 352 c .2 
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E l D e s p a c h o a f i n d e c o n t a r e l término d e c a d u c i d a d procederá a t e n e r 
c o m o f e c h a l a e j e c u t o r i a d e l a decisión p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o V e i n t i c u a t r o 
P e n a l M u n i c i p a l c o n F u n c i o n e s d e C o n o c i m i e n t o e n a u d i e n c i a d e f e c h a 2 7 
d e j u n i o d e 2 0 1 4 , e n l a q u e s e d e c l a r a e x t i n g u i d a l a acción p e n a l y precluyó 
l a investigación a f a v o r d e Moisés Meló V e g a e n t r e o t r o s p o r e l p u n i b l e d e 
extorsión, decisión q u e quedó e n f i r m e e n l a m i s m a f e c h a , d a d o q u e n o s e 
i n t e r p u s o r e c u r s o a l g u n o 2 . 

Así l a s c o s a s , e l término s e c o n t a b i l i z a a p a r t i r d e l 27 de junio de 2014, p o r l o 
q u e l a f e c h a i n i c i a l p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a e r a h a s t a e l 28 de junio de 
2016. 

S i n e m b a r g o , e s t e término s e v i o s u s p e n d i d o e l día 1 8 d e m a y o d e 2 0 1 6 , a l 
e l e v a r s e s o l i c i t u d d e conciliación p r e j u d i c i a l a n t e l a PROCURADURIA I a 

JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS, l a c u a l f u e d e c l a r a d a f a l l i d a e l 
1 9 d e j u l i o d e 2 0 1 6 3 a n t e l a m i s m a Procuraduría. 

S i g n i f i c a l o a n t e r i o r , q u e a p a r t i r d e l 1 9 d e j u l i o d e 2 0 1 6 , e l a c t o r podía i m p e t r a r 
l a acción h a s t a e l 3 0 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 , y c o m o q u i e r a q u e l a d e m a n d a f u e 
p r e s e n t a d a e l 23 de agosto de 2016 4, r e s u l t a f o r z o s o c o n c l u i r q u e e n e l 
p r e s e n t e c a s o l a c a d u c i d a d d e l a acción n o operó, a l h a b e r s e p r e s e n t a d o 
d e n t r o d e l término l e g a l . 

2. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

2.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($ 344.977.000) p o r 
c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m o r a l e s , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 S . M . M . L . V . 
e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s e n 
p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 d e l 
artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a . 

2.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

• JOSÉ MOISES MELO VEGA (privado de la libertad) a c t u a n d o e n 
n o m b r e p r o p i o , e n representación d e s u s h i j o s m e n o r e s d e e d a d JUAN 
STEVEN MELO VEGA y DARSY KATALINA MELO VEGA, y e n c a l i d a d d e 
a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r 
a c t i v a 5 . 

2 Ver folios 11 a 12 c .2 
3 Ver folio 352 a 354 c .2 
4 Ver folio 1 9 c . l 
5 Ver folios 364 y 365 c .2 
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• GLORIA INES VEGA DE GARCÍA (madre del privado de la libertad) 
a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d a , q u i e n 
acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 6 . 

b. Parte demandada: 

• MINISTERIO DE JUSTICIA Y DEL DERECHO, MINISTERIO DE DEFENSA -
POLICÍA NACIONAL - GRUPO GAULA, r e s p e c t o d e e s t a s e n t i d a d e s e l 
a p o d e r a d o d e l a a c t o r a desistió c o n t i n u a r e l p r o c e s o e n c o n t r a d e 
e s t a s , p o r l o q u e así h a d e d e c l a r a r s e e n l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a p r e s t e 
p r o v i d e n c i a . 

• NACIÓN - RAMA JUDICIAL - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, a l s e r 
e s t a s e n t i d a d e s a l a s q u e s e l e s i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a 
p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 
RESUELVE: 

PRIMERO: A c e p t a r e l DESISTIMIENTO d e l a p a r t e a c t o r a r e s p e c t o d e l a s 
i m p u t a c i o n e s e n d i l g a d a s a l MINISTERIO DE JUSTICIA Y DEL DERECHO, 
MINISTERIO DE DEFENSA - POLICÍA NACIONAL - GRUPO GAULA. 

SEGUNDO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r JOSÉ MOISES 
MELO VEGA, JUAN STEVEN MELO VEGA, DARSY KATALINA MELO VEGA, y 
GLORIA INES VEGA DE GARCÍA. NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a 
l o s d e m a n d a n t e s y a l c o r r e o electrónico i n d i c a d o c o n l a presentación d e l a 
d e m a n d a . 

TECERO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a DIRECCIÓN EJECUTIVA DE 
ADMINISTRACIÓN JUDICIAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a 
s u s v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 
- M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

CUARTO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a ¿FISCALÍA GENERAL DE LA 
NACIÓN a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , 
c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

QUINTO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

SEXTO: D e a c u e r d o a l i n c i s o q u i n t o ( 5 o ) d e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A , s e 
c o n m i n a a l a p a r t e a c c i o n a n t e p a r a q u e r e t i r e y trámite l o s t r a s l a d o s d e l a 
d e m a n d a . P a r a l o a n t e r i o r s e l e c o n c e d e u n término d e ( d i e z ) días, c o n t a d o s 
a p a r t i r d e l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , término e n e l c u a l a 
s u v e z l a p a r t e deberá a l l e g a r c o n s t a n c i a c o n f o r m e a l a n o r m a c i t a d a . 

6 Ver folio 362 c.2 
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SÉPTIMO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r 
e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l 
artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e 
e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 7 

OCTAVO: L a s e n t i d a d e s d e m a n d a s , d e n t r o d e l término d e contestación d e 
l a d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l n u m e r a l 4 y a l parágrafo 1 d e l 
artículo 1 7 5 d e l C . P . A . C . A . , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r t o d a s l a s d o c u m e n t a l e s 
q u e t e n g a e n s u p o d e r y l a s q u e p r e t e n d a h a c e r v a l e r c o m o p r u e b a s e n e l 
p r o c e s o , así c o m o también deberá a l l e g a r e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o y / o 
j u d i c i a l q u e c o n t e n g a l o s a n t e c e d e n t e s d e l a actuación o b j e t o d e l p r o c e s o . 

S e a d v i e r t e q u e l a i n o b s e r v a n c i a d e e s t o s d e b e r e s c o n s t i t u y e f a l t a 
d i s c i p l i n a r i a gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . 

NOVENO: R e c o n o c e r personería jurídica a l Dr. CARLOS ALBERTO MORERA 
CUBILLOS a b o g a d o e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 
7 9 . 6 5 4 . 2 8 8 y T . P . N o . 2 0 1 . 7 6 8 d e l C . S d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e l o s 
i n t e r e s e s d e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

7 Artículo modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto dispone:{...¡En 
este evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición del notificado y el 
traslado o los términos que conceda el /auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco {25) días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y 
a través del servicio postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban quedar en el expediente a su disposición de conformidad c o n lo establecido en este inciso. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

* SECCIÓN TERCERA 
A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 0 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201500764 00 
Demandante ESTHER MARIA AMAYA 
Demandado MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE REFORMA A LA DEMANDA 

I. ANTECEDENTES 

U n a v e z n o t i f i c a d a l a d e m a n d a a l a p a r t e d e m a n d a d a ( f l s . 4 8 - 5 5 c - 1 ) y 
c o r r i d o e l término d e t r a s l a d o d e l a m i s m a , e l c u a l feneció e l 2 2 d e a g o s t o d e 
2 0 1 6 , s e o b s e r v a q u e e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a , m e d i a n t e m e m o r i a l 
d e l 2 3 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 , allegó r e f o r m a r a l a d e m a n d a . 

II. CONSIDERACIONES 

1. DE LA REFORMA DE LA DEMANDA 

El artículo 1 7 3 d e l C P A C A , preceptúa r e s p e c t o d e l a r e f o r m a d e l a 
d e m a n d a , l o s i g u i e n t e : 

" A r f . 173. Reforma de la demanda. E l d e m a n d a n t e podrá a d i c i o n a r , 
a c l a r a r o m o d i f i c a r l a d e m a n d a , p o r u n a s o l a v e z , c o n f o r m e a l a s 
s i g u i e n t e s r e g l a s : 
1 . L a r e f o r m a podrá p r o p o n e r s e h a s t a e l vencimiento de los diez (10) 
días siguientes al traslado de la demanda. De la admisión de la reforma 
se correrá traslado mediante notificación por estado v por la mitad del 
término inicial. S i n e m b a r g o , s i s e l l a m a a n u e v a s p e r s o n a s a l p r o c e s o , 
d e l a admisión d e l a d e m a n d a y d e s u r e f o r m a s e l e s notificará 
p e r s o n a l m e n t e y s e l e s correrá t r a s l a d o p o r e l término i n i c i a l . 
2 . L a r e f o r m a d e l a d e m a n d a podrá r e f e r i r s e a las partes, l a s 
pretensiones, los hechos en que estas se fundamentan o las pruebas. 
( . . . ) " ( N e g r i l l a s d e l D e s c a c h o ) . 

E n c o n s e c u e n c i a , r e s u l t a c l a r o q u e l a f i n a l i d a d d e l artículo 1 7 3 d e l C P A C A , 
e r a d a r l e l a o p o r t u n i d a d a l d e m a n d a n t e d e c o r r e g i r p o r u n a s o l a v e z l a 
d e m a n d a , e n e l término d e 1 0 días s i g u i e n t e s a l t r a s l a d o d e l a m i s m a , e n l o 
r e f e r e n t e a l a s p r e t e n s i o n e s , l a s p a r t e s , l o s h e c h o s o l a s p r u e b a s . 
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2. DEL CASO CONCRETO. 

2 . 1 . E n e l c a s o o b j e t o d e e s t u d i o , e n c u e n t r a e l D e s p a c h o q u e p r o c e d e l a 
r e f o r m a d e l a d e m a n d a , d e a c u e r d o c o n - s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s : 

a ) E n e l p r e s e n t e c a s o , e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a s e profirió e l 
2 d e m a r z o d e 2 0 1 6 . 

b ) L a notificación a l a e n t i d a d a c c i o n a d a s e surtió e l día 3 1 d e m a y o 
d e 2 0 1 6 ( F l . 1 0 5 ) . 

c ) E n e s t e p u n t o p r e c i s a e l D e s p a c h o , q u e e l l e g i s l a d o r estableció d o s 
términos q u e d e b e n c o n t a r s e después d e s u r t i d a l a última 
notificación d e l a d e m a n d a ; ( i ) e l término d e suspensión d e 2 5 
días 1, ( i i ) e l término d e 3 0 días c o r r e s p o n d i e n t e a l t r a s l a d o d e l a 
d e m a n d a 2 y c u l m i n a d o éste empezará a c o r r e r . E s t e último h a s i d o 
e s t a b l e c i d o p o r e l l e g i s l a d o r c o m o e l término e n e l c u a l e l 
d e m a n d a d o d e b e e j e r c e r e l d e r e c h o d e d e f e n s a . 

d ) D e o t r a p a r t e , c o n r e s p e c t o a l término p a r a r e f o r m a r l a d e m a n d a , 
e l d e m a n d a n t e d i s p o n e d e d i e z días c o n t a d o s a p a r t i r d e l día q u e 
e m p i e z a a c o r r e r e l término d e l t r a s l a d o d e l a d e m a n d a , p a r a 
s o l i c i t a r l a . 

e ) A h o r a b i e n , u n a v e z t r a n s c u r r i d o s l o s 25 días (01 de junio - 07 de 
julio de 2016) d e suspensión, e l término p a r a e l t r a s l a d o d e l a 
d e m a n d a empezó a c o r r e r e l 08 de julio de 2016 y s e cumplió e l 22 
de agosto de 2016. P o r t a n t o , e l m o m e n t o o p o r t u n o p a r a s o l i c i t a r 
l a r e f o r m a d e l a d e m a n d a e r a h a s t a e l 05 de septiembre de 2016, 
e s t o e s , 1 0 días s i g u i e n t e s a l t r a s l a d o d e d e m a n d a . 

f ) H a b i e n d o e m p e z a d o a c o r r e r e l término p a r a e l t r a s l a d o d e l a 
d e m a n d a , l a p a r t e a c t o r a presentó s o l i c i t u d d e r e f o r m a d e l a 
d e m a n d a , específicamente e l 23 de agosto de 2016. E n 
c o n s e c u e n c i a , l a s o l i c i t u d f u e p r e s e n t a d a o p o r t u n a m e n t e . 

2 . 2 . E n e l p r e s e n t e c a s o , e n e f e c t o n o s e n c o n t r a m o s a n t e u n a r e f o r m a d e 
l a d e m a n d a , p o r c u a n t o , e l a c t o r modificó e l capítulo d e h e c h o s , 
p r e t e n s i o n e s y p r u e b a s , l o c u a l está e n armonía c o n l o s r e q u i s i t o s 
c o n t e n i d o s e n e l n u m e r a l 2° d e l artículo 1 7 3 , d e l a n o r m a a n t e s 
señalada. 

2 . 3 . P o r o t r o l a d o , e n l a s o l i c i t u d d e l a r e f o r m a d e l a d e m a n d a n o s e 
p r e t e n d e l a inclusión d e n u e v o s s u j e t o s ' p r o c e s a l e s a l l i t i g i o , e n e s e 
e n t e n d i d o , l a notificación s e realizará p o r e s t a d o , a l t e n o r d e l o 
e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l I o d e l artículo 1 7 3 d e l C P A C A . 

P o r l a s r a z o n e s e s g r i m i d a s , e n e l p r e s e n t e a s u n t o e s p r o c e d e n t e l a s o l i c i t u d 
d e r e f o r m a d e l a d e m a n d a . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o , s e 

1 Ver C P A C A art. 199. 
2 Ver C P A C A art. 172. 
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RESUELVE 

PRIMERO: ADMITIR l a r e f o r m a d e l a p r e s e n t e d e m a n d a o b r a n t e a f o l i o s 1 1 0 
a 2 0 0 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l , d e c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o e n l a p a r t e 
m o t i v a d e e s t a p r o v i d e n c i a . 

SEGUNDO: P o r secretaría, NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a . 

TERCERO: Córrase t r a s l a d o d e l a r e f o r m a d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d 
a c c i o n a d a p o r e l término d e quince (15) días, c o n t a d o s a p a r t i r d e l día 
s i g u i e n t e a l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a . 

CUARTO: Póngase a disposición d e l a p a r t e d e m a n d a d a l o s dictámenes 
p e r i c i a l e s a p o r t a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 3 : 0 0 a . m . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQ 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 7 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700056 00 
Demandante SANDRA MILENA RODRIGUEZ BORRAY 
Demandado NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN - RAMA 

JUDICIAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACION DIRECTA 
„ ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

-. L a señora SANDRA MILENA RODRIGUEZ BORRAY a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o 
y e n representación d e s u s h i j o s m e n o r e s d e e d a d ANGIE DANIELA MUÑOZ 
RODRÍGUEZ, PAULA VALENTINA CAMACHO RODRÍGUEZ Y DANIEL FELIPE 
CAMACHO RODRÍGUEZ, e n c a l i d a d d e d i r e c t o s a f e c t a d o s , y FRANK ALEXIS 
CAMACHO MARTIN; JOSÉ DEL CARMEN RODRIGUEZ CHAVEZ; MARÍA JUDIT 
BORRAY CASTELLANOS; JULY JANEIDY RODRIGUEZ BORRAY; FRANCY NATALIA 
RODRIGUEZ BORRAY; JOSE DEL CARMEN RODRIGUEZ RODRIGUEZ; LIGIA 
BORRAY DE ROMERO; LUIS FERNANDO RODRIGUEZ CHAVEZ, JORGE ORLANDO 
RODRIGUEZ CHAVEZ; y FREDY ALEXANDER BELTRAN LEÓN, a c t u a n d o e n 
n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , p r e s e n t a r o n a n t e e s t o s J u z g a d o s 
A d m i n i s t r a t i v o s , acción c o n t e n c i o s a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
reparación d i r e c t a , e n c o n t r a d e l a NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA 
NACIÓN - RAMA JUDICIAL (DIRECCIÓN EJECUTIVA DE ADMINISTRACIÓN 
JUDICIAL), c o n l a f i n a l i d a d q u e s e l e s d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a y 
e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e , c o n ocasión d e l a privación i n j u s t a d e l a 
l i b e r t a d q u e f u e o b j e t o l a señora S A N D R A M I L E N A R O D R I G U E Z B O R R A Y , d e s d e 
e l 3 0 d e j u l i o d e 2 0 1 0 h a s t a - e l día 1 5 d e a b r i l d e 2 0 1 1 , c o m o p r e s u n t a a u t o r a 
d e l d e l i t o d e h u r t o c a l i f i c a d o y a g r a v a d o e n c o n c u r s o c o n fabricación, 
tráfico y p o r t e d e a r m a s d e f u e g o o m u n i c i o n e s a g r a v a d o . 

-. E n a u t o d e f e c h a 1 5 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l D e s p a c h o ordenó i n a d m i t i r l a 
p r e s e n t e d e m a n d a , p a r a q u e l a p a r t e a c t o r a s u b s a n a r a e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"(...) Allegar documento idóneo del señor F R A N K ALEXIS 
C A M A C H O M A R T I N , con el fin de que se acredite la calidad de 
quien concurre como demandante en su condición de afectados 
por las lesiones de la señora S A N D R A M I L E N A R O D R I G U E Z B O R R A Y , 
a efectos de acreditar la legitimación en la causa por activa y la 
calidad con que manifiestan citarlos actores, de conformidad con 
la parte motiva de esta providencia. (...)" / 
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-. M e d i a n t e m e m o r i a l d e f e c h a 3 1 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a allegó e s c r i t o d e subsanación d e l a d e m a n d a , d a n d o 
c u m p l i m i e n t o a l a u t o a n t e r i o r . 

I. CONSIDERACIONES 

E n t r a e s t e D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e c a s o s e c u m p l e n l o s 
p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l a acción y l o s r e q u i s i t o s p a r a a d m i t i r l a 
d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

1.1. Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

1.1. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e q u e 
e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a s u s c r i t a p o r 
l a PROCURADURÍA 11 JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS1. 

1.2. Caduc idad . P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e 
l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s 
p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a p u e d a s e r t r a t a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a 
s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

D e m a n e r a q u e e l d e s p a c h o c o n e l f i n d e l l e v a r a c a b o e l e s t u d i o d e 
c a d u c i d a d d e l a p r e s e n t e acción y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e a c t o r a i m p u t a l a p r e s u n t a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e q u e 
f u e víctima l a señora S A N D R A M I L E N A R O D R I G U E Z B O R R A Y . 

El D e s p a c h o a f i n d e c o n t a r e l término d e c a d u c i d a d procederá a t e n e r 
c o m o f e c h a l a e j e c u t o r i a d e l a decisión p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o Q u i n t o 
P e n a l d e l C i r c u i t o c o n Función d e C o n o c i m i e n t o d e Bogotá e n a u d i e n c i a d e 
f e c h a 0 2 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 , e n l a q u e s e r e s u e l v e a b s o l v e r a S A N D R A 
M I L E N A R O D R I G U E Z B O R R A Y e n t r e o t r o s , p o r e l p u n i b l e d e h u r t o c a l i f i c a d o 
a g r a v a d o , y s e ratificó l a prescripción d e l a acción p e n a l f r e n t e a l a comisión 
d e l a c o n d u c t a p u n i b l e d e Fabricación, tráfico y p o r t e d e a r m a s d e f u e g o o 
m u n i c i o n e s e n f a v o r d e S A N D R A M I L E N A R O D R I G U E Z B O R R A Y e n t r e o t r o s , 
decisión q u e quedó e n f i r m e e n l a m i s m a f e c h a , d a d o q u e n o s e i n t e r p u s o 
r e c u r s o a l g u n o 2 . 

1 Ver folio 222 a 225 c . 2 
2 Ver folios 47 a 52 c-2 
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Así l a s c o s a s , e l término s e c o n t a b i l i z a a p a r t i r d e l 02 de noviembre de 2016, 
p o r l o q u e l a f e c h a i n i c i a l p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a e r a h a s t a e l 03 de 
noviembre de 2018. 
S i n e m b a r g o , e s t e término s e v i o s u s p e n d i d o e l día 2 0 d e e n e r o d e 2 0 1 7 , a l 
e l e v a r s e s o l i c i t u d d e conciliación p r e j u d i c i a l a n t e l a PROCURADURÍA 11 
JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS, l a c u a l f u e d e c l a r a d a f a l l i d a e l 
0 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 3 a n t e l a m i s m a Procuraduría. 

S i g n i f i c a l o a n t e r i o r , q u e a p a r t i r d e l 0 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l a c t o r podía 
i m p e t r a r l a acción h a s t a e l 1 4 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 8 , y c o m o q u i e r a q u e l a 
d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a e l 09 de marzo de 2017 4, r e s u l t a f o r z o s o c o n c l u i r 
q u e e n e l p r e s e n t e c a s o l a c a d u c i d a d d e l a acción n o operó, a l h a b e r s e 
p r e s e n t a d o d e n t r o d e l término l e g a l . 

2. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

2.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($ 51.640.190) p o r 
c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m o r a l e s , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 S . M . M . L . V . 
e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s e n 
p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 d e l 
artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a . 

2.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

• SANDRA MILENA RODRIGUEZ BORRAY (privada de la libertada) 
a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n representación d e s u s h i j o s m e n o r e s 
d e e d a d ANGIE DANIELA MUÑOZ RODRÍGUEZ, PAULA VALENTINA 
CAMACHO RODRÍGUEZ Y DANIEL FELIPE CAMACHO RODRÍGUEZ, y e n 
c a l i d a d d e a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u 
legitimación p o r a c t i v a 5 . 

• FRANK ALEXIS CAMACHO MARTIN (compañero permanente de la 
privada de la libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e 
a f e c t a d o , q u i e n acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r 
a c t i v a 6 . 

• JOSÉ DEL CARMEN RODRIGUEZ CHAVEZ y MARÍA JUDIT BORRAY 
CASTELLANOS (padres de la privada de la libertad) a c t u a n d o e n 
n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n 
d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 7 . 

3 Ver folio 222 a 225 c . 2 
' Ver folio 43 c . l 
5 Ver folios 17, 19 y 20 c . l 
6 Ver folios 49 y 50 c . 1 
' V e r folio 15 c . 2 
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• JULY JANEIDY RODRIGUEZ BORRAY y FRANCY NATALIA RODRIGUEZ 
BORRAY (hermanos de la privada de la libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e 
p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a 
f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 8 . 

• JOSE DEL CARMEN RODRIGUEZ RODRIGUEZ (abuelo paterno de la 
privada de la libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e 
a f e c t a d o , q u i e n acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r 
a c t i v a 9 . 

• LIGIA BORRAY DE ROMERO; LUIS FERNANDO RODRIGUEZ CHAVEZ, y 
JORGE ORLANDO RODRIGUEZ CHAVEZ; (Tíos de la privada de la 
libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y - e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , 
q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 1 0 . 

• FREDY ALEXANDER BELTRAN LEÓN (cuñado de la privada de la libertad) 
a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o , q u i e n 
acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 1 1 . 

b. Parte demandada: 

• NACIÓN - RAMA JUDICIAL (DIRECCIÓN EJECUTIVA DE 
ADMINISTRACIÓN JUDICIAL) - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, a l s e r 
e s t a s e n t i d a d e s a l a s q u e s e l e s i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a 
p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 
RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r SANDRA MILENA 
RODRIGUEZ BORRAY; ANGIE DANIELA MUÑOZ RODRÍGUEZ; PAULA VALENTINA 
CAMACHO RODRÍGUEZ; DANIEL FELIPE CAMACHO RODRÍGUEZ; FRANK ALEXIS 
CAMACHO MARTIN; JOSÉ DEL CARMEN RODRIGUEZ CHAVEZ; MARÍA JUDIT 
BORRAY CASTELLANOS; JULY JANEIDY RODRIGUEZ BORRAY; FRANCY NATALIA 
RODRIGUEZ BORRAY; JOSE DEL CARMEN RODRIGUEZ RODRIGUEZ; LIGIA 
BORRAY DE ROMERO; LUIS FERNANDO RODRIGUEZ CHAVEZ, JORGE ORLANDO 
RODRIGUEZ CHAVEZ; y FREDY ALEXANDER BELTRAN LEÓN. NOTIFÍQUESE p o r 
e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l o s d e m a n d a n t e s y a l c o r r e o electrónico i n d i c a d o 
c o n l a presentación d e l a d e m a n d a . 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a DIRECCIÓN EJECUTIVA DE 
ADMINISTRACIÓN JUDICIAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a 
s u s v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 
- M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a FISCALÍA GENERAL DE LA 
NACIÓN a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , 
c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

8 Ver folios 28 y 30 c .2 
« Ver folio 24 c .2 
i " Ver folios 33, 36 y 38 c .2 
1 1 Ver folio 40 c . 1 
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CUARTO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

QUINTO: D e a c u e r d o a l i n c i s o q u i n t o ( 5 o ) d e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A , s e 
c o n m i n a a l a p a r t e a c c i o n a n t e p a r a q u e r e t i r e y trámite l o s t r a s l a d o s d e l a 
d e m a n d a . P a r a l o a n t e r i o r s e l e c o n c e d e u n término d e ( d i e z ) días, c o n t a d o s 
a p a r t i r d e l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , término e n e l c u a l a 
s u v e z l a p a r t e deberá a l l e g a r c o n s t a n c i a c o n f o r m e a l a n o r m a c i t a d a . 

SEXTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r e l 
término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l artículo 
1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e e n c u e n t r e 
v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 1 2 

SÉPTIMO: L a s e n t i d a d e s d e m a n d a s , d e n t r o d e l término d e contestación d e 
l a d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l n u m e r a l 4 y a l parágrafo 1 d e l 
artículo 1 7 5 d e l C . P . A . C . A . , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r t o d a s l a s d o c u m e n t a l e s 
q u e t e n g a e n s u p o d e r y l a s q u e p r e t e n d a h a c e r v a l e r c o m o p r u e b a s e n e l 
p r o c e s o , así c o m o también deberá a l l e g a r e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o y / o 
j u d i c i a l q u e c o n t e n g a l o s a n t e c e d e n t e s d e l a actuación o b j e t o d e l p r o c e s o . 

S e a d v i e r t e q u e l a i n o b s e r v a n c i a d e e s t o s d e b e r e s c o n s t i t u y e f a l t a 
d i s c i p l i n a r i a gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . 

OCTAVO: R e c o n o c e r personería jurídica a l Dr. MANUEL MAURICIO MARTINEZ 
LOPEZ a b o g a d o e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 
9 3 . 3 8 8 . 0 9 4 y T . P . N o . 1 7 2 . 7 9 3 d e l C . S d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e l o s 
i n t e r e s e s d e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
<• SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 

12 Artículo modificado por el artículo ó 12 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto dispone:!...)En 
este evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición del notificado y el 
traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco {25) días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y 
a través del servicio postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban q u e d a r en el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este inciso. 
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JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 4 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700105 00 
Demandante ERNESTO GUAMANGA 
Demandado NACION - MINISTERIO DE DEFENSA - EJERCITO 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
*" ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

L o s señores ERNESTO GUAMANGA (directamente lesionado); ANYI LISETH LUNA 
GUAMANGA; MARÍA YINETH GUAMANGA; YEIMY YURANI LUNA GUAMANGA; 
YAMILETH GUAMANGA; y PATRICIA GUAMANGA (hermanos del lesionado) 
a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e d i r e c t o s a f e c t a d o s , OLIVA 
GUAMANGA (madre del lesionado); a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n 
representación d e s u h i j o m e n o r JESÚS ANDRES LUNA GUAMANGA (hermano 
del lesionado) y e n c a l i d a d d e d i r e c t o s a f e c t a d o s ; p r e s e n t a r o n a n t e e s t o s 
J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s , acción c o n t e n c i o s a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e reparación d i r e c t a , e n c o n t r a d e l a NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA -
EJERCITO NACIONAL, c o n l a f i n a l i d a d q u e s e l e d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a y 
e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e , c o n ocasión d e l a s l e s i o n e s c a u s a d a s a l 
s o l d a d o r e g u l a r E r n e s t o G u a m a n g a e n h e c h o s o c u r r i d o s e l día 2 3 d e e n e r o 
d e 2 0 1 6 e n e l m u n i c i p i o d e Larandia/Caquetá d u r a n t e l a prestación d e s u 
s e r v i c i o m i l i t a r o b l i g a t o r i o . 

2. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

2.1. Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

2.2. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e procedibilídad, a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e q u e 
e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a s u s c r i t a p o r 
l a PROCURADURÍA 38 JUDICIAL II PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS ( f l . 1 4 y 1 5 
c . l ) . 
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2.3. Caduc idad. P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e 
l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s 
p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a p u e d a s e r t r a t a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a 
s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E n e l p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , p a r a e l D e s p a c h o n o h a o p e r a d o e l 
fenómeno jurídico d e l a c a d u c i d a d , p o r q u e e l dpño antijurídico i n v o c a d o p o r 
l a p a r t e a c t o r a g u a r d a relación c o n l a s l e s i o n e s c a u s a d a s a l s o l d a d o r e g u l a r 
ERNESTO GUAMANGA, e n h e c h o s o c u r r i d o s e l 2 3 d e e n e r o d e 2 0 1 6 1 . 

B a j o e s t e s u p u e s t o , s e t i e n e q u e e l término d e c a d u c i d a d d e l p r e s e n t e m e d i o 
d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a - d o s ( 2 ) años-, empezó a c o r r e r a p a r t i r d e l 
día s i g u i e n t e a l a o c u r r e n c i a d e l o s h e c h o s o r i g e n d e l a p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a , 
q u e e n e s t e c a s o sería d e s d e e l 24 de enero de 2016 p o r l o q u e l a a c t o r a 
c o n t a b a h a s t a e l 24 de enero de 2018, y c o m o q u i e r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
s e presentó e l 0 9 d e m a y o d e 2 0 1 7 , r e s u l t a e v i d e n t e q u e s e h i z o 
o p o r t u n a m e n t e , máxime si s e t i e n e e n c u e n t a l a suspensión d e l término d e 
c a d u c i d a d , c o n ocasión d e l a conciliación p r e j u d i c i a l , t a l c o m o l e e s t a b l e c e 
e l artículo 2 1 d e l a L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 . 

3. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

3.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , I n s u m a d e ($ 101.663.355) p o r 
c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s p o r daño a l a s a l u d , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 
S . M . M . L . V . e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s 
e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 d e l 
artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a . 

3.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

• ERNESTO GUAMANGA (directamente lesionado) a c t u a n d o e n n o m b r e 
p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o , q u i e n acreditó e n d e b i d a f o r m a s u 
legitimación p o r a c t i v a 2 . 

• OLIVA GUAMANGA (madre del lesionado) 3 ; a c t u a n d o e n n o m b r e 
p r o p i o y e n representación d e s u h i j o m e n o r JESÚS ANDRES LUNA 

1 Ver folio 16 c . l 
2 Ibídem 
3 Ver folio 7 c . 1 
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GUAMANGA (hermano del lesionado) 4 y e n c a l i d a d d e d i r e c t o s 
a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r 
a c t i v a . 

ANYI LISETH LUNA GUAMANGA; MARÍA YINETH GUAMANGA; YEIMY 
YURANI LUNA GUAMANGA; YAMILETH GUAMANGA; y PATRICIA 
GUAMANGA (hermanos del lesionado)* a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o 
y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u 
legitimación p o r a c t i v a . 

b. Parte d e m a n d a d a : 

• NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA - EJÉRCITO NACIONAL, a l s e r e s t a 
e n t i d a d a l a q u e s e l e i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a p r e s e n t e 
c o n t r o v e r s i a . 

,5" 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a p r e s e n t e d e m a n d a c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s 
p r o c e s a l e s y l o s demás r e q u i s i t o s d e admisión e s t a b l e c i d o s e n e l código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l 
D e s p a c h o procederá a a d m i t i r l a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r ERNESTO 
GUAMANGA; OLIVA GUAMANGA; JESÚS ANDRES LUNA GUAMANGA; ANYI 
LISETH LUNA GUAMANGA; MARÍA YINETH GUAMANGA; YEIMY YURANI LUNA 
GUAMANGA; YAMILETH GUAMANGA; y PATRICIA GUAMANGA. NOTIFÍQUESE 
p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l d e m a n d a n t e y a l c o r r e o electrónico 
i n d i c a d o c o n l a presentación d e l a d e m a n d a . 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l MINISTERIO DE DEFENSA -
EJÉRCITO NACIONAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s 
v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

CUARTO: D e a c u e r d o a l i n c i s o q u i n t o ( 5 o ) d e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A , s e 
c o n m i n a a l a p a r t e a c c i o n a n t e p a r a q u e r e t i r e y trámite l o s t r a s l a d o s d e l a 
d e m a n d a . P a r a l o a n t e r i o r s e l e c o n c e d e u n término d e ( d i e z ) días, c o n t a d o s 
a p a r t i r d e l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , término e n e l c u a l a 
s u v e z l a p a r t e deberá a l l e g a r c o n s t a n c i a c o n f o r m e a l a n o r m a c i t a d a . 

4 Ver folio 11 c . l 
5 Ver folios 8, 9,10, y 12 c . l 
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QUINTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r 
e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l 
artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e 
e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 6 

SEXTO: L a e n t i d a d d e m a n d a d a , d e n t r o d e l término d e contestación d e l a 
d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l parágrafo 1 d e l artículo 1 7 5 d e l 
C P A C A , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r l o s a n t e c e d e n t e s a d m i n i s t r a t i v o s q u e s e 
e n c u e n t r e n e n s u p o d e r , l o s c u a l e s estén r e l a c i o n a d o s c o n l o s h e c h o s e n l o s 
q u e s e l e s causó l a lesión a l s o l d a d o r e g u l a r ERNESTO GUAMANGA, además 
d e l e x p e d i e n t e p r e s t a c i o n a l d e l m i s m o . 

SÉPTIMO: R e c o n o c e r personería jurídica a l a Dra. PAOLA ANDREA SANCHEZ 
ALVAREZ a b o g a d a e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e ciudadanía N o . 
5 2 . 3 3 0 . 5 2 7 y T . P . N o . 8 5 . 1 9 6 d e l C . S d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e l o s 
i n t e r e s e s d e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 . 0 0 a . m . 

" Articulo modificado por el articulo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto dispone-{ ¡En 
este evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en l&íecretaría a disposición del notificado y el 
traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco (25) días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y 
a través del servicio postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban quedar en el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este inciso 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 7 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700103 00 
Demandante CRISTIAN FABIAN PARMENIO DORIS 
Demandado NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN -

DIRECCIÓN EJECUTIVA DE ADMINISTRACIÓN JUDICIAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

-. L o s señores CRISTIAN FABIAN SALAMANCA FIGUEROA, PARMENIO 
SALAMANCA FIGUEROA, DORIS OMAIRA SALAMANCA FIGUEROA, LUZ DARY 
SALAMANCA FIGUEROA, WILSON SALAMANCA FIGUEROA, GLADYS YANETH 
SALAMANCA FIGUEROA, EDILMA SALAMANCA FIGUEROA, y DIEGO GERMAN 
RODRIGUEZ SALAMANCA, a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e 
d i r e c t o s a f e c t a d o s , p r e s e n t a r o n a n t e e s t o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s , acción 
c o n t e n c i o s a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , e n c o n t r a 
d e l a NACIÓN - FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN - DIRECCIÓN EJECUTIVA DE 
ADMINISTRACIÓN JUDICIAL, c o n l a f i n a l i d a d q u e s e l e s d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a 
y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e , c o n ocasión d e l a privación i n j u s t a d e 
l a l i b e r t a d q u e f u e o b j e t o e l señor C R I S T I A N F A B I A N S A L A M A N C A F I G U E R O A , 
d e s d e e l 1 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 h a s t a e l día 1 0 d e j u n i o d e 2 0 1 4 . 

I. CONSIDERACIONES 

E n t r a e s t e D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e c a s o s e c u m p l e n l o s 
p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l a acción y l o s r e q u i s i t o s p a r a a d m i t i r l a 
d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDI BILI DAD DE LA ACCIÓN 

1.1. Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

1.1. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e q u e 
e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a s u s c r i t a p o r 
l a PROCURADURÍA 81 JUDICIAL I PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS1. 

1 Ver folio 59 c . l 
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1.2. C a d u c i d a d . P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e 
l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s 
p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a p u e d a s e r t r a t a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a 
s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

D e m a n e r a q u e e l d e s p a c h o c o n e l f i n d e l l e v a r a c a b o e l e s t u d i o d e 
c a d u c i d a d d e l a p r e s e n t e acción y t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l a p o d e r a d o 
d e l a p a r t e a c t o r a i m p u t a l a p r e s u n t a privación i n j u s t a d e l a l i b e r t a d d e q u e 
f u e víctima e l señor C R I S T I A N F A B I A N S A L A M A N C A F I G U E R O A . 

E l D e s p a c h o a f i n d e c o n t a r e l término d e c a d u c i d a d procederá a t e n e r 
c o m o f e c h a l a e j e c u t o r i a d e l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a i n s t a n c i a p r o f e r i d a p o r 
e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e Bogotá - S a l a P e n a l e n l a q u e s e confirmó 
íntegramente e l f a l l o a b s o l u t o r i o e m i t i d o e l 1 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 p o r e l 
J u z g a d o V e i n t i c i n c o P e n a l d e l C i r c u i t o c o n Función d e C o n o c i m i e n t o d e 
Bogotá, e s t o e s e l 16 de septiembre de 2015 2, por l o q u e l a f e c h a i n i c i a l p a r a 
p r e s e n t a r l a d e m a n d a e r a h a s t a e l 17 de septiembre de 2017. 

S i n e m b a r g o , e s t e término s e v i o s u s p e n d i d o e l día 2 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 , a l 
e l e v a r s e s o l i c i t u d d e conciliación p r e j u d i c i a l a n t e l a PROCURADURÍA 81 
JUDICIAL I PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS, l a c u a l f u e d e c l a r a d a f a l l i d a e l 
2 7 d e m a r z o d e 2 0 1 7 3 a n t e l a m i s m a Procuraduría. 

S i g n i f i c a l o a n t e r i o r , q u e a p a r t i r d e l 2 7 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l a c t o r podía 
i m p e t r a r l a acción h a s t a e l 2 0 d e o c t u b r e d e 2 0 1 7 , y c o m o q u i e r a q u e l a 
d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a e l 05 de mayo de 2017 4, r e s u l t a f o r z o s o c o n c l u i r q u e 
e n e l p r e s e n t e c a s o l a c a d u c i d a d d e l a acción n o operó, a l h a b e r s e 
p r e s e n t a d o d e n t r o d e l término l e g a l . 

2. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

2.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, é*n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($ 50.00.000) p o r 
c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m a t e r i a l e s , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 
S . M . M . L . V . e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s 
e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 d e l 
artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a . 

2 Ver folio 42 reverso c . l 
3 Ver folios 12 c . l 
4 Ver folio 60 c . l 
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2.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

• CRISTIAN FABIAN SALAMANCA FIGUEROA (privado de la libertada) 
a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o , q u i e n 
acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 5 . 

• GLADYS YANETH SALAMANCA FIGUEROA, (madre del privado de la 
libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d a , 
q u i e n acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 6 . 

• PARMENIO SALAMANCA FIGUEROA, DORIS OMAIRA SALAMANCA 
FIGUEROA, LUZ DARY SALAMANCA FIGUEROA, WILSON SALAMANCA 
FIGUEROA y EDILMA SALAMANCA FIGUEROA, (Tíos del privado de la 
libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o s , 
q u i e n e s a c r e d i t a r o n e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 7 . 

• DIEGO GERMAN RODRIGUEZ SALAMANCA (hermabo del privado de la 
libertad) a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o , 
q u i e n acreditó e n d e b i d a f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 8 . 

b. Parte demandada: 

• NACIÓN - DIRECCIÓN EJECUTIVA DE ADMINISTRACIÓN JUDICIAL -
FISCALÍA GENERAL DE LA NACIÓN, a l s e r e s t a s e n t i d a d e s a l a s q u e s e 
l e s i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 
RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r CRISTIAN FABIAN 
SALAMANCA FIGUEROA, PARMENIO SALAMANCA FIGUEROA, DORIS OMAIRA 
SALAMANCA FIGUEROA, LUZ DARY SALAMANCA FIGUEROA, WILSON 
SALAMANCA FIGUEROA, GLADYS YANETH SALAMANCA FIGUEROA, EDILMA 
SALAMANCA FIGUEROA, y DIEGO GERMAN RODRIGUEZ SALAMANCA. 
NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l o s d e m a n d a n t e s y a l c o r r e o 
electrónico i n d i c a d o c o n l a presentación d e l a d e m a n d a . 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a DIRECCIÓN EJECUTIVA DE 
ADMINISTRACIÓN JUDICIAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a 
s u s v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 
- M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a FISCALÍA GENERAL DE LA 
NACION a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , 
c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

5 Ver folio 29 c . l 
6 Ver folios 48 c . l 
7 Ver folios 49, 50, 
8 Ver folio 55 c . l 

51 ,52 ,53 , y 30 c . l 
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CUARTO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL ^MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

QUINTO: D e a c u e r d o a l i n c i s o q u i n t o ( 5 o ) d e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A , s e 
c o n m i n a a l a p a r t e a c c i o n a n t e p a r a q u e r e t i r e y trámite l o s t r a s l a d o s d e l a 
d e m a n d a . P a r a l o a n t e r i o r s e l e c o n c e d e u n término d e ( d i e z ) días, c o n t a d o s 
a p a r t i r d e l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , término e n e l c u a l a 
s u v e z l a p a r t e deberá a l l e g a r c o n s t a n c i a c o n f o r m e a l a n o r m a c i t a d a . 

SEXTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r e l 
término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l artículo 
1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e e n c u e n t r e 
v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 9 

SÉPTIMO: L a s e n t i d a d e s d e m a n d a s , d e n t r o d e l término d e contestación d e 
l a d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l n u m e r a l 4 y a l parágrafo 1 d e l 
artículo 1 7 5 d e l C . P . A . C . A . , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r t o d a s l a s d o c u m e n t a l e s 
q u e t e n g a e n s u p o d e r y l a s q u e p r e t e n d a h a c e r v a l e r c o m o p r u e b a s e n e l 
p r o c e s o , así c o m o también deberá a l l e g a r e l e s p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o y / o 
j u d i c i a l q u e c o n t e n g a l o s a n t e c e d e n t e s d e l a actuación o b j e t o d e l p r o c e s o . 

S e a d v i e r t e q u e l a i n o b s e r v a n c i a d e e s t o s d e b e r e s c o n s t i t u y e f a l t a 
d i s c i p l i n a r i a gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . 

OCTAVO: R e c o n o c e r personería jurídica a l a Dra. JAHEL INÉS JURADO RINCÓN 
a b o g a d a e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e ciudadanía N o . 
5 1 . 9 5 7 . 4 1 l y T . P . N o . 6 9 . 1 4 3 d e l C . S d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e l o s 
i n t e r e s e s d e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e ' l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

9 Artículo modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto dispone:(...)En 
e s t e evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición del notificado y el 
traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco [25) días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y 
a través del servicio postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban quedar en el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este inciso. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 
A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 2 0 6 

Bogotá D . C v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700084 00 
Demandante HERNAN DARIO CADAVID MARQUEZ 
Demandado ACALDIA MUNICIPAL DE BELEN 

ACCIÓN DE CUMPLIMIENTO 
ADMITE 

1. ANTECEDENTES 

M e d i a n t e e s c r i t o p r e s e n t a d o e l 0 2 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , H E R N A N D A R I O 
C A D A V I D M A R Q U E Z , a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o , i n t e r p u s o acción d e 
c u m p l i m i e n t o , p r e v i s t a e n l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 c o n t r a l a ACALDÍA M U N I C I P A L 
D E BELÉN D E L O S ANDAQUÍES u b i c a d o e n e l D e p a r t a m e n t o d e Caquetá c o n 
e l f i n d e d i c h a e n t i d a d d e c u m p l i m i e n t o a l artículo I o d e l D e c r e t o 2 7 5 9 d e 
1 9 9 7 p o r e l c u a l s e modificó e l artículo 5 o d e l D e c r e t o 1 6 7 8 d e 1 9 5 8 . 

2.- CONSIDERACIONES. 

L a acción d e c u m p l i m i e n t o t i e n e c o m o o b j e t o e x i g i r j u d i c i a l m e n t e a l a s 
a u t o r i d a d e s públicas l a realización o e l c u m p l i m i e n t o d e u n d e b e r o m i t i d o 
q u e s e e n c u e n t r e c o n s a g r a d o d e m a n e r a i m p e r a t i v a e n u n a c t o d e 
n a t u r a l e z a m a t e r i a l l e g i s l a t i v a o e n u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o . 

E l artículo 1 3 d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 d i s p o n e q u e d e n t r o d e l o s t r e s días 
s i g u i e n t e s a s u presentación, e l J u e z decidirá s o b r e s u admisión, así m i s m o 
p r e v i o e n s u artículo 1 0 q u e l a s o l i c i t u d debería r e u n i r l o s s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s 
así: 

"(•••) 
1. El nombre, identificación y lugar de residencia de la persona que 
instaura la acción. 

2. La determinación de la norma con fuerza material de Ley o Acto 
Administrativo incumplido. Si la Acción recae sobre Acto 
Administrativo, deberá adjuntarse copia del mismo. Tratándose de 
Acto Administrativo verbal, deberá anexarse prueba siquiera 
sumaria de su existencia. 
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3. Una narración de los hechos constitutivos del incumplimiento. 

4. Determinación de la autoridad o particular incumplido. 

5. Prueba de la renuencia, salvo lo contemplado en la excepción 
del inciso segundo del artículo 8° de la presente Ley, y que consistirá 
en la demostración de haberle pedido directamente su 
cumplimiento a la autoridad respectiva. 

6. Solicitud de pruebas y enunciación de las que pretendan hacer 
valer. 

7. La manifestación, que se entiende presentada bajo gravedad del 
juramento, de no haber presentado otra solicitud respecto a los 
mismos hechos o derechos ante ninguna otra autoridad. 

PARAGRAFO. La solicitud también podrá ser presentada en forma 
verbal cuando el solicitante no sepa leer ni escribir, sea menor de 
edad o se encuentre en situación de extrema urgencia. (...)" 

C o r o l a r i o d e l o señalado, s e a c r e d i t a q u e l a p r e s e n t e acción c u m p l e c o n 
l o s r e q u i s i t o s d e f o r m a p r e v i s t o s e n e l artículo 1 0 d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 , así 
c o m o c o n l a constitución d e l a r e n u e n c i a m e d i a n t e l a s d o c u m e n t a l e s 
a p o r t a d a s , ( f l . 4 c . l ) 

P o r t o d o l o m a n i f e s t a d o a n t e r i o r m e n t e , e l D e s p a c h o c o n c l u y e q u e l a 
acción d e c u m p l i m i e n t o c u m p l e c o n l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s p o r l a l e y y 
n e c e s a r i o s p a r a s u admisión. 

E n c o n s e c u e n c i a , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO: A D M I T I R l a d e m a n d a d e ACCIÓN D E C U M P L I M I E N T O i n s t a u r a d a 
p o r HERNAN DARIO CADAVID MARQUEZ, e n c o n t r a d e l a ALCALDÍA 
MUNICIPAL DE BELEN/CAQUETÁ. 

SEGUNDO: Notifíquese p e r s o n a l m e n t e e s t e a u t o a l a ALCALDÍA MUNICIPAL 
DE BELEN/CAQUETÁ, p o r c o n d u c t o d e l A l c a l d e M u n i c i p a l y / o a q u i e n h a g a 
s u s v e c e s y c u e n t e c o n l a s f a c u l t a d e s l e g a l e s p a r a r e p r e s e n t a r j u d i c i a l m e n t e 
a l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l , d e n t r o d e l o s t r e s ( 3 ) días s i g u i e n t e s d e p r o f e r i d a e s t a 
p r o v i d e n c i a , haciéndole e n t r e g a d e c o p i a d e l a d e m a n d a y s u s a n e x o s . 

TERCERO: Infórmese a l a c c i o n a d o q u e d e n t r o d e l o s t r e s ( 3 ) días s i g u i e n t e s a 
l a notificación d e l a p r e s e n t e , t i e n e d e r e c h o a c o n t e s t a r l a d e m a n d a y a 
s o l i c i t a r y a l l e g a r l a s p r u e b a s q u e c o n s i d e r e n p e r t i n e n t e s . 
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CUARTO: D e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 3 d e l a L e y 3 9 3 
d e 1 9 9 7 , s e i n f o r m a a l a s p a r t e s q u e , d e n t r o d e l o s v e i n t e ( 2 0 ) días s i g u i e n t e s 
a l a f e c h a d e l p r e s e n t e a u t o a d m i s o r i o , será p r o f e r i d a l a s e n t e n c i a q u e 
d e c i d a d e f o n d o s o b r e e l a s u n t o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M " ~ 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 1 1 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031201700061 00 
Demandante JOSÉ ENRIQUE ROJAS PULIDO 
Demandado NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA -

NACIONAL 
- EJERCITO 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE DEMANDA 

1. ANTECEDENTES 

-. E l señor JOSÉ ENRIQUE ROJAS PULIDO a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n 
c a l i d a d d e d i r e c t o a f e c t a d o , presentó a n t e e s t o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s , 
acción c o n t e n c i o s a a través d e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , e n 
c o n t r a d e l a NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA - EJÉRCITO NACIONAL, c o n l a 
f i n a l i d a d q u e s e l e d e c l a r e a d m i n i s t r a t i v a y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e 
r e s p o n s a b l e , c o n ocasión d e l o s perjuicios materiales causados al actor al 
descontar en la Resolución 4877 del 07 de junio de 2016, del monto total de 
su indemnización una parte para cubrir el valor de los honorarios del 
abogado que lo representó durante el proceso de nulidad y restablecimiento 
del derecho que se promovió ante la justicia contencioso administrativa 
contra la resolución 05166 de 30 de noviembre de 2009, por la cual fue 
llamado a "calificar servicios". 

-. E n a u t o d e f e c h a 2 9 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , e l D e s p a c h o ordenó i n a d m i t i r l a 
p r e s e n t e d e m a n d a , p a r a q u e l a p a r t e a c t o r a s u b s a n a r a e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

"(...) Especifique el título de imputación que se endilga a la 
NACIÓN - M I N I S T E R I O DE DEFENSA - EJERCITO N A C I O N A L , en 
relación al daño imputado, precisando de forma clara los hechos 
y pretensiones, conforme lo señalado en la parte considerativa de 
esta providencia, frente al título de imputación que se le endilga 
a la Entidad, de considerarse necesario se deberá ajusfar los 
hechos de la demanda frente a las pretensiones y las 
imputaciones que s e hagan. (...)" 

-. M e d i a n t e m e m o r i a l d e f e c h a 2 7 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e 
a c t o r a allegó e s c r i t o d e subsanación d e l a d e m a n d a , d a n d o c u m p l i m i e n t 
a l a u t o d e f e c h a 2 9 d e m a r z o d e 2 0 1 7 . 
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I. CONSIDERACIONES 

E n t r a e s t e D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e c a s o s e c u m p l e n l o s 
p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l a acción y l o * ' r e q u i s i t o s p a r a a d m i t i r l a 
d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o p r o p i o 
d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n e l 
s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

1.1. Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e q u e 
e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a s u s c r i t a p o r 
l a PROCURADURÍA 193 JUDICIAL I PARA ASUNTOS ADMINISTRATIVOS1. 

1.2. Caduc idad. P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e 
l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s 
p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a p u e d a s e r t r a t a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a 
s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E n e l p r e s e n t e m e d i o d e c o n t r o l , p a r a e l D e s p a c h o n o h a o p e r a d o e l 
fenómeno jurídico d e l a c a d u c i d a d , p o r q u e e l daño antijurídico i n v o c a d o p o r 
l a p a r t e a c t o r a g u a r d a relación c o n p r o c e s o d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o 
d e l d e r e c h o q u e s e promovió a n t e l a j u s t i c i a c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a 
c o n t r a l a resolución 0 5 1 6 6 d e 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , p o r l a c u a l f u e 
l l a m a d o a " c a l i f i c a r s e r v i c i o s " e l señor JOSÉ E N R I Q U E R O J A S P U L I D O , l a c u a l 
s e estructuró c o n l a Resolución 4877 del 07 de junio de 2016, m e d i a n t e l a c u a l 
s e d a c u m p l i m i e n t o a u n a s e n t e n c i a y s e o r d e n a p a g a r e l 3 5 % d e l a c o n d e n a 
a f a v o r d e l a b o g a d o H U B E I M A R R E Y E S S A L A Z A R Y O T R O S p o r c o n c e p t o d e 
h o n o r a r i o s p r o f e s i o n a l e s 2 . 

B a j o e s t e s u p u e s t o , s e t i e n e q u e e l término d e c a d u c i d a d d e l p r e s e n t e m e d i o 
d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a - d o s ( 2 ) años-, empezó a c o r r e r a p a r t i r d e l 
día s i g u i e n t e a l a o c u r r e n c i a d e l o s h e c h o s o r i g e n d e l a p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a , 
q u e e n e s t e c a s o sería d e s d e e l 08 de junio de 2016 p o r l o q u e l a a c t o r a 
c o n t a b a h a s t a e l 08 de junio de 2018, y c o m o q u i e r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
s e presentó e l 1 4 d e m a r z o d e 2 0 1 7 , r e s u l t a e v i d e n t e q u e s e h i z o 
o p o r t u n a m e n t e , máxime si s e t i e n e e n c u e n t a l a suspensión d e l término d e 
c a d u c i d a d , c o n ocasión d e l a conciliación p r e j u d i c i a l , t a l c o m o l e e s t a b l e c e 
e l artículo 2 1 d e l a L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 . 

1 Ver folio 2 c . l 
2 Ver folios 29 y 33 c.2 
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2. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

2.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($ 169.694.707) p o r 
c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m a t e r i a l e s , c a n t i d a d q u e n o e x c e d e l o s 5 0 0 
S . M . M . L . V . e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l 
d e reparación d i r e c t a , s e a d e c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s 
e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 d e l 
artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a . 

2.2. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

• JOSÉ ENRIQUE ROJAS PULIDO (directamente afectado) a c t u a n d o e n 
n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d d e a f e c t a d o , q u i e n a c r e d i t a e n d e b i d a 
f o r m a s u legitimación p o r a c t i v a 3 . 

b. Parte d e m a n d a d a : 

• NACIÓN - MINISTERIO DE DEFENSA - EJÉRCITO NACIONAL, a l s e r e s t a 
e n t i d a d a l a q u e s e l e i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a p r e s e n t e 
c o n t r o v e r s i a . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a p r e s e n t e d e m a n d a c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s 
p r o c e s a l e s y l o s demás r e q u i s i t o s d e admisión e s t a b l e c i d o s e n e l código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l 
D e s p a c h o procederá a a d m i t i r l a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 
RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r JOSÉ ENRIQUE 
ROJAS PULIDO. NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a p r o v i d e n c i a a l o s d e m a n d a n t e s 
y a l c o r r e o electrónico i n d i c a d o c o n l a presentación d e l a d e m a n d a . 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l MINISTERIO DE DEFENSA -
EJERCITO NACIONAL a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s 
v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -
M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 - Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e 
l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . 

3 Ibídem 
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CUARTO: D e a c u e r d o a l i n c i s o q u i n t o ( 5 o ) d e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A , s e 
c o n m i n a a l a p a r t e a c c i o n a n t e p a r a q u e r e t i r e y trámite l o s t r a s l a d o s d e l a 
d e m a n d a . P a r a l o a n t e r i o r s e l e c o n c e d e u n término d e ( d i e z ) días, c o n t a d o s 
a p a r t i r d e l a notificación d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , término e n e l c u a l a 
s u v e z l a p a r t e deberá a l l e g a r c o n s t a n c i a c o n f o r m e a l a n o r m a c i t a d a . 

QUINTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r 
e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l 
artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e 
e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 4 

SEXTO: L a e n t i d a d d e m a n d a d a , d e n t r o d e l término d e contestación d e l a 
d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l parágrafo 1 d e l artículo 1 7 5 d e l 
C P A C A , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r l o s a n t e c e d e n t e s a d m i n i s t r a t i v o s q u e s e 
e n c u e n t r e n e n s u p o d e r , l o s c u a l e s estén r e l a c i o n a d o s c o n l o s h e c h o s o b j e t o 
d e l a d e m a n d a , además d e l e x p e d i e n t e prestacíonal d e l señor JOSÉ ENRIQUE 
ROJAS PULIDO. 

SÉPTIMO: R e c o n o c e r personería jurídica a l a Dra. CLAUDIA PAULINA VANEGAS 
TARAZONA a b o g a d a e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e ciudadanía 
N o . 3 5 . 5 0 8 . 7 9 4 y T . P . N o . 6 5 . 7 9 5 d e l C . S d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e 
l o s i n t e r e s e s d e l a p a r t e d e m a n d a n t e d e n t r o d e l p r o c e s o d e l a r e f e r e n c i a . 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r h o y 
25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

4 Artículo modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto dispone:!...¡En 
e s t e evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición del notificado y el 
traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al vencimiento del término 
común de veinticinco (25¡ días después de surtida la última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y 
a través del servicio postal autorizado, cop/'a d e ta demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de 
las copias que deban quedaren el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este inciso. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

CORINA DÜQ 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C C M M 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 0 8 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 

Ref. 
Expediente 

• 110013336031 -2017-00115-00 

Demandante • MINISTERIO DEL INTERIOR 

Demandado MUNICIPIO DE SAN MARCOS (SUCRE) 

MEDIO DE CONTROL DE CONTROVERSIAS CONTRACTUALES 
ADMITE DEMANDA 

I. ANTECEDENTES 

E l MINISTERIO DEL INTERIOR, a c t u a n d o a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , 
i n t e r p u s o d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e C o n t r o v e r s i a s 
C o n t r a c t u a l e s , c o n e l f i n q u e s e d e c l a r e e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a s 
o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l MUNICIPIO DE SAN MARCOS (SUCRE), 
c o n t e n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 1 9 , 2 1 , 2 9 , 3 4 y 3 8 d e l a cláusula s e g u n d a 
d e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-242 d e l 5 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , s e 
o r d e n e a l m u n i c i p i o d e v o l v e r a l M i n i s t e r i o l a s u m a d e $ 2 0 . 6 4 5 . 3 7 9 , l o 
c o n d e n e a l p a g o d e $ 1 0 3 . 7 0 0 . 0 0 0 . o o y , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l 
i n c u m p l i m i e n t o , s e l i q u i d e e l c o n t r a t o e n s e d e j u d i c i a l , s e i n d e x e n y 
a c t u a l i c e n l a s s u m a s d e d i n e r o . 

II. CONSIDERACIONES 

P r e c e d e e l D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e a s u n t o , s e c u m p l e n 
l o s p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l m e d i o d e c o n t r o l y l o s r e q u i s i t o s p a r a 
a d m i t i r l a d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 
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1.1. Jurisdicción: E l c a s o b a j o e s t u d i o e s u n a s u n t o p r o p i o d e e s t a 
jurisdicción, t o d a v e z q u e c o n s i s t e e n u n a c o n t r o v e r s i a c o n t r a c t u a l , e n 
l a c u a l s e e n c u e n t r a i n v o l u c r a d a u n a e n t i d a d pública c o m o e s 
MINISTERIO DEL INTERIOR, h a b i d a c u e n t a q u e s e f o r m u l a n c o m o 
p r e t e n s i o n e s l a d e c l a r a t o r i a d e i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l . 1 

1.2. Conciliación. E s t e término n o f u e s u s p e n d i d o p o r q u e n o s e r e q u i e r e 
c o m o r e q u i s i t o p r e j u d i c i a l l a conciliación p a r a e n t i d a d e s c u a n d o u n a 
e n t i d a d pública e s d e m a n d a n t e , e n l o s términos d e l artículo 6 1 3 d e l 
Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

1.3. Caduc idad. P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o s d e l análisis d e l o s 
r e q u i s i t o s f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l 
fenómeno jurídico d e l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s 
tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r s i n 
p e r j u i c i o d e q u e e s t e p r e s u p u e s t o p r o c e s a l , p u e d a s e r a b o r d a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , 
e s t o e s , l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E n e l p r e s e n t e c a s o n o h a o p e r a d o l a c a d u c i d a d , p o r l a s r a z o n e s q u e 
s e p a s a n a e x p o n e r : 

-. E n p r i m e r l u g a r , s e d e b e t e n e r e n c u e n t a q u e e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a s o l i c i t a , q u e s e d e c l a r e e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a s 
o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l MUNICIPIO DE SAN MARCOS (SUCRE), 
c o n t e n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 1 9 , 2 1 , 2 9 , 3 4 y 3 8 d e l a cláusula s e g u n d a 
d e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-242 d e l 5 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , s e 
o r d e n e a l m u n i c i p i o d e v o l v e r a l M i n i s t e r i o l a s u m a d e $ 2 0 . 6 4 5 . 3 7 9 , l o 
c o n d e n e a l p a g o d e $ 1 0 3 . 7 0 0 . 0 0 0 . o o y , - C o m o c o n s e c u e n c i a d e l 
i n c u m p l i m i e n t o , s e l i q u i d e e l c o n t r a t o e n s e d e j u d i c i a l , s e i n d e x e n y 
a c t u a l i c e n l a s s u m a s d e d i n e r o . 

-. E n s e g u n d o l u g a r , e l d e s p a c h o dará aplicación a l o e s t a b l e c i d o e n 
e l artículo 1 4 1 d e l a l e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 : "...Cualquiera de las partes de un contrato 
del Estado podrá pedir que se declare su existencia o su nulidad, que se ordene su revisión, 
que se declare su incumplimiento, que se declare la nulidad de los actos administrativos 
contractuales, que se condene al responsable a indemnizar los perjuicios, y que se hagan 
otras declaraciones y condenas. Así mismo, el interesado podrá solicitar la liquidación 
judicial del contrato cuando esta no se haya logrado de mutuo acuerdo y la entidad estatal no 
lo haya liquidado unilateralmente dentro de los dos (2) meses siguientes al vencimiento del 
plazo convenido para liquidar de mutuo acuerdo o, en su defecto, del término establecido por 
la ley....". 

E n c o n c o r d a n c i a c o n l o e x p u e s t o e n e l l i t e r a l j n u m e r a l v , d e l artículo 
1 6 4 , q u e r e z a : "...v) En los que requieran de liquidación y esta no se logre por mutuo 
acuerdo o no se practique por la administración unilateralmente, una vez cumplido el término 
de dos (2) meses contados a partir del vencimiento del plazo convenido para hacerlo 
bilateralmente o, en su defecto, del término de los cuatro (4) meses siguientes a la 

2 

Ver folio 507 y 508, c.l. 
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terminación del contrato o la expedición del acto que lo ordene o del acuerdo que la 
disponga... " 

Así l a s c o s a s , o b s e r v a m o s q u e e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-242, fue 
suscrito el 5 de noviembre de 2013, c o n u n p l a z o d e ejecución h a s t a e l 
3 0 d e j u n i o d e 2 0 1 4 , t a l c o m o l o d i s p o n e l a cláusula C u a r t a d e l 
C o n v e n i o e n c o m e n t o . N o o b s t a n t e e l C o n v e n i o e n c o m e n t o f u e 
o b j e t o d e c u a t r o p r o r r o g a s , e f e c t u a n d o l a última h a s t a e l 3 1 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 1 4 ( v e r f o l i o 1 5 7 y 1 5 8 , c . l ) . Así l a s c o s a s , a t e n d i e n d o 
q u e n o f u e l i q u i d a d o n i e n f o r m a u n i l a t e r a l n i b i l a t e r a l , s e d e b e n s u m a r 
s e i s ( 6 ) m e s e s , t a l c o m o l o d i s p o n e l a n o r m a atrás reseñada, a r r o j a n d o 
e l 3 0 d e j u n i o d e 2 0 1 5 , f e c h a a p a r t i r d e l a c u a l s e d e b e n e m p e z a r a 
c o n t a r l o s d o s años; presentándose l a d e m a n d a e l dieciocho (18) de 
mayo de 2017 ( f o l i o 2 8 , c . l . ) . S e r e i t e r a , s i n q u e h a y a o p e r a d o l a 
c a d u c i d a d . 

2. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

3.1. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l 
p r e s e n t e a s u n t o e n p r i m e r a i n s t a n c i a e n atención a q u e l a pretensión 
m a y o r n o s u p e r a l o s 5 0 0 s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s 2 . 

S e estimó e l v a l o r d e l p e r j u i c i o m a t e r i a l e n $ 1 0 3 . 7 0 0 . 0 0 0 . o o , a t e n d i e n d o 
l a s d i s p o s i c i o n e s d e l artículo 1 5 7 d e l C P A C A . 

También e s c o m p e t e n t e e l J u z g a d o p o r c o m p e t e n c i a t e r r i t o r i a l , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l n u m e r a l 4 d e l artículo 1 5 6 d e l 
Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l c o n t r a t o q u e o r i g i n a l a 
p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a , s e ejecutó e n e s t a c i u d a d 

3.2 Partes del Proceso: " 

a . Parte actora: 

• MINISTERIO DEL INTERIOR, a c t u a n d o a través d e a p o d e r a d o 
j u d i c i a l , i n t e r p u s o d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
C o n t r o v e r s i a s C o n t r a c t u a l e s , c o n e l f i n q u e s e d e c l a r e e l 
i n c u m p l i m i e n t o d e l a s o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l MUNICIPIO DE 
SAN MARCOS (SUCRE), c o n t e n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 1 9 , 2 1 , 2 9 , 3 4 
y 3 8 d e l a cláusula s e g u n d a d e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-
242 d e l 5 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 3 , s e o r d e n e a l m u n i c i p i o d e v o l v e r 
a l M i n i s t e r i o l a s u m a d e $ 2 0 . 6 4 5 . 3 7 9 , l o c o n d e n e a l p a g o d e 
$ 1 0 3 . 7 0 0 . 0 0 0 . o o y , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l i n c u m p l i m i e n t o , s e 
l i q u i d e e l c o n t r a t o e n s e d e j u d i c i a l , s e i n d e x e n y a c t u a l i c e n l a s 
s u m a s d e d i n e r o . 3 

2 Ver folio 511 reverso, c. 1. 
3 Ver folio 507 y 508, c.l. 
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b. Parte demandada: 

• MUNICIPIO DE SAN MARCOS (SUCRE), a l s e r e s t a e n t i d a d a l a q u e 
s e l e i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a p r e s e n t e d e m a n d a c u m p l e l o s 
p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s y l o s demás r e q u i s i t o s d e admisión 
e s t a b l e c i d o s e n e l código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l D e s p a c h o procederá a a d m i t i r l a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r e l 
MINISTERIO DEL INTERIOR. E n c o n s e c u e n c i a , NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o 
e s t a p r o v i d e n c i a a l d e m a n d a n t e y envíese mensaje de datos 
informado el contenido de la presente decisión, al correo electrónico 
señalado a folio 34 del cuaderno principal. 

Parágrafo: El apoderado de la parte actora aportó en medio magnético 
(C.D.), en formato PDF del escrito de demanda y anexos para la 
correspondiente notificación. 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a MUNICIPIO DE SAN 
MARCOS (SUCRE), a través d e s u r e p r e s e n t a n t e l e g a l , o q u i e n h a g a s u s 
v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 
2 0 1 1 - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 
2 0 1 2 - Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL'MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA LA DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, 
c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r 
e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

CUARTO: De acuerdo al inciso quinto (5°). del artículo 199 del CPACA, 
se conmina a la parte accionante para que retire v tramite los traslados 
de la demanda. Para lo anterior se le c o n c e d e un término de diez (10) 
días: contados a partir de la notificación de la presente providencia, 
término en el cual a su vez la parte deberá allegar constancia 
conforme a la norma citada. 

QUINTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d 
d e m a n d a d a p o r e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o 
p r e c e p t u a d o e n e l artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a 
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c o n t a r s e u n a v e z s e e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l 
artículo 1 9 9 d e l m i s m o e s t a t u t o . 4 

SEXTO: L a e n t i d a d d e m a n d a d a , d e n t r o d e l término d e contestación 
d e l a d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l parágrafo 1 d e l artículo 
1 7 5 d e l C P A C A , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r l o s a n t e c e d e n t e s 
a d m i n i s t r a t i v o s q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r . 

SÉPTIMO: S e r e c o n o c e a l d o c t o r SANTIAGO ALFREDO PÉREZ SOLANO 
c o m o a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e a c t o r a e n e l p r e s e n t e p r o c e s o , 
c o n f o r m e a l p o d e r c o n f e r i d o a f o l i o 1 , c . l . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE 
BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a 
a n t e r i o r h o y 25 DE MAYO DE 2 0 1 7 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

Artículo modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto 
dispone: (...)En este evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a 
disposición del notificado y el traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo 
comenzarán a correr al vencimiento del término común de veinticinco (25) días después de surtida la 
última notificación. Deberá remitirse de manera inmediata y a través del servicio postal autorizado, 
copia de la demanda, de sus anexos y del auto admisorio, sin perjuicio de las copias que deban quedar 
en el expediente a su disposición de conformidad con lo establecido en este inciso. 

CORINA DUQUE AYALA 
JUEZ 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

C i b m 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o d e trámite N o . 0 5 5 9 

Bogotá, v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ DRA. CORINA DUQUE AYALA 
Ref. Expediente 110013336031 -2017-00080-00 
Demandante MARCO ANTONIO AHUMADA REALES Y OTROS. 
Demandado NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO 

NACIONAL 

MEDIO DE CONTROL DE REPARACIÓN DIRECTA 
ADMITE DEMANDA 

I. ANTECEDENTES 

E l t r e i n t a y u n o ( 3 1 ) d e m a r z o d e 2 0 1 7 , l o s señores MARCO ANTONIO 
AHUMADA REALES (víctima d i r e c t a ) GERTRUDYS REALES ALZATE, ANTONIO 
MARÍA AHUMADA SALCEDO, ANTONIO ERICK AHUMADA REALES, FANIA 
ROSA AHUMADA REALES, CRISTIAN RENE AHUMADA ACUÑA, CARLOS 
ALBERTO AHUMADA ACUÑA y ANTONIO ABRAHAN AHUMADA ACUÑA, 
a c t u a n d o e n s u p r o p i o n o m b r e y a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , 
i n t e r p u s i e r o n e l M e d i o d e C o n t r o l d e reparación d i r e c t a e n c o n t r a d e l a 
NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL-EJÉRCITO NACIONAL, c o n e l 
f i n d e o b t e n e r e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l o s p e r j u i c i o s i r r o g a d o s c o m o 
c o n s e c u e n c i a d e l a s g r a v e s h e r i d a s y pérdida d e l a c a p a c i d a d l a b o r a l d e l 
( S L B ) MARCO ANTONIO AHUMADA REALES, e n h e c h o s o c u r r i d o s e l día 7 d e 
e n e r o d e 2 0 1 6 , m i e n t r a s s e e n c o n t r a b a p r e s t a n d o e l s e r v i c i o m i l i t a r 
obligatorío-adscrito a l Batallón d e Policía M i l i t a r N o . 2 , u b i c a d o e n e l c i u d a d 
d e B a r r a n q u i l l a (Atlántico). 

I. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 

a . Jurisdicción: L a c o n t r o v e r s i a jurídica d e l c a s o e n e s t u d i o e s u n a s u n t o 
p r o p i o d e e s t a jurisdicción, d a d o q u e s e f u n d a m e n t a e n l a p r e s u n t a f a l l a e n 
e l s e r v i c i o i m p u t a d a a u n a e n t i d a d pública. 

b . Conciliación. L a p a r t e a c t o r a demostró h a b e r a g o t a d o l a conciliación 
e x t r a j u d i c i a l c o m o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , a l l e g a n d o c o n s t a n c i a d e 
q u e e l trámite d e conciliación p r e j u d i c i a l resultó f a l l i d o , m e d i a n t e a c t a 
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s u s c r i t a p o r l a PROCURADURÍA 194 JUDICIAL PARA ASUNTOS 
ADMINISTRATIVOS ( f l . 3 0 , c . 2 ) . 

c . Caduc idad . P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o d e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l fenómeno jurídico 
d e l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s tácticos y jurídicos 
p l a n t e a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o q u e e s t e t e m a 
p u e d a s e r t r a t a d o c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d 
p r o c e s a l p e r t i n e n t e , a s a b e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E l D e s p a c h o e s d e l c r i t e r i o q u e l a c a d u c i d a d s e c u e n t a a p a r t i r d e l a 
c e r t e z a d e l a configuración d e l daño antijurídico, e s d e c i r l a p r e s u n t a lesión, 
afectación o limitación d e l a víctima d i r e c t a . 

A h o r a b i e n , e n e l p r e s e n t e a s u n t o , e l h e c h o g e n e r a d o r d e l daño antijurídico, 
según e l a c t o r ocurrió e l día 7 de enero de 2016, m i e n t r a s s e e n c o n t r a b a 
p r e s t a n d o e l s e r v i c i o m i l i t a r obligatorío-adscrito a l Batallón d e Policía M i l i t a r 
N o . 2 , u b i c a d o e n e l c i u d a d d e B a r r a n q u i l l a (Atlántico), resultó l e s i o n a d o 
c o m o c o n s e c u e n c i a d e h a b e r s u f r i d o u n a caída d e u n a m o t o c i c l e t a 
golpeándose l a p i e r n a d e r e c h a ; n o o b s t a n t e e l término s e interrumpió e l 18 
de enero de 2017, p o r presentación d e s o l i c i t u d d e conciliación a n t e l a 
Procuraduría, l a c u a l s e declaró f a l l i d a e n a u d i e n c i a c e l e b r a d a e l día 27 de 
marzo de 2017 1, radicándose l a d e m a n d a e l treinta y uno (31) de marzo de 
201 7 2, d e n t r o d e l término d e l e y . 

II. DE LOS REQUISITOS DE ADMISIÓN DE LA DEMANDA 

a. Competencia. E l J u z g a d o e s c o m p e t e n t e p a r a c o n o c e r d e l p r e s e n t e 
a s u n t o p o r e l f a c t o r o b j e t i v o p o r l a cuantía, e n razón a q u e s e estimó l a 
cuantía d e m a n e r a r a z o n a d a p a r a e s t e c a s o , l a s u m a d e ($73.771.700) p o r 
v a l o r d e l a pretensión p o r c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m a t e r i a l e s 3 , c a n t i d a d q u e 
n o e x c e d e l o s 5 0 0 S . M . M . L . V . e s t a b l e c i d o s e n l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , artículo 
1 5 7 , p a r a q u e e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , s e a d e 
c o n o c i m i e n t o d e l o s J u z g a d o s A d m i n i s t r a t i v o s e n p r i m e r a i n s t a n c i a . 

D e i g u a l f o r m a , o b s e r v a e l D e s p a c h o q u e también e s c o m p e t e n t e p o r e l 
f a c t o r t e r r i t o r i a l , p u e s t o q u e s e c u m p l e c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 6 
d e l artículo 1 5 6 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , t e n i e n d o e n c u e n t a l o m a n i f e s t a d o p o r e l 
a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a . 

b. Partes del Proceso: 

a . Parte actora: 

* L o s señores MARCO ANTONIO AHUMADA REALES (víctima d i r e c t a ) 
GERTRUDYS REALES ALZATE, ANTONIO MARÍA AHUMADA SALCEDO, 

1 Ver folio 20y 21, c.l. 
2 Ver folio 35, c. 1. 
3 Ver folio 11, c. 1. 
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ANTONIO ERICK AHUMADA REALES, FANIA ROSA AHUMADA REALES, 
CRISTIAN RENE AHUMADA ACUÑA, CARLOS ALBERTO AHUMADA 
ACUÑA y ANTONIO ABRAHAN AHUMADA ACUÑA. 

b. Parte d e m a n d a d a : 

. NACIÓN-MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL- EJÉRCITO NACIONAL, a l 
s e r e s t a e n t i d a d a l a q u e s e l e i m p u t a n l o s h e c h o s o b j e t o s d e l a 
p r e s e n t e c o n t r o v e r s i a . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a p r e s e n t e d e m a n d a c u m p l e l o s p r e s u p u e s t o s 
p r o c e s a l e s y l o s demás r e q u i s i t o s d e admisión e s t a b l e c i d o s e n e l código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e l 
D e s p a c h o procederá a a d m i t i r l a . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e 

RESUELVE: 

PRIMERO: S e ADMITE l a p r e s e n t e d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r l o s señores 
MARCO ANTONIO AHUMADA REALES (víctima d i r e c t a ) GERTRUDYS REALES 
ALZATE, ANTONIO MARÍA AHUMADA SALCEDO, ANTONIO ERICK AHUMADA 
REALES, FANIA ROSA AHUMADA REALES, CRISTIAN RENE AHUMADA ACUÑA, 
CARLOS ALBERTO AHUMADA ACUÑA y ANTONIO ABRAHAN AHUMADA 
ACUÑA, a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l . NOTIFÍQUESE p o r e s t a d o e s t a 
p r o v i d e n c i a a l d e m a n d a n t e y a l c o r r e o electrónico i n d i c a d o c o n l a 
presentación d e l a d e m a n d a . 

SEGUNDO: NOTIFÍQUESE PERSONALMENTE a l a NACIÓN-MINISTERIO DE 
DEFENSA NACIONAL- EJÉRCITO NACIONAL, a través d e s u r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l , o q u i e n h a g a s u s v e c e s , c o n f o r m e a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e 
l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e 
j u l i o d e 2 0 1 2 - Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

TERCERO: NOTIFÍQUESE a l Señor AGENTE DEL MINISTERIO PÚBLICO, a l a 
AGENCIA NACIONAL PARA 1A DEFENSA JURIDICA DEL ESTADO, c o n f o r m e a 
l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 9 9 d e l C P A C A - M o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 
d e l a L e y 1 5 6 4 d e 1 2 d e j u l i o d e 2 0 1 2 . , 

CUARTO: De acuerdo al inciso quinto (5°), del artículo 199 del CPACA, se 
conmina a la parte accionante para que retire y tramite los traslados de la 
demanda. Para lo anterior se le concede un término de diez (10) días: contados a 
partir de la notificación de la presente providencio, término en el cuol q su vez lq 
pqrte deberá allegar constancia conforme o la normo citada. 

QUINTO: CÓRRASE TRASLADO d e l a d e m a n d a a l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r 
e l término d e t r e i n t a ( 3 0 ) días d e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e c e p t u a d o e n e l 
artículo 1 7 2 d e l C P A C A , l o s c u a l e s e m p e z a r a n a c o n t a r s e u n a v e z s e 
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e n c u e n t r e v e n c i d o e l p l a z o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 9 9 d e l m i s m o 
e s t a t u t o . 4 

SEXTO: L a e n t i d a d d e m a n d a d a , d e n t r o d e l término d e contestación d e l a 
d e m a n d a deberá d a r c u m p l i m i e n t o a l parágrafo 1 d e l artículo 1 7 5 d e l 
C P A C A , e n e l s e n t i d o d e a l l e g a r l o s a n t e c e d e n t e s a d m i n i s t r a t i v o s q u e s e 
e n c u e n t r e n e n s u p o d e r , l o s c u a l e s estén r e l a c i o n a d o s c o n l o s h e c h o s 
o c u r r i d o s e l 7 d e e n e r o d e 2 0 1 6 , e n l o s q u e resultó l e s i o n a d o e l señor MARCO 
ANTONIO AHUMADA REALES, además d e l e x p e d i e n t e p r e s t a c i o n a l d e l 
m i s m o . 

SÉPTIMO: S e r e c o n o c e a l o s d o c t o r e s WILSON EDUARDO MUNEVAR 
MAYORGA, i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 7 9 . 5 7 5 . 1 6 4 d e Bogotá y 
T . P . N o . 9 6 . 3 2 8 d e l C . S . d e l a J u d i c a t u r a ; y e l D r . GERMÁN ALFONSO ROJAS 
SÁNCHEZ, i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 7 . 2 2 6 . 5 4 2 d e D u i t a m a y T . P . N o . 9 4 . 7 4 4 
d e l C . S . d e l a J u d i c a t u r a , e n c a l i d a d d e a p o d e r a d o s d e l a p a r t e a c t o r a , 
e n l o s términos d e l o s p o d e r e s c o n f e r i d o s 5 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

JUEZ 

JUZGADO TREINTA Y UNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE BOGOTÁ 
SECCIÓN TERCERA 

P o r anotación e n ESTADO n o t i f i c o a l a s p a r t e s d e l a p r o v i d e n c i a a n t e r i o r 
h o y 25 DE MAYO DE 2017 a l a s 0 8 : 0 0 a . m . 

LILIANA DEL PILAR DELGADILLO PINILLA 
SECRETARIA 

4 Articulo modificado por el artículo 612 del Código General del Proceso, el cual en su inciso quinto 
dispone:(...)En este evento, las copias de la demanda y de sus anexos quedarán en la secretaría a disposición 
del notificado y el traslado o los términos que conceda el auto notificado, sólo comenzarán a correr al 
vencimiento del término común de veinticinco (25) días después de surtida la última notificación. Deberá 
remitirse de manera inmediata}' a través del servicio postal autorizado, copia de la demanda, de sus anexos 
y del auto admisorio, sin perjuicio de las copias que deban quedar en el expediente a su disposición de 
conformidad con lo establecido en este inciso. 

5 Ver folio 1 a 4, c.l. 



REPÚBLICA DE COLOMBIA 

JUZGADO TREINTA Y UNO (31) ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE BOGOTÁ 

SECCIÓN TERCERA 

A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 2 1 3 

Bogotá D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) 

JUEZ • DRA. CORINA DUQUE AYALA 

Ref. _ 110013336031 -2017-00098-00 
Expediente 
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I. ANTECEDENTES 

El MINISTERIO DEL INTERIOR, a c t u a n d o a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , 
i n t e r p u s o d e m a n d a e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e C o n t r o v e r s i a s 
C o n t r a c t u a l e s , c o n e l f i n q u e s e d e c l a r e e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a s 
o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l MUNICIPIO DE TÁMESIS (Antioquia), 
c o n t e n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 1 9 , 2 1 , 2 7 , 2 9 , 3 4 y 3 8 d e l a cláusula 
s e g u n d a d e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-142 d e l 3 1 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 3 , s e c o n d e n e a l m u n i c i p i o a l p a g o d e $ 6 8 . 3 0 0 . 0 0 0 . o o , s e o r d e n e 
d e v o l v e r l a s u m a d e $ 5 9 . 0 1 0 . 7 7 7 s a l d o d e l c o n t r a t o y , c o m o 
c o n s e c u e n c i a d e l i n c u m p l i m i e n t o , s e l i q u i d e e l c o n t r a t o e n s e d e 
j u d i c i a l , s e i n d e x e n y s e a c t u a l i c e n l a s s u m a s d e d i n e r o . 

II. CONSIDERACIONES 

P r e c e d e e l D e s p a c h o a v e r i f i c a r s i e n e l p r e s e n t e a s u n t o , s e c u m p l e n 
l o s p r e s u p u e s t o s p r o c e s a l e s d e l m e d i o d e c o n t r o l y l o s r e q u i s i t o s p a r a 
a d m i t i r l a d e m a n d a . 

1. DE LOS REQUISITOS DE PROCEDIBILIDAD DE LA ACCIÓN 



EXPEDIENTE: 2017-00098 
Admite medio de control de controversias Contractuales 2 

1.1. Jurisdicción: E l c a s o b a j o e s t u d i o e s u n a s u n t o p r o p i o d e e s t a 
jurisdicción, t o d a v e z q u e c o n s i s t e e n u n a c o n t r o v e r s i a c o n t r a c t u a l , e n 
l a c u a l s e e n c u e n t r a i n v o l u c r a d a u n a e n t i d a d pública c o m o e s 
MINISTERIO DEL INTERIOR, h a b i d a c u e n t a q u e s e f o r m u l a n c o m o 
p r e t e n s i o n e s l a d e c l a r a t o r i a d e i n c u m p l i m i e n t o c o n t r a c t u a l . 1 

1.2. Conciliación. E s t e término n o f u e s u s p e n d i d o p o r q u e n o s e r e q u i e r e 
c o m o r e q u i s i t o p r e j u d i c i a l l a conciliación p a r a e n t i d a d e s c u a n d o u n a 
e n t i d a d pública e s d e m a n d a n t e , e n l o s términos d e l artículo 6 1 3 d e l 
Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

1.3. Caduc idad. P r o c e d e e l D e s p a c h o a e f e c t o s d e l análisis d e l o s 
r e q u i s i t o s f o r m a l e s d e l a d e m a n d a , a d e t e r m i n a r sí h a o p e r a d o e l 
fenómeno jurídico d e l a c a d u c i d a d d e a c u e r d o c o n l o s s u p u e s t o s 
tácticos y jurídicos p l a n t e a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a . L o a n t e r i o r s i n 
p e r j u i c i o d e q u e e s t e p r e s u p u e s t o p r o c e s a l , p u e d a s e r a b o r d a d o 
c o m o excepción p r e v i a o m i x t a e n l a o p o r t u n i d a d p r o c e s a l p e r t i n e n t e , 
e s t o e s , l a a u d i e n c i a i n i c i a l . 

E n e l p r e s e n t e c a s o n o h a o p e r a d o l a c a d u c i d a d , p o r l a s r a z o n e s q u e 
s e p a s a n a e x p o n e r : 

-. E n p r i m e r l u g a r , s e d e b e t e n e r e n c u e n t a q u e e l a p o d e r a d o d e l a 
p a r t e a c t o r a s o l i c i t a , q u e s e d e c l a r e e l i n c u m p l i m i e n t o d e l a s 
o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l MUNICIPIO DE TÁMESIS (Antioquia), 
c o n t e n i d a s e n l o s n u m e r a l e s 1 9 , 2 1 , 2 7 , 2 9 , 3 4 y 3 8 d e l a cláusula 
s e g u n d a d e l C o n v e n i o I n t e r a d m i n i s t r a t i v o F-142 d e l 3 1 d e o c t u b r e d e 
2 0 1 3 , s e c o n d e n e a l m u n i c i p i o a l p a g o d e $ 6 8 . 3 0 0 . 0 0 0 . o o , s e o r d e n e 
d e v o l v e r l a s u m a d e $ 5 9 . 0 1 0 . 7 7 7 s a l d o d e l c o n t r a t o y , c o m o 
c o n s e c u e n c i a d e l i n c u m p l i m i e n t o , s e l i q u i d e e l c o n t r a t o e n s e d e 
j u d i c i a l , s e i n d e x e n y s e a c t u a l i c e n l a s s u m a s d e d i n e r o . 

-. E n s e g u n d o l u g a r , e l d e s p a c h o dará aplicación a l o e s t a b l e c i d o e n 
e l artículo 1 4 1 d e l a l e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 : " ...Cualquiera de las partes de un contrato 
del Estado podrá pedir que se declare su existencia o su nulidad, que se ordene su revisión, 
que se declare su incumplimiento, que se declare la nulidad de los actos administrativos 
contractuales, que se condene al responsable a indemnizar los perjuicios, y que se hagan 
otras declaraciones y condenas. Así mismo, el interesado podrá solicitar la liquidación 
judicial del contrato cuando esta no se haya logrado de mutuo acuerdo y la entidad estatal no 
lo haya liquidado unilateralmente dentro de los dos (2) meses siguientes al vencimiento del 
plazo convenido para liquidar de mutuo acuerdo o, en su defecto, del término establecido por 
la ley....". 

E n c o n c o r d a n c i a c o n l o e x p u e s t o e n e l l i t e r a l j n u m e r a l v , d e l artículo 
1 6 4 , q u e r e z a : " . . . v j En los que requieran de liquidación y esta no se logre por mutuo 
acuerdo o no se practique por la administración unilateralmente, una vez cumplido el término 
de dos (2) meses contados a partir del vencimiento del plazo convenido para hacerlo 
bilateralmente o, en su defecto, del término de los cuatro (4) meses siguientes a la 

1 Ver folio 507 y 508, c.l. 


